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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 

Ilustríssimo (a) senhor(a) 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

Av. José Pedro Vasconcelos, 5/N, Bom Jardim. 

Cep 65.380-000, Bom Jardim - Ma. 

ANEXO II- DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP ne 002/2021 

Processo administrativo n9 045/2021 

Objeto: Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de gêneros alimentícios para merenda escolar e atender assim as necessidades do município de 

Bom Jardim/MA. 

Data/horário da realização do certame: 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um) às 16:00 (Dezesseis 

horas) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio. 

A empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIREU, tendo como nome fantasia Marghess Distribuidora e 

Serviços, inscrita no cnpj sob n 9  05.321.253,0001-80, inscrição estadual n 9  12.637.616-6, inscrição municipal n 9  

497972, sediada na rua um, n 9  17, quadra 02, loteamento nova canaã (maioba-mocajituba), cep 65.130-000, 

paço do lumiar, estado do maranhão, brasil, home page: grupomarghess.com.br , e-mail: 

licitacao@grupomarghess.com.br,  telefones: (98) 9-8312-5971 / 9-8595-6634/ 9-8766-5336 / 9-9172-1669, por 

intermédio da sócia-administradora, sra. Eduarda beatriz carvalho silva, brasileira, solteira, empresária, 

portadora da cédula de identidade n 9  0482115320134 SSP/MA e inscrita no cpf n 9  071.720.483-93, residente e 

domiciliada à rua Joaquim vieira, bloco 13, apartamento 302, turu, cep 65.066-540, São luís/Ma, DECLARA, para 

efeito do cumprimento ao inciso VII, do artigo 4 9 , da Lei Federal n. 2  10.520, de 2002, que cumpre plenamente 

aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima identificado. 

Paço do Lumiar / MA, em 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um). 

Marghess Grupo Empresarial Eireli 
cios n J5.321 253/0001 -88 

Eduarda Beatriz Carvalho Silva 
Cl. 0482115320130 5SPNIA 

(91 r0,  071 770.083-93 

50v0-0c8nrutf adora 

Assinado de forma digital por MARGHESS 
GRUPO EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 

ON: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Autoridade 
Certificadora Raiz Brasileira v2, ou=AC SOLUT1, 

ou=AC SOLUTI Multipla, ou=20937130000162, 
ou=Certificado PJ A1, cn=MARGHESS GRUPO 

EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 

Dados: 2021.04.12 08:58:24 -0300' 

Rua Um. ne 17, Qti 02, LOrParrent-c. Nava Cai a:à ::Mall-fra-Moteliti.ba, • Pac:c: cio ..un - lay. -%1A  •  CEP: 65130-000 

Fones: (98) 98312-5971 -2P3S9e; .4;53.1 98766-' , 	c)9177 -1569 • 	<Acit.grunomaignizsc .re  

CNP.] 05 321.25 	.irt  •  lisi , 	 i. Et-r1' »: 	 •  1 Isinç,ão Mufiknal. -  4 ,V4/2 

gru poma rghess.corn.br  
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SER VICOS 

Ilustríssimo (a) senhor(a) 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim. 

Cep 65380-000, Bom Jardim - Ma. 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA 

UCITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP n2 002/2021 

Processo administrativo n 2  045/2021 

Objeto: Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de gêneros alimentícios para merenda escolar e atender assim as necessidades do município de 

Bom Jardim/MA. 

Data/horário da realização do certame: 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um) às 16:00 (Dezesseis 

horas) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio, 

Eduarda beatriz carvalho silva, brasileira, solteira, empresária, portadora da cédula de identidade ric 2  

0482115320134 SSP/MA e inscrita no cpf n 2  071.720.483-93, residente e domiciliada à rua Joaquim vieira, 

bloco 13, apartamento 302, turu, cep 65.066-540, São luís/Ma dirigente da empresa MARGHESS GRUPO 

EMPRESARIAL EIRELI, tendo como nome fantasia Marghess Distribuidora e Serviços, inscrita no cnpj sob n9 

05.321.2530001-80, inscrição estadual n 9  12.637.616-6, inscrição municipal n 2  497972, sediada na rua um, ne 

17, quadra 02, loteamento nova canaã (maioba-mocajituba), cep 65.130-000, paço do lumiar, estado do 

maranhão, brasil, home page: grupomarghess.com.br, e-mail: licitacao@grupomarghess.com.br,  telefones: (98) 

9-8312-5971 / 9-8595-6634 / 9-8766-5336 / 9-9172-1669, Declara que: 

a) A entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da 

União, dos Estados, do Município e do Distrito Federal; 

b) Nenhum dirigente está no exercicio de mandato eletivo, nem exerce cargo de supervisão ou assessoramento 

na Administração Pública. 

Paço do Lumiar / MA, em 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um). 

Marghess Grupo Empresarial Eirell 
CNP. nç 05.321 258000140 

Eduarda Beatriz Carvalho Silva 
I n,  0482115320134 SSP/MA 

CPF nR 07L 720 483-93 
Sacia.-admmtstradora 

Assinado de forma digital por MARGHESS 
GRUPO EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 

— _ 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Autoridade 
Certlficadora Raiz Brasileira v2, ou=AC SOLUTI, 

ou=AC SOLU11 Multi pla, ou=20937130000162, 
ou=Certificado PJ Al, cn=MARGHESS GRUPO 
EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 
Dados: 2021.04.12 08158:36 -0300' 

Rua Um, ri(: 17, Qd. 02, Letean'ent:::: Nova Calaã (M1irba - Morájitr.ba -o • Paçc do Lu - Ia --MA • CEP .  65130 - 000 

Frmês: ()81 93 31 • 5971 .,' 9S 59 5 - 65 34 1 9576(.• - '; 	r rag 7?-166Q • r- nal 	Jic._(:),(Ipornai ones ,g..cc fru), 

CNP) 05 321 253?0001 ,  80 • Inscr ção Estèdi 	12.6 	r) • 1 - E,tri , :,T) 1tnicpal. 49.1 Y . )2 

grupomarghess.com.br  
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SER VICOS 

 

  

Ilustríssimo (a) senhor(a) 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim. 

Cep 65.380-000, Bom Jardim - Ma. 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP n 2  002/2021 

Processo administrativo n 2  045/2021 

Objeto: Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de gêneros alimentícios para merenda escolar e atender assim as necessidades do município de 

Bom Jardim/MA. 

Data/horário da realização do certame: 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um) às 16:00 (Dezesseis 

horas) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio, 

A empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, tendo como nome fantasia Marghess Distribuidora e 

Serviços, inscrita no cnpj sob n 2  05.321.253A3001-80, inscrição estadual n 2  12.637.616-6, inscrição municipal n 2  

497972, sediada na rua um, n2 17, quadra 02, loteamento nova canaã (maioba-mocajituba), cep 65.130-000, 

paço do lumiar, estado do maranhão, brasil, home page: grupomarghess.com.br , e-mail: 

licitacao@grupomarghess.com.br,  telefones: (98) 9-8312-5971 / 9-8595-6634 / 9-8766-5336 / 9-9172-1669, por 

intermédio da sócia-administradora, sra. Eduarda beatriz carvalho silva, brasileira, solteira, empresária, 

portadora da cédula de identidade ne 0482115320134 SSP/MA e inscrita no cpf n 2  071.720.483-93, residente e 

domiciliada à rua Joaquim vieira, bloco 13, apartamento 302, turu, cep 65.066-540, São luís/Ma, DECLAR A, 

para os fins do disposto na Lei Complementar N 2 : 123,2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que se enquadra como: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inc.1 do art. 3 2  da Lei Complementar N 2 : 123/2006. 

(X)EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 32 da Lei Complementar N 2 : 123/2006. 

DECLAR A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no § 4 do art. 32 da 

mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Bom 

Jardim — MA. 

Paço do Lumiar / MA, em 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um). 

Marghess Grupo Empresarial Elrell 
CNP n' os 321 253PDC-01 -80 

Eduarda Beatriz Carvalho Silva 
Ci n9  0413211532013i SSPfMA 

CPF 071 720 423.93 

SOcu-adfrprpst rido( P 

Assinado de forma digital por MARGHESS 

GRUPO EMPRESARIAL EIRE11:05321253000180 
c=BR, o=ICP-Brasil, ou= Autoridade 

Certificadora Raiz Brasileira v2, ou=AC SOLUT1, 

ou=AC SOLUT1Multipla, ou=20937130000162, 

ou=Certeficado P1 AI, cn=MARGHESS GRUPO 
EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 

Dados: 2021.04.12 08:58:S0 -0300' 

Rua Um, nc 17, Qd 02, Loteamentry Nnva Calaã Mairba-Mocajiti.ba -) • 	ir urr 	•  CFP: 65130-000 

FOIIPS . (98) 98312- 5971 98595-6f)34 98766-•;.3" ,:íz, i 99172 -IRA  •  Fria, 	onigorrauTi p ss,c a rrui r  

CNP) OS 321.25:310001 80 • Inr f;áo Eldi...91. 12.63 1 	(5 • 	teão hiLltroal.: 4929:12 

grupornarghess.com.br  



t  C   a4 
•  	iJc.,,te21   

1 	  

MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERMOS 

ANEXO VIII- RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

Licitação: Pregão Eletrônico SRP n2 002/2021 

Processo administrativo n 2  045/2021 

Objeto: Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de géneros alimentícios para merenda escolar e atender assim as necessidades do município de 

Bom Jardim/MA. 

Data/horário da realização do certame: 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um) às 16:00 (Dezesseis 

horas) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio, 

A empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIREU, tendo como nome fantasia Marghess Distribuidora e 

Serviços, inscrita no cnpj sob ng 05.321.25343001-80, inscrição estadual n 9  12.637.616-6, inscrição municipal ng 

497972, sediada na rua um, n 2  1.7, quadra 02, loteamento nova canaã (maioba-mocajituba), cep 65.130-000, 

paço do lumiar, estado do maranhão, brasil, home page: grupomarghess.com.br , e-mail: 

licitacao@grupomarghess.com.br,  telefones: (98) 9-8312-5971 / 9-8595-6634 / 9-8766-5336 / 9-9172-1669, 

Declara que as informações acima prestadas são verdadeiras e atualizadas, podendo ser utilizadas pela 

administração para fins de manter contato com a empresa, diante de qualquer eventualidade relacionadas ao 

certame. 

Recebi da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM, o Edital do Pregão Eletrônico SRP N2 00212021. 

Paço do Lumiar / MA, em 12 (doze) de abril de 2021 (dois mil e vinte e um) 

_- 

Marghess Grupo Empresarial grafi 
CN11.1 ns 05.321.253(0001SO 

Eduarcia Beatriz Carvalho Silva 
Cl n2 0482115320134 95P/MA 

CPF n 071.720 483-93 
kicia-adminittradora 

Assinado de forma digital por MARGHESS 
GRUPO EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Autoridade 

Certificadora Raiz Brasileira v2, ou=AC SOLUTI, 
ou=AC SOLUTI Multipla, ou=-20937130000162, 

ou—Certificado PJ AI, cn=MARGHESS GRUPO 
EMPRESARIAL EIRELI:05321253000180 

Dados: 2021.04.12 08:59:03 -03'00' 

Rua Um, no 17, Oh O?, 1 otearr ente,  Nova Calaà Ilac",ba-Macájitt..ba • Parc, rio urrla--MIA  •  (SP: 65130-000 

Fones: (.98) 448 312-riço 71 ,f 98595. - 	qfi 766- 	•6 ç  C:19 	- 1 6 6  • 	çai 	unornai 	(: , rn ,nr 

CNP) 05 321 253/0001-80  •  Instr çao 	 12,63/ 	&6 • 1 	 MI 	•pdl. 	19 

grupomarghess.com.br  
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50 ATO DE ALTERAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA-EIRELI 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CNPJ: 05.321.253/0001-80 NIRE: 21600097665 

Pelo presente instrumento particular de alteração, EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA. 
brasileira, solteira, empresária, portadora da cédula de RG. N°0482115320134 SSP/MA e inscrita 
no CPF sob o n° 071.720.483-93, residente e domiciliada no Condominio Itapiraco s/n, bloco 03 
Apto. 201. bairro Turu, CEP: 65.065-635, São Luis/MA, titular da EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI). que gira sob a denominação social de MARGHESS 
GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, com sede na Rua Um n° 17, quadra 02, bairro Loteamento Nova 
Canaa (maioba --mocajituba), CEP: 65.130-000, Paco do Lumiar/MA, com o ato constitutivo registrado na 
JUCEMA(Junta Comercial do Maranhão) sob o NIRE n° 21600097665, com registro em 03.10.2002. 
inscrita no CNPJ sob o n°05.321.253/0001-80, resolve, neste ato, alterar o ato constitutivo, nas 
condições que seguem: 

Cláusula Primeira — Do Objeto Social 
A empresa que tinha como objeto social: 
A atividade Principal é: 4619200- Representantes comercias e agentes do comercio de 
mercadorias em geral não especializado 
As atividades secundárias são com os seguintes CNAE: 
1811-3/01 - Impressão de jornais 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário; 
1813-0/99 - Impressão de material para outros usos (CARDÁPIOS, CARTÕES, DIPLOMAS, ETC); 
1821-1/00 - Serviços de pré-impressão 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4530-7/02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
4618-4/99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos 
não especificados anteriormente (CARPETES, TAPETES, BRINQUEDOS, ETC); 
4639-7/01- Comercio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4641-9/02- Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do 

trabalho 
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4649-4/01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4651-6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
4652-4/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 
comunicação 
4663-0/00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
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4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças 
4673-7/00 - Comércio atacadista de material elétrico 
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios 
4724-5/00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4743-1/00 - Comércio varejista de vidros 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; 
4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; 
4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo; 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis; 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho; 
4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios; 
4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos 
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação 
4761-0/01 - Comércio varejista de livros 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria; 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4763-6/03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios; 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários (INCLUINDO PRODUTOS 
PARA LIMPEZA HOSPITALAR); 
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
6110-8101 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC; 
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimidia — SCM 
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações; 
6190-6/02 - Provedores de voz sobre protocolo intemet - VOIP; 
6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(COMUNICAÇÕES POR TELEMETRIA, RECARGA DE TELEFONES CELULARES, ETC); 
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
6201-5/02 - Web design; 
6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; 
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis; 
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação; 
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na intemet; 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; 
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8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
8219-9/01 - Fotocópias; 
8219-9199 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente; (DIGITAÇÃO DE TEXTOS, REDAÇÃO DE CARTAS E RESUMOS, 
ETC); 
8599-6/03 - Treinamento em informática; 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 
63.91-7-00-Agências de notícias 

Fica alterado para: 
A atividade Principal é: 
4619200- Representantes comercias e agentes do comercio de mercadorias em geral não 
especializado 
As atividades secundarias são com os seguintes CNAE 
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios 
4639-7/01- Comercio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4651-6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
1811-3/01 - Impressão de jornais 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário; 
1813-0/99 - Impressão de material para outros usos (CARDÁPIOS, CARTÕES, DIPLOMAS, ETC); 
1821-1/00 - Serviços de pré-impressão 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 
4530-7/02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
4618-4/99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos 
não especificados anteriormente (CARPETES, TAPETES, BRINQUEDOS, ETC); 
4641-9/02- Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do 

trabalho 
4649-4/01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
4652-4/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 
comunicação 
4663-0100 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças 
4673-7/00 - Comércio atacadista de material elétrico 
4724-5/00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4743-1/00 - Comércio varejista de vidros 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
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4744-0/02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; 
4751-2102 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; 
4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo; 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis; 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho; 
4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios; 
4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos 
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação 
4761-0/01 - Comércio varejista de livros 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria; 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4763-6/03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios; 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários (INCLUINDO PRODUTOS 
PARA LIMPEZA HOSPITALAR); 
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
6110-8/01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC; 
6110-8103 - Serviços de comunicação multimídia — SCM 
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações; 
6190-6/02 - Provedores de voz sobre protocolo intemet - VOIP; 
6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(COMUNICAÇÕES POR TELEMETRIA, RECARGA DE TELEFONES CELULARES, ETC); 
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
6201-5/02 - Web design; 
6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; 
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis; 
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação; 
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na intemet; 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
8219-9/01 - Fotocópias; 
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente; (DIGITAÇÃO DE TEXTOS, REDAÇÃO DE CARTAS E RESUMOS, 
ETC); 
8599-6/03 - Treinamento em informática; 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 
6391-7100-Agências de notícias 
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4723-7/00-Comércio varejista de bebidas 
4634-6/01-Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados 
4634-6/03-Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
4634-6/99-Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais 
4635-4/01-Comércio atacadista de água mineral 
4712-1/00-Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios-minimercados, mercearias e armazéns 

O titular resolve consolidar as cláusulas presentes neste ato e demais alterações que 
passam a ter os seguintes termos e condições: 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL  EIRELI 

CNPJ: 05.321.253/0001-80 NIRE: 21600097665 

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA,  brasileira, solteira, empresária, portadora da cédula de RG. 
N° 0482115320134 SSP/MA e inscrita no CPF sob o n° 071.720.483-93, residente e domiciliada no 

Condominio Itapiraco s/n, bloco 03, Apt 201, bairro Turu, São Luís/MA, CEP: 65.065-635. 

Conforme o Art. 980-A, §§, c/c art.1.054 do Código Civil 
Cláusula Primeira - Nome Empresarial 

A Empresa Individual da Responsabilidade Individual gira sob a denominação de  MARGHESS 
GRUPO EMPRESARIAL EIRELI,  com sede na Rua Um n° 17, quadra 02, bairro Loteamento Nova 
Canaa (maioba- mocajituba). CEP: 65.130-000, Paco do Lumiar/MA, podendo a qualquer tempo a 
critério de seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 

Cláusula Segunda  - Do  Objeto Social 
O objeto social são as seguintes atividades: 
A atividade Principal é: 
4619200- Representantes comercias e agentes do comercio de mercadorias em geral não 
especializado 
As atividades secundarias são com os seguintes CNAE 
4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios 
4639-7/01- Comercio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4651-6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
1811-3/01 - Impressão de jornais 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário; 
1813-0/99 - Impressão de material para outros usos (CARDÁPIOS, CARTÕES, DIPLOMAS, ETC); 
1821-1/00 - Serviços de pré-impressão 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 
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4530-7/02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
4618-4/99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos 
não especificados anteriormente (CARPETES, TAPETES, BRINQUEDOS, ETC); 
4641-9/02- Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do 

trabalho 
4649-4101 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
4652-4/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 
comunicação 
4663-0/00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e peças 
4673-7/00 - Comércio atacadista de material elétrico 
4724-5/00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4743-1/00 - Comércio varejista de vidros 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; 
4751-2/02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; 
4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo; 
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis; 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho; 
4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios; 
4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos 
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação 
4761-0/01 - Comércio varejista de livros 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria; 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
4763-6/03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios; 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários (INCLUINDO PRODUTOS 
PARA LIMPEZA HOSPITALAR); 
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
6110-8/01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC; 
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia — SCM 
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações; 
6190-6/02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP; 
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6190-6199 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(COMUNICAÇÕES POR TELEMETRIA, RECARGA DE TELEFONES CELULARES, ETC); 
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
6201-5/02 - Web design; 
6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; 
6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis; 
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação; 
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na intemet; 
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
8219-9/01 - Fotocópias; 
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente; (DIGITAÇÃO DE TEXTOS, REDAÇÃO DE CARTAS E RESUMOS, 
ETC); 
8599-6/03 - Treinamento em informática; 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 
6391-7100-Agências de notícias 
4723-7100-Comércio varejista de bebidas 
4634-6/01-Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados 
4634-6/03-Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
4634-6/99-Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais 
4635-4/01-Comércio atacadista de água mineral 
4712-1/00-Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios-minimercados, mercearias e armazéns 

Clausula Terceira — Do capital Social 

O capital social é de R$ 200.000,00(Duzentos mil reais), o qual está totalmente integralizado em 
moeda corrente do país e distribuído da seguinte forma: 

TITULAR Quotas Valor em Real 

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 100% R$ 200.000,00 

TOTAL 100% R$ 200.000,00 

Clausula Quarta - Da Administração e uso da Firma 



Pecc  a.  2,,C 2,4 	 Página 8 de 10 

_eltc a4 

8 

A Empresa será administrada pelo seu Titular EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA, a quem 
caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta 
EIRELI 

Clausula Quinta — Declaração de Desimpedimento 

Declaro para os devidos fins que não estou impedido de exercer a atividade mercantil, o comércio 
ou administração de sociedade mercantil (ou determinado cargo, se for o caso), por lei especial ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargo públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. 

Clausula Sexta - Do Prazo de Duração 

O prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa jurídica 
diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, 
podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

Clausula Sétima - Do Exercício Social 

O termino de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com a 
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

Clausula Oitava - Da Declaração 

Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa de 
nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

Clausula Nona - De Responsabilidade 

A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da empresa da empresa que será 
regida pelo regime jurídico de empresa Limitada e supletivamente pela lei da Sociedade Anônima. 

Clausula Décima — Do falecimento ou Incapacidade Superveniente - Falecimento ou 

interditado o titular da EIRELI, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial da empresa, á data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 
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Do Foro Fica eleito o foro de desta comarca para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste ato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 via. 

Paço do Lumiar (MA), 25 de fevereiro de 2021. 

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
CPF — 071.720.483-93 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 	 Nome 

07172048393 	 EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/03/2021 0824 SOB N °  20210263881. 

PROTOCOLO: 210263881 DE 26/02/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101382578. CNPJ DA SEDE: 05321253000180. 

RIRE: 21600097665. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/02/2021. 

JUCEMA MARGEESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

LILIAN TRERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETARIA-GERAL 

Inrw.  . empresaf acil.ma .gov.br 

A 	 Ste 4onume.nt4, p, Impresso, fica s 	-; 	 ,• 	ee sua autenticirrade nos zespe-ctívos portals, 
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- PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CNP.I: 06.003.636/0001-73 

ASSESSORIA JURÍDICA 
PROCESSO ELERÔNICO N2 : 1608/2021 
REQUERENTE: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIREL1 
OBJETO: SOLICITAÇÃO DE LEGISLAÇÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

PARECER JURÍDICO  

Cuida-se de solicitação de legislação ou instrumento normativo legal 

congênere que comprove que a Fazenda Municipal de Paço do Luiniar, expede 

única certidão de débitos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa. 

Conforme requerimento de fl. 01 e documentação anexa, a 

solicitação tem como fundamento a exigência prevista no Edital de Licitação da 

Prefeitura de Lago da Pedra/MA, Pregão Eletrônico n. 2  006/2021, no item 9.2.2.6, 

"c", para fins de justificar a condição da certidão única de débitos. 

Vieram-nos os autos por encaminhamento da Divisão de Cadastro 

para análise do pedido. 

É o breve relato, passo a opinar. 

ANÁLISE 

No que concerne ao pedido formulado temos a destacar que a 

obtenção de certidão é garantia assegurada em nossa Constituição Federal/88 

(art. 5 2, XXXIV, "b"), garantia correspondida no Código Tributário Municipal 

(LC 006/2018), em seu art. 194: "É assegurado à pessoa física e jurídica o direito 

Av. 13, Qd 132, ng 18, Maiobão — Paço do Lumiar — MA - CEP: 65. 130 - 000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CNN: 06.003.636/0001-73 

de obter certidão acerca da sua situação tributária, independente do pagamento de 

qualquer taxa." 

Com efeito, assevera Bartine (Direito Tributário, 3 4  ed. Revista atual 

e ampliada, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014) que "se o particular solicitou 

a certidão, não poderá o Fisco negar-lhe tal informação, seja esta certidão positiva 

ou negativa". 

Destacamos, ainda, que a certidão administrativa possui natureza 

declaratória, uma vez que reproduzirá tão somente os dados e informações que 

constam nos assentamentos do Fisco Municipal. 

Desse modo, temos a informar que a Secretaria Municipal de 

Fazenda de Paço do Lumiar, expede aos interessados as seguintes espécies de 

certidões nos termos dos artigos 1941 e seguintes do CTM (LC ng 006/2018): 

Certidão Negativa de Débitos  para fazer prova da regularidade fiscal do 

interessado, Certidão Positiva  e Certidão Positiva com Efeito Negativa,  para 

hipóteses legais especificas. 

Conforme a sua espécie, as certidões supramencionadas incluem 

informações conjuntas relativas a não existência ou existência de créditos 

tributários, vencidos ou não, bem como inscritos ou não em Divida Ativa, ou em 

cobrança executiva em trâmite se for o caso, ou cuja exigibilidade esteja suspensa, 

resguardado o direito de a Fazenda lançar créditos apurados após a emissão da 

certidão fornecida. 

Fora as espécies já previstas no Código Tributário Municipal, a 

instituição de novas espécies de certidões e demais requisitos complementares, 

Av. 13, Qd 132, n 2  18, Maiobão— Paço do Lumiar — MA - CEP: 65. 130 - 000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CNN: 06.003.636/0001-73 

carecem de elaboração de regulamento nos termos do art. 199 do CTM (LC n. 0  

006/2018). 

Sendo estas as considerações que entendemos serem pertinentes ao 

caso, concluímos que, atualmente, as certidões acerca da situação tributária do 

interessado, expedidas pela Secretaria de Fazenda de Paço do Lumiar comportam 

apenas as espécies de Certidão Negativa de Débitos; Certidão Positiva  e 

Certidão Positiva com Efeito Negativa,  conforme hipóteses legais específicas, 

onde incluem conjuntamente todas as informações necessárias, nos termos do 

art. 194 e seguintes do Código Tributário Municipal (LC Municipal n. 2  006/2018) 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Paço do Lumiar/MA, 05 de abril de 2021. 

c
, 

I (0,111510,-T,  

ELICIANE SA TOS .d 	OLIVEIRA 

Assessora Jurídica/SEMFAZ-PL 

' CTM (LC N.2  006/2018) Art. 194. É assegurado à pessoa física, jurídica ou a esta equiparada o direito de obter certidão acerca de 

sua situação tributária, independentemente do pagamento de qualquer taxa. 

Art. 195. A prova de regularidade fiscal, quando exigível, será feita por certidão negativa, expedida pela Administração Tributária à 

vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa. domicílio fiscal e 

ramo de negócio ou atividade e indique n período a que se refere o pedido. 

Art. 196. A certidão será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data 

do protocolo do pedido, devidamente instruído com os documentos necessários. 

Art. 197. Tem os mesmos efeitos de certidão negativa a certidão positiva com efeito de negativa, em que conste a existência de 

créditos tributários: 

I - não vencidos; 
II - em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a garantia do juizo; 

III - cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 198. A certidão expedida com dolo, fraude ou que contenha erro contra a Fazenda Pública Municipal, responsabiliza 

pessoalmente o servidor que a expedir, pelo crédito tributário, pela atualização monetária e seus acréscimos moratórias. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade administrativa, civil e criminal, que no caso couber, 

Art. 199. As espécies de certidões previstas neste Título e as demais certidões que, no Interesse da Administração Tributária, 

venham a serem instituídos, os prazos de validade e os requisitos a serem observados na emissão das certidões. serão estabelecidas 

em regulamento. 

Av. 13, Qd 132, n 2  18, Maiobão — Paço do Lumiar — MA - CEP: 65. 130 - 000 
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Emissão 21,012021 PREFEituRA DE PAÇO DO LuMiAR 

7 	PREFEITURA DE PAÇO DO LUM1AR 
, 

SEMÇ AZ - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 	 N°. 0004806 

Informações do Contribuinte 

497972 	 MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

Endereço do Caritribuinte 

RUA UM 	 17 	65130000 MAIOBA 

PAÇO DO LUMIAR 	 MA 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL 	05.321 253/0001-80 

. 	. 

05 321.253/0001-80 

	

Data de Emissão: 21/01/2021 
	

Data de Validade: 21/0412021 

A prefeitura do Município de Paço do Lumiar - MA, por intermédio do departamento de 
arrecadação. CERTIFICA que o contribuinte acima qualificado, encontra-se em situação regular 
perante a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL não constatando débitos referentes a Tributos 
Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa até a presente data, com validade da presente 
certidão em (90) dias, Conforme Código Tributário Municipal, fica ressalvado o direito de a 
Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar eventuais débitos que vierem a ser apurados 
mesmo referente a periodo anterior a emissão da presente certidão 

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé. 

A respecter a Certidão de Debitos podera ser VALIDADA no sito httryi evocar preteituramoderna.com  br 
Escolha o municapio•IPTU Documentos Emitidos validação da Certidão 

Ja nas certidões de empresas 
A respectiva Certidão de Detritos podera ser VALIDADA ,  lute tsttp werw preteituramoderna com bi 
Escolha A.: 	 iSS Suporte • Validaçao de Cartidao 

Paço do Lumiar (MA). 21 de JANEIRO de 2021 

MAYCON FtAULINO COELHO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE FAZENDA 

• • 
	

• 
. 	 - 	 • a: 	• a.1./.. 

olts 

BauHans Sistemas • Sistema Solar (Módulo SISTEMA TERRA, 	 Pagina de 1 
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 	 Página 1/1
Página 1 de 2 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 	-1..)6:CC) .2_,JJ(.))_ 4  	  

Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA 	 ;--.  OL16AC;Ij 

l  PeT  

DECLARAÇÃO DE REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA 

A Empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, com ato 
constitutivo registrado na Junta Comercial em 03/10/2002, NIRE: 
21600097665, CNPJ: 05.321.25310001-80, estabelecido(a) na RUA UM, 17 
QUADRA 02;, LOTEAMENTO NOVA CANAÃ (MAIOBA, Paço do Lumiar - MA, 
CEP: 65130-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente 
instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se reenquadra da condição de 
MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 307 
Descrição do Ato: REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Paço do Lumiar - MA, 07/12/2020 

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
Titular/Administrador 

• Este documento foi gerado no portal Empresa Fãcil 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 	
Página 2 de 2 

"0 	Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

, 	 Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 	"ticec_à, 

• 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 	 Nome 

07172048393 	 EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/12/2020 0829 SOB R 20201156504. 

PROTOCOLO: 201156504 DE 10/12/2020. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 12006174043. CNP,/ DA SEDE: 05321253000180. 

RIRE: 21600097665. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/12/2020. 

JUCEMA MARGRESS GRUPO EMPRESARIAL E/RELI 

L IL LAN T RERES A RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETARIA-GERAL 

ano*. amp r as a f a ci 1 . ma . g ov . br 

A validade deste documento, se Impresso, fica sur ■ á comprovaçá 	. 	-nticidade nos respectivos portais, 

	

Informando seus reso.:tIvos codigos de ve, 	 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 05.321.253/0001-80 	DUNS®: 898423777 
Razão Social: 	MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 
Nome Fantasia: 	MARGHESS DISTRIBUIDORA E SERVICOS 

k  Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 30/01/2021 12:21 	 I de 1 
CPF. 071.720.483-93 Nome: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 05.321.253/0001-80 

NOME EMPRESARIAL: 	 MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$200.000,00 (Duzentos mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

Qualificação: 	 65-Titular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no 

Brasil 

?ara informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 05/0412021 às 14:40 (data e hora de Brasilia). 

tit 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

 

N°  do CPF: 071.720.483-93 

Nome: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

Data de Nascimento: 11/02/1998 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 2510412013 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 16:49:41 do dia 05/04/2021 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 7ADA.A6A0.75C2.6F94 

Este documento não substitui o  "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB n o  t548, de 13102/2015.) 

1/1 



05/04/2021 

Ministério da Fazenda  
"-'  Receita Federal  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO CPF 	• 

Número 

071.720.483-93 

Nome 
EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

Nascimento 
11/02/1998 

CÓDIGO DE CONTROLE 

F524.E365.B57A.ED37 

1:1  7181t I 
"  •  VOSJP :1~ — 

I4 
 O 

.; 

, 

a 

Emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

às  16:48:34  do dia  0510412021  (hora e data de Brasllia) 

digito verificador:  00 

VÁLIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO 

Pec.,'i  2-  _a ,  0 > 4  
O 4 .  

2   ái.:y 
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Governo do Estado do Maranhão 
Fdett.te;L‘À"PtA7■=c-- 	 FACIL MARANHÃO Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 

Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECIFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arqurvados 
nesta Junta Comercial  e são vigentes na data da sua expedição.  

Certificamos que MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 	 Protocolo: MAC2101097700 

encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21600097665 	 Situação 
ATIVA 

CNPJ 05.321.25310001-80 	 Status 
SEM STATUS 

rlINereço Completo UM, N° 17, QUADRA 02;, LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA - Paço do LumiarRAA - CEP 65130-000 

Arquivamentos Posteriores 

Número 	 Data 	 Descrição 

20210348720 10/03/2021 	 BALANCO 
20210263881 02/03/2021 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
2021 0024895 20/01/2021 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20201156504 11/12/2020 	 REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
20201158482 11/12/2020 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20200445197 14/07/2020 	 BALANCO 
20200115529 28/02/2020 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20190858796 07/08/2019 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
21600097665 30/11/2018 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
21600097665 30/11/2018 	 TRANSFORMACAO 
201 80753290 08/11/2018 	 BALANCO 
20151364974 04112/2015 	 BALANCO 
20150030037 16/01/2015 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20140029680 13/01/2014 	 BALANCO 
20130554332 26/07/2013 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20130239070 03/04/2013 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20130184989 04/03/2013 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20120270412 07/05/2012 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20120128608 17/02/2012 	 BALANCO 
20110839188 28/12/2011 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
20050220837 01/07/2005 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
20020303017 03/10/2002 	 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
21200530787 03/10/2002 	 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/03/2021, ás 16:05:09 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpeghvenv.empresatacilma.gov.tir. com  o código QPMFQM21. 

1E111 

Theresa Rodrigues Mendonça 
Secrelano(a) Geral 

Ato 

223 
002 

002 

307 

002 

223 
002 

002 
002 
002 
223 
223 
002 

223 
002 

ris 
uU2 

002 

223 
002 
002 

315 
090 

II HIRM 
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Governo do Estado do Maranhão •

FACIL MARAI4KAO 	 Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

ã 4 

FÁCIL 'itauz:;" 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documemos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 	 Protocolo: MAC2101097700 

encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21600097665 Situação 
ATIVA 

CNPJ 05.321.253/0001-80 	 Status 
SEM STATUS 

¡traço Completo UM, N° 17, QUADRA 02;, LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA - Paço do Lumiar/MA - CEP 65130-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato 	 Número 	 Data 	 Descrição 

223 	 20210348720 	 10/0312021 	 BALANCO 

002 	 20210263881 	 0210312021 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

002 	 20210024895 	 20/01/2021 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

307 	 20201156504 	 11/12/2020 	 REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

002 	 20201156482 	 11/12/2020 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 	 20200445197 	 14107/2020 	 BALANCO 
002 	 20200115529 	 28/02/2020 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 

002 	 20190858796 	 07/08/2019 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

002 	 21600097665 	 30/11/2018 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

002 	 21600097665 	 30/11/2018 	 TRANSFORMACAO 
223 	 20180753290 	 08/11/2018 	 BALANCO 

223 	 20151364974 	 04/1212015 	 BALANCO 

002 	 20150030037 	 16/01/2015 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 	 20140029680 	 13/01/2014 	 BALANCO 

002 	 20130554332 	 26/07/2013 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESAR IAL) 

20130239070 	 03/04/2013 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

IP 	 20130184969 	 04/03/2013 
	

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

002 	 20120270412 	 07/05/2012 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 	 20120128608 	 17/02/2012 	 BALANCO 

002 	 20110839188 	 28/12/2011 	 ALTEFtACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

002 	 20050220837 	 01/07/2005 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

315 	 20020303017 	 03/10/2002 	 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

090 	 21200530787 	 03/10/2002 	 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/03/2021, ás 16:05:09 (horário de Brasilia). 
Se Impressa, verificar sua autenticidade no httpe://virww.empresafacil.ma.gov.br . com o código QPIAFQM2L 

111111111111111111 
MAC2101097700 

Lrben Tberesa Rodrigues Mendonça 
Secretário(a) Geral 

1 de 1 
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Governo do Estado do Maranhão 	 .• 	a0Vf: ANO ao  i= 
rAca. MARANHAO  =-  Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 	 FÁCIL MARANHÂO 

Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Cedificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 	 Protocole: MAC2101097613 

Natureza Jun.:fica: Empresa Individual de Responsanatáade Untada Ide Natureza Empresána) 

NIRE (Sede) 	 1 CNPJ 	 Arquivamento do Ato 	I Inicio de Atividade 
21600097665 	 05.321.253/0001 -80 	 Constitutivo 	 0311012002 

03/10/2002 

Endereço Completo 
UM, N° 17, QUADRA 02; LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAJOBA - Paço do LumiarrMA - CEP 65130-000 

— 
_.Jjeto 
-REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NAO ESPECIALIZADO - -AGENCIAS DE NOTICIAS -COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL - IMPRESSA° DE JORNAIS - IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO - IMPRESSAO 
DE MATERIAL PARA OUTROS USOS(CARDAPIOS, CARTOES, DIPLOMAS, ETC) - SERVICOS DE PRE-IMPRESSAO - INSTALACAO E MANUTENCAO DE 
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO - COMERCIO POR ATACADO DE PNEUMATICOS E CAMARAS-DE-AR - 
OUTROS REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO ESPECIALIZADO EM PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE(CARPETES, TAPETES, BRINQUEDOS, ETC) - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO - COMERCIO ATACADISTA 
DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO- COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 
- COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA - COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO - COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E 
CONSERVACAO DOMICILIAR -COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA - COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA 
INFORMATICA - COMERCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO - COMERCIO 
ATACADISTA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES E PECAS - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR PARTES E PECAS - COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO - COMERCIO 
ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL. COM  PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS - 
COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA - COMERCIO VAREJISTA DE VIDROS - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E 
FERRAMENTAS - COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL(MATERIAS 
ELETRICOS HIDRAULICOS E ELETRICOS) - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA - RECARGA 
DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 
- COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS - 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS - 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E ACESSORIOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO, EXCETO 
INFORMATICA E COMUNICACAO - COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA - COMERCIO VAREJISTA DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS - COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS 
PECAS E ACESSORIOS - COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL - COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS(INCLUINDO PRODUTOS PARA LIMPEZA 
HOSPITALAR) - COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO - FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE 

irosteA EMPRESAS - SERVICOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM - PROVEDORES DE ACESSO AS 
.bES DE COMUNICACOES - PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO INTERNET - VOIP - OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICACOES NAO 

tSPECIFICADAS ANTERIORMENTE(COMUNICACOES POR TELEMETRIA, RECARGA DE TELEFONES CELULARES, ETC) - DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA - WEB DESIGN -DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
CUSTOMIZAVEIS -DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-ÇUSTOMIZAVEIS - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA 
DA INFORMACAO - SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO - TRATAMENTO DE DADOS, 
PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIO - SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO - FOTOCOPIAS -PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(DIGITACAO DE TEXTOS, REDACAO DE CARTAS E RESUMOS, ETC) 
- TREINAMENTO EM INFORMATICA - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL - REPARACAO E MANUTENCAD DE 
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS- COMERCIO ATACADISTA DE CARNES BOVINAS E SUINAS E DERIVADOS— COMERCIO ATACADISTA 
DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR-COMERCIO ATACADISTA DE CARNES E DERIVADOS DE OUTROS ANIMAIS-COMERCIO ATACADISTA DE AGUA 
MINERAL-COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E 
ARMAZENS-COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS. 

Capital 	 Porte 	 Prazo de Duração 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 	 EPP (Empresa de Pequeno 	 Indeterminado 

Capital Integralizado 	 Porte) 

RS 200.000.00 (duzentos mil reais) 

Titular 
Nome 	 CPF 	 Administrador 	Inicio do Mandato 	Término do Mandato 
EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 	071.720.483-93 	 S 	 25/10/2018 

Dados do Administrador 
Nome 	 CPF 	 inicio do Mandato 	 Término do Mandato 
EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 	071.720.483-93 	 25/10/2018 

Último Arquivamento 	 Situação 

Data 	 Número 	 Ato/eventos 	 ATIVA 

10/03/2021 	 20210348720 	 223 / 223- BALANCO 	 Status 
SEM STATUS 

1 de 2 



r'1C,  

Governo do Estado do Maranhão 
FÁCILI=1; 	 Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 

Junta Comercial do Estado do Maranhão 

FÁCIL CIA=442152,1C- 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	
Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivadas 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

r 
Nome Esnpresarial: ShARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 	 Protocolo: MAC2101097613 

Natureza Juridlca: Empresa Individual de Responssbadade Limhada (de Natureza Empresaria) 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/03/2021, às 16'.04:47 (horário de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://ynwi.empresafacil.masov.br , com o código Q7LVYHEI, 

imegffigen 
Liiian Theresa Rodrigues Mendonça 

Secretario Gerai 
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05104/2021 	 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS 

4.4..40.0 í t".4413 

wit 	ja,44.;;Itt," 	d.44,1,44. 

ALL, 1411441.1 

Resultado da Consulta SINTEORMCMS j'ecoá 
IDENTIFICAÇAC' 	

P  04c.020,24   
CGC: 05.321.253/0001-8(1 Inscrição Estadual: 12.637616-6 

Razão Social: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

Logradouro: RUA RUA UM 

Número: 17 Complemento: QUADRA02 

Bairro: LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA 

Município: PACO DO LUMIAR UF: MA 

CEP: 65130000 DD/3: Telefone: 84442178 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 	4619200 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE 

Principal: MERCADORIAS EM GERAL NÃO ESPECIALIZADO 

CNAEs Secundários 

Código 	 Descrição CNAE 

4634603 COMERCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 

4634699 COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNES E DERIVADOS DE OUTROS ANIMAIS 

4635401 COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL 

4639701 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAI 

4641902 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

4642702 COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
SEGURANC,A DO TRABALHO 

4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DF PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESC.12ITORIO E DE PAPELARIA 

4649401 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

1811301 IMPRESSÃO DE JORNAIS 

4649408 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR 

465160 1 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4651502 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PAPA INFORMÁTICA 

4652400 COMÉRCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE 
TELEFONIA E COMUNICAÇÃO 

4663000 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES 
E PEÇAS 

4664800 COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
(MONTO , MÉD1CO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS 

4673700 COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO 

4691500 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÃNCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAI, COM PREDOMINiNCIA DE PRODUTOS 
4712100 ALIMENTÍCIOS MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

4723700 COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

4724500 COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRuTIGRANIEIR05 

4741500 COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 

4743100 COMÉRCIO VAREJISTA DE VIDROS 

4744001 COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

4744002 COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS 

4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAI 

4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA 

4751202 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

47 	
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 

52100  
COMUNICAÇÃO 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
4753900  ÁUDIO E VIDEO 

1813099 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 
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CNAEs Secundários 

Código 	 Descrição CNAE 

4756300 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS 

4757100 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS F ACESSÓRIOS PARA APARELHOS 
ELETROELETRÓNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO 

4761001 COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS 

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4763603 COMÉRCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS 

COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE 
4772500 

PESSOAL 

1821100 SERVIÇOS DE PRÉ-IMPRESSÃO 

4773300 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANÍTÁRIOS 

4789007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

5620101 FORNECIMENTO DE AUMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 

6110801 SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC 

6110803 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM 

6290601 PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES 

6190602 PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO INTERNET - VOIP 

6190699 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

6201501 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE 4322302 
VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 

6201502 WEB DESIGN 

6202300 DESENVOLVIMENTO E UaNciAmENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTomizAvus 

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DF PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO 
6203100 CUSTOMIZÁVEIS 

6204000 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6209100 SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

6311900 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM NA INTERNET 

6391700 AGÊNCIAS DE NOTICIAS 

7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8219901 FOTOCÓPIAS 

4530702 COMERCIO POR ATACADO DE PNEUMÁTICOS E CAMARAS•DE-AR 

8219999 PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

8599603 TREINAMENTO EM INFORMÁTICA 

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

467,8499 OUTROS REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO ESPECIALIZADO EM 
PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4634611 COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNES BOVINAS E SUENAS E DERIVADOS 

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 16/03/2020 

OBRIGAÇÕES 

01/12/2008 - (4634601-4634699), 01/09/2009 - (4691500-4639701), 
01/04/2010 - (4634603-4651601-4649408-4651602-4652400-4619200- 

NFe a 	4649401-4530702), 01/07/2010 - (4647801-4673700-4635401-4664800- 
partir de  1813099-4645002-4663000-1821100), 01/10/2010 - (4641902-4618499- 
(CNAF's  4642702-1813001-4649404), 01/12/2010 - (1811301-6110803-6311900- 

6391700-6190601-6110801-6190602-6190699), 18/03/2020 (Devido 
emissão voluntána), 

ODE a partir de: 

CTE 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas peio próprio 

contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponiveis á Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta:  05/0412021 

Numero da Consulta: 

-) -- 

_ 

5  4 6,1c 2i 
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Data da consulta: 05104,2021 15 48 02 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

jTe cc 22C4 .  

°122/1  30  
.edty" 

CNR.1 05.321.25310001-80 

Nome Empresarial MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 01/0112013 

Situação no SIMEI NÃO enquadrado no SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores' 

Data Inicial 	Data Final 	Detalhamento 

01/07/2007 	31122008 	Excluída por Ato Administrativo praticado peia Receita Federal do Brasil 

Enquadramentos no SIMEI em Periodos Anteriores Nao Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEi) 

Não Existem 
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=1I 5 N 	■ 	 FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 	

USUÁRIO 071'72048393

DATA: 05/04/2021 
HORA: 17 :42 

4.( 	\ RI 1 1)1 1' 1/EN()1 

INSC. ESTADUAL: 12.637.616-6 	 ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 0210312021 
RAZÃO SOCIAL: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

	

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR 	 SERASA: Não 

MOTIVOS FISCAIS: 

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 

MOTIVO CADASTRAL: -- 

DADOS GERAIS c 4 -e, 2C -  é 
CPF/CNPJ. 

RAZÃO SOCIAL: 

HIRE: 

INICIO DE ATDADF_S: IVI 

AGENCIA REGIONAL: 

TIPO DE SOCIEDADE: 

REGIME DE PAG.: 

DATA °BRIO. NFE: 

CORREIO ELETRÔNICO: 

05.321.253/0001-80 	 INSC. CENTRALIZADORA: -- 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

21600097665 	 TIPO PESSOA: JURIDICA 	 -  

000.00 	

-- 
28/02/2020 	 CAPITAL SOCIAL: 200. 

01 - AGÊNCIA DE SA0 LUIS 	 UFRE: 	46 - UFRE/SÃO LUIS 
E 'RELI 	 CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO 

SIMPLES NACIONAL 

01/12/2008 	 DATA OBRIG. EFD: -- 

ERLI-SANTOST@HOTMAIL.COM 	 ÁREA UTILIZADA: O 

2 31 
Çã:C. 

I ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO I 

CEP 65130-000 

ENDEREÇO RUA RUA UM NÚMERO: 17 

COMPLEMENTO: OLIADRA02 

PONTO DE REFERENC.: IGREJA BATISTA BAIRRO: LOTEAMENTO NOVA CANA (MAIOBA 

CIDADE: PACO DO LUMIAR ESTADO: MA 

TELEFONE: (98)8444-2178 FAX: -- 

CEP CAIXA POSTAL: - 

ENDEREÇO FISCAL 

CEP - 

ENDEREÇO RUA UM NUMERO: 17 

COMPLEMENTO: QUADRA 02. 

PONTO DE REFERENC.: - BAIRRO: LOTEAMENTO NOVA CANAÀ (MAIOBA 

CIDADE: PACO DO LUMIAR ESTADO: MA 

TELEFONE: 198)8444-2178 FAX: - 

CEP CAIXA POSTAL: 00000-000 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1 4619200 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO ESPECIALIZADO 

L1 

2 1811301 IMPRESSÃO DE JORNAIS 

3 1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

4 1813099 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

5 1821100 SERVIÇOS DE PRÉ-IMPRESSÃO 

6 4322302 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO. DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 

7 4530702 COMERCIO POR ATACADO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR 

8 4618499 OUTROS REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO ESPECIALIZADO EM PRODUTOS NÃO 

9 4634601 COMERCIO ATACADISTA DE CARNES BOVINAS E SUINAS E DERIVADOS 

10 4634603 COMÉRCIO ATACADISTA DE PESCADOS E FRUTOS DO MAR 

11 4634699 COMÉRCIO ATACADISTA DE CARNES E DERIVADOS DE OUTROS ANIMAIS 

12 4635401 COMÉRCIO ATACADISTA DE AGUA MINERAL 

13 4639701 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 

14 4641902 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

15 4642702 COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÕRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

16 4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

17 4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA 

18 4649401 COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 

19 4649404 COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

20 4649408 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR 

21 4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

22 4051602 COMÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA 

23 4652400 COMÉRCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÓNICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO 

24 4663000 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL: PARTES E PEÇAS 

25 4664800 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; 

26 4673700 COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 
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CNAE - ATIVIDADES ECONÓMICAS _2117,-.' " 
ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO I 

27 4691500 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL. COM  PREDOMINÁNCIA DE PRODUTOS ALIMENTCIOS 

28 4712100 COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL. COM  PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - 

29 4723700 COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

30 4724500 COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 

31 4741500 COMÉRCIO VAREJISTA IDE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 

32 4743100 COMERCIO VAREJISTA DE VIDROS 

33 47441101 COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

34 47441102 COMÉRCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS 

35 4744099 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

36 4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

37 4751202 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 

38 4752100 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO 

39 4753900 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÃUDIO E VIDEO 

40 4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

41 4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

42 4756300 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS 

43 4757100 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÓNICOS PARA 

44 4761001 COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS 

45 4761003 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

46 4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

47 4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

48 4763603 COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS 

49 4772500 COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS. PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

50 4773300 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

51 4789005 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

52 4789007 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

53 5620101 FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 

54 6110801 SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA- STEC 

55 6110803 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM 

56 6190601 PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES 

57 6190602 PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO INTERNET - VOIP 

58 ' 6190699 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

59 6201501 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

60 620 1 502 WEB DESIGN 

61 6202300 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS 

62 6203100 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZÁVEIS 

63 6204000 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

64 6209100 SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

65 6311900 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA 

66 6391700 AGENCIAS DE NOTICIAS 

67 7733100 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 

68 8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

69 8219901 FOTOCÓPIAS 

70 8219999 PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS 

71 8599603 TREINAMENTO EM INFORMÁTICA 

72 8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

73 9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

REPRESENTANTES LEGAIS 

CHN/CPF I NOME/RAZÃO SOCIAL 	 I TIPO DE RELAÇÃO 

Não existem representantes legais para essa incrição 

AÇÕES JUDICIAIS 

TIPO 	 I 	DATA INCLUSÃO 	I DATA REVOGAÇÃO IDOC. CONCESSÃO 	'EFEITO 

Nlão existem Ações Judiciais para essa Inscrição estadual 
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1 	 FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 	
USUÁRIO! 07172048393 

DATA: 05/04/2021 

( REI \RI\ I) E l/F.N1) 	
HORA: 17 t 42 

OBRIGATORIEDADE é CREDENCIAMENTO 

TIPO DATA INICIO DATA FIM SITUAÇÃO 

ICMS 28/02/2020 — Ativo 

NF-e 01/12/2008 — Ativo 

NFC-e 18/0312020 Ativo 

INCENTIVOS/REGIMES ESPECIAIS 

TIPO 	 DATA INICIO 	 DATA FIM 	 1 SITUAÇÃO 

Nace existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição 

2_eco 
„.  04c. /2222-4  

—71-  3  3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

Coordenação de Vigilância em Saúde 
Coordenação de Vigilância Sanitária e em Saude Ambiental 

DISPENSA DE ALVARÁ SANITÁRIO 

PROC N°: 020/211 DISPENSA N°: 008/21 
	 J 

DE ACORDO COM A LEI N° 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 
2019 (LIBERDADE ECONÔMICA) E A RESOLUÇÃO CGSIM N° 57/2020, ESSE 
ESTABELECIMENTO É CLASSIFICADO COMO ATIVIDADE DE BAIXO RISCO 
OU "BAIXO RISCO A". CONFORME O CNAE ABAIXO. SENDO DISPENSADO 
DO ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 

Razão Social: 	 CNPJ/CPF 
MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 	 I 05.321.25310001-80 MATRIZ 

Nome Fantasia: 
MARGHESS DISTRIBUIDORA E SERVICOS 

Atividade Principal .  
46,19-2-00• REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL 
NÃO ESPECIALIZADO IDISPENSADA *) 

Atividade Secundária: 
46.39-7-01 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS AliMENTICIOS EM GERAL (DISPENSADA 

Endereço: 	 NO 
RUA UM, QD. 02, LOTEAMENTO NOVA CANAA 	 I 17 

Bairro: 
MAIOBA-MOCAJITUBA 

Responsável Técnico: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX)(XXXXXXXXXXXXXXMXXXXXXXXXXXX 

CR 	N°  
XX 

I 

aço do Lunar (MA), lu de tevereiro cie ui .  

Ar.  derson Alrne . r 	- 

*inix-- 	• _ 

And 	eida Ribeiro 
Coordenador de Vigilância Sanitária e Ambiental - SEMUS 

ATENÇÃO: 
1)0 presente documento deverá ser afixado em local visivel ao publico 
2)Este documento podera ser cassado a qualquer momento se constatado irregularidades no estabelecimento. 

3)Este documento não fera os efeitos de dispensar totalmente a observáncia das leis e demais normas 

sanitárias, desta forma esta empresa ainda está passível de vistona e fiscalizações postenores e de rotina 
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PREFEITURA DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 N° 01384 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 

Informações Cadastrais da Empresa 

Código CMC 

Nome Fantasia 

Razão Social 

CPF CNPJ 

Endereço 

Observações 

497972 

MARGHESS DISTRIBUIDORA E SER VICOS 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

05.321.25310001-80 

RUA um 17 MAIOBA 65130000 

CODIGO DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

711614 	4619-2/00 REPRESENTANTE COTAERCiAL • AUTONOTA0 ESTABELECIDO 

• COMERCIO '.,AREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA E SCR:TGRIG 

500 COMERCIO VAREJISTA DE COSMET1COS PRODuTOS DC PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

: COME RCCI VAREJISTA DE BIC1C-LFTAS E TRICfl.L.DS PECAS E ACESSORIOS 
• - 	 -7 ,  crodE Re. ic v.dotE ASIA DE reaft&aems E FERRAMENTAS 

• • 	 • " CoME RUO VARLJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA 

• 4 ,  • 	- COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLC.HOARtA 

• COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 
. 	 1--  COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO 

• • ". -. COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELE TROCO 

7 n 73 ' 	 COMERCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELE TRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 
• • I 	 : COMERCIO A ACADIST A DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

/- I 7,3 	 INSTALAC.A0 E MANUTENE-A0 DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO DE VE N r iLALAD E REFRiGERACAO 
-• r 	•• • 	DE sENVOL 1/MENTO E InENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO CUSTOMIZAVE I S 

SERvICOS COMBINADOS ESCRT■ORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
• • 635 	- • ". COME RUO VAREJISTA DE VIDROS 
• • iv5a• -  -. • comERcio ATACADIST A DE PRODUTOS ALIMENTILOS EM GERAL 

' .4 	4635 " . • COMERCIO ATAGANST A DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAI. 
." • ' 	 SERVICOS DE TELEFONIA IXA COMUTADA STFL- 

• 4 '2,N -5"X Comencro VAREJISTA DIE 40RTIFRUTTGRANJEIROS 

Data Abertura: 0311012002 
	

Data Emissão: 0510412021 	 Vencimento: 31112/2021 

NOTA: 

PREFEITURA DE PAÇO DO LUMIAR 
	

1369 FRANCISCA MARIA DE ARAUJO DA COSTA - 05;04:2D21 1332 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

05.321.253/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03110/2002 

NOME EMPRESARIAL 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MARGHESS DISTRIBUIDORA E SERVICOS 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 

. CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

18.11-3-01 - Impressão de jornais 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 
18.21-1-00 - Serviços de pré-impressão 
43,22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
45.30-7-02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.18-4-99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados 

anteriormente 
46.34-6-01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e sumas e derivados 
46.34-6-03 - Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 
46.34-6-99 - Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais 
46,35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral 
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
46.41-9-02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 

000100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .,URIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOl IRO 

R RUA UM 
NUMERO 

17 
COMPLEMENTI) 

QUADRA02 

r;EP 

65.130-000 
8AIRROIDIS 1  RI TO 

LOTEAMENTO NOVA CANAA 
(MAIOBA-MOCAJITUBA) 

. MUNiCIPt0 

PAGO DO LUMIAR 

ui- 

MA 

ENDEREÇO ELETRONICO 

ERLI-SANTOS1©HOTMAIL.COM  
— ELEFONE 

(98) 8444-2178 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL LEFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03111/2005 

MOTIVO DE SfTUAÇÁO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Nrgh-frinklri 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
int****** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/04/2021 ás 16:54:04 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/4 
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REPÚBLICAFEDERATIVA DO BRASIL  ta,   

I 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

, 
NUMERO DE INSCRIÇÃO 

05.321.25310001-80 
MATRIZ , 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/10/2002 

NOME EMPRESARIAL 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 

46.51-6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-hospitalar; partes e 

peças 
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predomináncia de produtos alimenticios - minimercados, 

mercearias e armazéns 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros 
47A4-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e vídeo 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R RUA UM 

NUMERO 

17 
COMPLEMEN i O 

QUADRA02 

CEP 

65.130-000 
BAIRRO/DISTRITO 

LOTEAMENTO NOVA CANAA 
(MAIOBA-MOCAJITUBA) 

muNICif , i0 

PACO DO LUMIAR 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

ERLI-SANTOS1@i-10TMAIL.COM  
- ri E- FoNir 

(98) 8444-2178 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFRÍ 
*..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03111/2005 	 1 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
IN-11-.11-k. • 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Ork.-*Inlit 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/0412021 às 16:54:04 (data e hora de Brasiha). 	 Página: 2/4 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA  I 	 C£W,  — 

NUMERC DE INSCRIÇÃO 

05.321.253/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/10/2002 

NOME EMPRESARIAL 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrónicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47,63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47,73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
55.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações 
61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo Internet - VOIP 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
52.01-5-02 - Web design 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador custotnizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 
i 

LOGRADOURO 

R RUA UM 
NUMERO 

17 
COMPLEMENTO 

QUADRA02 

;LP 

 

65.130-000 

BAIRRO/DISTRITO 

LOTEAMENTO NOVA CANAA 
(MAI013A-MOCAJITUBA) 

M1INIdRIO 

PACO DO LUMIAR 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ERLI-SANTOS1@H0TMAIL.COM  

-FI FFONIF 

(98) 8444-2178 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03111/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
IrleIrgltInt. 

DATA DA SI'LJAC,A0 ESPECIAL 
......• 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018 

Emitido no dia 05/04/2021 às 16:54:04 (data e hora de Brasília). 	 Página: 3/4 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

05.321.253/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/10/2002 

NOME EM.RESARIAL 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.91-7-00 - Agências de noticias 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

r  CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R RUA UM 
NuMERO 

17 
!::OMPI FMEN" , , 

QUADRA02 

CEP 

65.130-000 
BAIRRO,DISTRITO 

LOTEAMENTO NOVA CANAA 
(MAIOBA-MOCAJITUBA) 

MUNICIPIO 

PACO DO LUMIAR 
1,IF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ERLI-SANTOS1@HOTMAIL.COM  
- ELEFONE 

(98) 8444-2178 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL IEFR) 
ie. lrfe• 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI 

03/1112005 
• 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/04/2021 às 16:54:04 (data e hora de Brasilia). 	 Página. 414 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 135914/21 	 Data da 	 08/03/2021 18:29.33 

Inscrição Estadual: 126376166 	CPF/CNPJ:05321253000180 

Razão Social: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

Endereço: 	RUA RUA UM, 17 QUADRA02 CEP -  65130000 

31efone: 	(98)84442178 	Município: PACO DO LUMIAR 	 UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/07/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalsefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 08/03/2021 18:29:33 
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— 	MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

1 1" 	Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 
CNPJ: 05.321.253/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:54:23 do dia 06/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/08/2021. 
Código de controle da certidão: 661E.AB51.6208.BOAC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 016917/21 
	

Data da 	 10/03/2021 15:53:18 

Inscrição Estadual: 126376166 
	

CPF/CNPJ:05321253000180 

Razão Social: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

Endereço: 	RUA RUA UM, 17 QUADRA02 CEP: 65130000 

?lefone: 	(98)84442178 	Município: PACO DO LUMIAR 
	

UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156. da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/0712021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.magov.bd , clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/03/2021 15:53:18 
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Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
DE 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	05.321.253/0001-80 

Razão SOCial:MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL LTDA 

Endereço: RUA UM 17 QD 02 LT NOVA CANAA / MAIOBA MOCANTUBA / PACO DO 
LUMIAR / MA / 65130-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/04/2021 a 30/04/2021 

Certificação Número: 2021040101022349810180 

Informação obtida em 01/04/2021 01:02:23 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consutta-crt.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consultaEmpregador.isf 	 1/1 



jkor).1.  

rATedW:è4._ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 05.321.253/0001-80 
Certidão n°: 11668682/2021 
Expedição: 05/04/2021, às 16:16:36 
Validade: 01/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.321.253/0001 -80, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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RELAÇÃO DOS PROCESSOS INCLUÍDOS NO BANCO NACIONAL DE 
DEVEDORES TRABALHISTAS, EM PRAZO DE REGULARIZAÇÃO 

Nome: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.321.253/0001-80 
Expedição do Relatório: 05/04/2021, às 16:17:12 

Nada consta. 

INnmuinÃo IMPORTANTE 

Os processos incluídos no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
- BNDT, em prazo de regularização (45 dias úteis a contar da sua 
inclusão), não obstam a expedição da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 
Transcorrido o prazo sem cumprimento da obrigação ou regularização, 
expedir-se-á, conforme o caso, Certidão Positiva ou Certidão 
Positiva com efeito de negativa. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
CPF: 071.720.483-93 
Certidão n°: 11669090/2021 
Expedição: 05/04/2021, às 16:18:14 
Validade: 01/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA, inscrito(a) no CPF 
sob o n° 071.720.483 - 93, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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RELAÇÃO DOS PROCESSOS INCLUíDOS NO BANCO NACIONAL DE 
DEVEDORES TRABALHISTAS, EM PRAZO DE REGULARIZAÇÃO 

Nome: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
CPF: 071.720.483-93 
Expedição do Relatório: 05/04/2021, às 16:19:04 

Nada consta. 

INFORMAÇÃO  IMPORTANTE 

Os processos incluídos no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
- BNDT, em prazo de regularização (45 dias úteis a contar da sua 
inclusão), não obstam a expedição da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 
Transcorrido o prazo sem cumprimento da obrigação ou regularização, 
expedir-se-á, conforme o caso, Certidão Positiva ou Certidão 
Positiva com efeito de negativa. 



REP1.1BLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 	 SECRETARIA 	DE 	DISTRIBUIÇAO 	DO 	TERMO 

JUDICIÁRIO DE PAÇO DO LUMIAR. COMARCA DA ILHA 

DE SÃO LUIS. ESTADO DO MARANHÃO. 

2Ççj.),2i_WZ-4 
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER JIDICIARIO  

CERTIDÃO  

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO. a 

requerimento de pessoa interessada que. dando busca nos sistemas de Distribuição 

THEM1S PG e PJE nas varas existentes neste Termo Judiciário a partir do dia 1" 

(primeiro do mês de janeiro do ano de dois mil e cinco (2005) até o dia 10 de Março 

do ano corrente. constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA 

OU CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL E 

INSOLVÊNCIA contra MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI. CNPJ no. 

05.321.25310001-80. com  endereço na Rua 01, n. 17. Quadra 02. Loteamento 

Nova Canaã, Maioba - Mocajituba, Paço do Lumiar/MA. CERTIFICO, finalmente 

que esta Secretaria de Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Paço 

do Lumiar. Estado do Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada a 

presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo. no Forum 

•Desembargador Tácito Caldas - . nesta cidade de Paço do Lumiar, capital do Estado 

do Maranhão Eu, Lanssa Tavares Bessa, Secretária Judicial Substituta, consultei e 

digitei. E Eu, Rosângela Lopes da Silva Porto. subscrevo e assino Paço do 

Lunar/MA, 10 de Março de 2021 

ROSÂNGELA LOPES DA SILVA PORTO 	Forum Des. Tácito Ca!das 
Secretária Judicial da Distribuição 	Termo 	 urniar  

Secretariu iudiçgf 

AUJUthçiel 
Offease 

,)0000081334 ,2 

oitm- ixx 	■(): 
■ 	( P1 cow.ianie ne , la certidão 	i informado 	 'Nua Mularidadc (1;' ■ era .er ceinferid.i pelo iniere,;akfii ml 

\ri l" L i " 	 N• ! nina ,  da ( 12. 1  - '.era de 	dia ,  o prd/o 	alidade ,Lis itm11111. 1,:- 	 II LILIC 

• ml..i ..... 	 i•II 

199d, , 	 i , 1111,1N Ltd 1:(1.1 i.t,i tAn"lidf.141 	erniiida em lana uimk.i 1ia. 	 medinin: 3itia)imi 

ES k ( - FIXTIDÃO BR AN(;E SOMENTE AS VAR AS COMUNS DO TERMO .11 Dl( I .RI() DE P ■ CO DO 
I 1 \II ‘12-Afx 

Sede FOrUni Desembargador - Tacito Caldas", 
Avenida 15 sin.° -Maiohào. Paço do LumiartNIA. fone: (098) 3237-6868 
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Av. Casemiro Júnior, n° 327, Anil IS 

CEP: 65045-180 

CNPJ: 30.799.96710001-46 

Fone: (98) 3877-7101 1 99125-5759 

E-mail: contato@detmaxma.com.br  

www.detmax.com.br  

ão Luís-Ma 
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CERTIFICADO DE GARANTIA 
A DET MAX SERVIÇOS AMBIENTAIS E CONTROLE DE PRAGAS EIRELI certifica para os devidos fins que a a 
MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, inscrito no CNPJ de N°05.321.253/0001-80, localizada na Rua Um, 
n°17, quadra 02-Loteamento Nova Canaã (Maioba-Mocajituba) Paço do Lumiar, está sendo devidamente IMUNIZADA 
com validade de 03(três) meses a vigorar de (02/0212021 a 02/0512021) , cumprindo as normas e legislação em vigor, 
nos seguintes campos abaixo: 

(X)DESINSETIZAÇÃO 
	 Empresa licenciada junto a Vigilância Sanitária sob n° 001120/2020 .  

(X)DESRATIZAÇÃO 
(X)DESCUPINIZAÇÃO 

Gessui pf",kietièretra 
CPF Q 14:r3 - 7h 
Sócta-Adrifinistration 

Jorge Silv.. 	g /o 
Geneeffio Regional de ()uniu 

CRQ tO 11400420 

Géssica Oliveira Pereira 

Responsável Legal pela empresa 

São Luís, 02 de Fevereiro de 2021. 

Jorge Silva Bispo 

CRQ-XI N° 11400420 
< 

c) 
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ITEM 

• 

01 

Nom' COMERCIAL E RG 

MS/MAPA 

' 	Atratol Gel Barata 

Iirá MS n9 

3 2398 0042 001-7 

CLASSE GRUPO QUIMIL O 

inseta ida Neonicotmoide 

I 

INTEGRANIt ATIVO E 

CONCENTRAÇÃO 

Imidadoprid 2.15% Rip 

APRESENTAÇÃO 

Seringa de 30g 

AÇÃO TOXICA 

. 
Hipersensibilidade e 

anemia 

ANTITODO/ 

I RATAMENTO 

Anti-histamiruco e 

tratamento 

sintomatica 
1 

v nrmdown Gel RG MS n9 ' 	Inseticida Pirazo Fiprond 0.05% Rip Seringa plastn.a de 30g Inibidor reversivel do Tratamento 

02 3 4868 0003 001-9 Atrativo, Conservante, ieceptor Gaba sintomático. 

RATOI GRANULADO M S Ne 
, , 

ANTI COAGULAN T E 

. Veiculo 99,95% p/p 

BRODIFACQUM BLOCO DE 20g (03)(20) 

I 

FRAGILIDADE CAPILAR E 1 VITAMINA X 1 1 

•i 239130021 BLOQUEIO DE VITAMINA 1 TRATAMENTO 

03 K SINTOMÁTICO 

. 	Bitento1 200 SC Inseticida /Piretroide BiFentrina CONTEUDO 1 L Ariti-histaminiços e 

tratamento sintomático 

. Tratamento 

sinimna"c° Nu 

04 
utilizar morfina, 
aminofilina, e 
tranquilizantes .Em 
caso de ingestãn. 
procedimento de 

- - , esvaziamento gastrico 

RATOL BLOCO PARAFINADO 

M 5 N9 323980021 

AN I I C.OAGULANTE BROME ACOUM BLOCO PARAFINADO 70g FRAGILIDADE CAPILAR E, 

BLOQUEIO DE VITAMINA 

VITAMINA X1 E 

TRATAMENTO 

05 X SINTOMATICO 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

C' 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 	 ) 

- 	 
Número da Certidão: 16341832 

Emitido em: 25/03/2021 
Válida até: 24/04/2021 

INTERESSADO: 	EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CNPJ/CPF: 	071720.483-93 

NADA CONSTA 

OBSERVAÇÕES: 

1. Certidão expedida _,‘ -atuitamente; 

2. Esta declaração ã válida sem rasuras ou emendas: 

3. A presente certidão não servira de prova contra cobrança de qualquer debito que vier a ser reclamado pelo IBAMA; 

4. Esta certidão ã válida por 30 (trinta) dias: 
5. A autenticidade desta certidão pode ser averiguada no sue do Mama, endereço httpj/www.ibama.gov.br , menu Facilidades, link Taxas,-->Certidão negativa de 
6. Expedida de acordo com a IN/IBAMA n° 10 de 07 de dezembro de 2012. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INHANEOS 

Nome completo: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CPF/CNPJ: 05.321.253/0091-80 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 13:57:51 do dia 25/03/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.briordsif ?o=1NABILITA  DO:5   

Código de controle da certidão: UKIM250321135751 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do ('PF) 

Nome completo: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CPF/CNPJ: 071.720.483-93 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidâneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cuias condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cuias apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 13:58:49 do dia 25/03/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.briordsif ?p=INABILlTADO:5   

Código de controle da certidão: PHD9250321135849 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CPF: 071.720.483-93 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para 
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n" 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 13:59:41 do dia 25/03/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.embriordsif ?p=iNABILITADONERIFICA   

Código de controle da certidão: J3FC250321135941 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDA-  O NEGATIVA DE DÉBITO 

Número da Certidão: 16341825 
Emitido em: 25/03/2021 

Válida até: 24/04/2021 

INTERESSADO: 	MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CNPJ/CPF: 	05.321.253/0001-80 

NADA CONSTA 

OBSERVAÇÕES' 

1. Certidão expedida gratuitamente; 

2. Esta declaração é válida sare rasuras ou emendas; 

3. A presente certidão não servirá de prova contra cobrança de qualquer debito que vier a ser reclamado pelo IBAP4A; 

4. Esta certidão é válida por 30 (trinta) dias, 

5 A autenticidade desta certidão pode ser averiguada no site do lbania, endereço http i(www ihama.gov  br, menu Facilidades, link Taxas=>Certidão negativa de 

6. Expedida de acordo com a IN(IBAMA n° 10 de 07 de dezembro de 2012. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA i a  REGIÃO 
CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL 	 11348400/2021 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra: 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CPF/CNPJ: 05.321.253/0001-80 

Certidão emitida em: 	03/03/2021 às 09:32:28 	(data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trftjus.bricertidao , por meio do código de 
validaçõ abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

c) Nos casos do § 1° do art. 40  da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para a 
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e destinatário; 

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução CJF 
n. 680/2020; 

Certidão: 11348400 

Código de Validação: 0F7061A71618F0F0C6C58934C469422B 

Data da Atualização: 03/03/2021 às 9:32 PM 

Certidão válida para o(s) seguinte(s) órgão(s): SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO IDO MARANHÃO, TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 1 8  REGIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA i a  REGIÃO 
CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 	11348418/2021 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CPF/CNPJ: 05.321.253/0001-80 

Certidão emitida em: 	03/03/2021 às 09:33:18 	(data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trfl.jus.br/certidao,  por meio do código de 
validaçõ abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

c) Nos casos do § 1° do art. 4 0  da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para a 
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e destinatário; 

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução CJF 
n. 680/2020; 

Certidão: 

Codigo de Validação: 

Data da Atualização: 

11348418 

8831AEAF74A8118259686ED80040171F  

03/03/2021 às 9:33 PM 

1:1 . - 11 	O 
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Certidão válida para o(s) seguinte(s) órgão(s): TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO, SEÇÃO 
JUDICIARIA DO ESTADO DO MARANHÃO 
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Certidão Negativa 
&e/ 

Certifico que nesta data (25/03/2021 às 14:08) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°05.321.253/0001-80. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em  illtwildivulgacandcantas.tse.jus.ori 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

605C.C36C.B204.8076 no seguinte endereço:  hitus://www.cni.ius.briimurouidade adp - 3utenttc;ar certidalphp 

Gerado em: 25/03/2021 as 14:08:06 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

III 

PE.,Cra,  202.4  _ 
Certidão Negativa 	)5-1 

nwir 

Certifico que nesta data (25/03/2021 às 14:09) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 071.720.483-93. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em  httú.ifaivuigacandconias.t.se..jus.brt  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

605C.C3D7.8168.8183 no seguinte endereço:  htt_ps.//www.enj.jus_briimprobidade admiautenlicaç certidatiphp 

Gerado em: 25/03/2021 as 14:09:53 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

440~~ 

9'11:::"."1".~4** 

Rua Um, ne 17, Qd 02, Loteamento Nova Calaã (Malrba-Mocaptita  •  Face do Lurriar-MA  •  CEP' 65130-000 

Fones; (98) 98312-5971 e155'45-634 i 98766-5316 9917Y-1564?  •  Frrlai 	nrunornargness.uini.nr  

CNP I 05 321 253, , 0001-0 • Iriscr.ço Estadi.é:1, 12.63? 	• I p-;ençãc. 	;ri!: 497972 

grupornarghess.com .I3r 
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 

k-E9 

Rua Um, ne 17, Qd (1.2,Lotearrento Nova Caia ã (Matoba-Mocaytt.ba!  •  Paço do .urriar-mA  •  CEP: 65130-000 

Pones: (98) 98312-S971 9859S-56.34 98766-53'3-6 / 99172-1669  •  Folaii .  sa .c..gruporoargief,s 

CNP) .  05 32 V253/0001-P, 0  •  liv.cr. ção Estaduel 12.t337.616-6 • 11 .-i:rirão MurneipaL 49797;. 

grupomarghess.com.br  
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 

1.46.,Âoi 
-a6 

Pua I; Ti. ne 17, Qd 02, Loteamento Nova Ca ,a (Mainbi4.-MocaptLba .$ • Fisc.s.c tirrta , -',1  •  CEP: 65130-000 

Fones: (98) q8312-5971 	qR595-6634 f 98766-5316 , 49177-161A • ri-14r . -.-ki.:.orilponiaronf,+55 . .ertil.-:i 

CNE1 05 321,253/0001 80 • 1rIsc ■' ÇãO Est11,-1 12.637 	t • 11:,(1,i 	%h 	• 4; 7 972 

grupornarghess.com.br  
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 

Rua Um. nc' 17, Qd 02. !..oteamento Nova Ca 'a (Maioba-Moceptiba,  •  Pac.:21 	uri .  tar-v.A • CEP 65130-000 

Fones: (98) 98312-5971 / 98595-6634 / 98766-5336 Q9172-1569  •  Ft-mi 	• P:_nrupomartres5.c,)rn.t.sr 

CNP.) 05 321.253/0001-80  •  instr ção 	 12.637.(10 6  •  11,, ,-.. ■ 5(.ãn11.11G0ai,- 49'972 

grupomarghess.com.br  
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MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
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. 	611   

Rua Um, ne 17, Qd 02, Loteamento Nova Caias (Maleba-Mocalitiba • Paçc rin _urrIar-'A • CE.F:' 65130-000 

çanius: (48) 48112-5971 ,r4854.5-6.C)34 98766-53 .36 49172-16 	• Frnaii, Ç.a,:grupenanpess,crirn.rd 

CNPJ -  05 321 253./0001-80 • In szv ção Estac11 12 A37.(2'..6-6 • 1nsolr.ão 1.riu pI 497472 

grupomarghess.com.br  



MARGHESS 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS 
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t 

Rua Um, nc 17, Qd. 02, LotPamento Nova Cala (Maldba-Mocajuba • Pacc dc Lurria- - -' A • CfP (55130-000 

gonef. -  ( 98) 93 2-71 	q8S45-6534 98766-5316 	c1172-18(9 • Fr-1AI c.ACIC. CIrII;1.-11T1iit(li?55.Ct" r). - r 

CNP) OS 721 25370001 •0 • Insu 0. 0 Est?, rh..--1  1? 1:1.3i 	.t: (. • 1 	 1,41 $97972 

grupornarghess.com.br  
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Rua 11 -n, no 17, Qd 02, Lotearrento Nova Calaà (Maldba-Mouluba' ,  • Paco de _urriar-mA • CEP' 65130-000 

Fones: (98) 95317-5971 9859S-6634 98766-5316 99177-15E0 • Fmai 	nmomar1.cr1r 

C NP1 -  05 321 25310001 80 • Ine. çào EstadLal 12.6371:: C.: t, • 1 is(ricán 	 47972 

grupornarghess.com.br  



06/04/2021 	 Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Nome: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIREL1 

CPF / CNP): 05321253000180 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/0412021 22:44:10 

Data da Ultima atualização: 05/04/2021 18:00:04 

ÓRGÃO/ENTIDADE 	 INICIO DA AGENCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 
DETALHAR 	 CNP)/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	 VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE 

SANCIONADORA 	 SANÇÃO 	 SANO° 

Nenhum registro encontrado 

DIte.21‘'--)4 
C 4- 

IfçC(/  

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=esoffset=&direcaoOrdenacao=asc&sancionado.MARGHESS+GRUPO+EMPRESARIAL+EIRELI&cpfCnpj=053.. . 1/1 



06/04/2021 
	

Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Nome: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CPF / CNP): 07172048393 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/0412021 22:44:10 

Data da Ultima atuallzaçãO: 05/04/2021 18:00:04 

ÕRGÃO/ENTIDADE 	 INICIO DA VIGENCIA DA 	FIM DA vishwia DA 
DETAUIAR 	 CM/CRIDO SANUONADO 	NOME DO suicioNADO 	UF DO SANCIONADO 	 /1P0 DA MOO 	 VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE 

(ADICIONADORA 	 SANÇÃO 	 SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia. gov . br/sancoes/cnep?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&sancionado=EDUARDA+BEATRIZ+CARVALHO+SILVA&cpfCnpj=07172048 ... 1/1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE 
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Rua São Francisco, s/n°, Centro. CEP 65.720-000 — lgarapé Gtánde — Maranhão 
E-mail: ig.pm@igarapegrande.ma.gov.br  Telefone/Fax: (99) 36 

GABINETE DO PREFEITO 	je6.:Wp,  ;JC2-4 
64C  1 

CONTRATO IV 01/PP/049/2013  
PROC. ADM. N°3.500/2013 	 eor' — 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
IGA RAPÉ GRANDE-MA, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ 
GRANDE E A EMPRESA MARGHESS GRUPO 
EMPRESARIAL LTDA - ME. 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE IGARAPÉ GRANDE-
MA, através PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE, situada na rua São 
Francisco, s/n, CEP: 65.720-000, Igarapé Grande-MA, inscritf no CNPJ sob o n° 
06.323.208/0001-28, neste ato representada pelo, Sr Brunno da CosPa Gaivão, portador(a) da 
cédula de identidade n° 1243498991SSP1MA e do CPF n° 002.992.503-77, a seguir 
denominada CONTRATANTE, e a empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL LTDA - 
ME, situada na Av. Henrique de La Roque- Enriqueta Belchior, N 0 5, Jardim São Cristovão, 
São Luis/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.321.253/0001-80, ne4t ato representada pelo 
empresário, Sra. Lidiane Monteiro da Silva, portador da Cédula de Identidade n° 
026.527.522.033-7SSP/MA e do CPF n° 022.972.403-50, a. seguir denominada 
CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, 4os termos da Lei n° 
10.520/02, Decreto Municipal n° 36/13, Decreto Municipal n° 37/13 .e subsidiariamente, no 
que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como pelas 
cláusulas a seguir expressas: 

Cláusula primeira — Do objeto: 

1.1 	O presente contrato tem pôr objeto, o fornecimento de gêneros alimentícios destinados 
a alimentação escolar, de interesse desta Administração Pública. 

Cláusula segunda — Da vincula ção deste instrumento e fundamento legal: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial n° 
049/2013 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/02, Decreto 
Municipal n° 36/13, Decreto Municipal n° 37/13 e subsidiariamente, no que couber, as 
disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos 
preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços da 
empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

Cláusula terceira — Do valor contratual: 

3.1. 	Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 
452.003,50 (quatrocentos e cinquenta e dois mil e três reais e cinquenta centavos). 

Blv da Costa Gaivão 
'tett° Mbnicipal 

C f: 002.992.50347 
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ESTADO DO MARANHÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE 
CNPJ 06.323.208/0001-28 

Rua São Francisco, s/n°, Centro. CEP 65.720-000 — Igarapé Grande — Maranhão 
E-mail: ig.pm@igarapegrande.ma.gov.br  Telefone/Fax: (99) 3647-1282 

GABINETE DO PREFEITO 

Item Descrição Unid Quant 
Preço 

Unitário Total 

1 

Achocolatado em pó solúvel 400g com aparência de 
pó fino, homogêneo, na cor marrom, de fácil 
escoamento, não devendo estar melado ou 
empedrado; odor e sabor próprios, com ausência de 
corantes, do conservador ácido sorbico, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; 
embalagem: pacote impermeável lacrado, contendo 
400g, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso liquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme 
legislação vigente; observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. Pacote 4.000 3,00 12.000,00 
Aveia em flocos 200g. Caixa 1.750 2,85 4.987,50 _ 

, 

3 

Açúcar refinado com aparência de pó fino, 
homogêneo, na cor branca, de fácil escoamento, não 
devendo estar melado ou empedrado; odor próprio e 
sabor doce; livre de fermentação; isento de matéria 
terrosa, de sujidades, parasitas, larvas e detritos 
animais ou vegetais; embalagem: saco de polietileno 
atóxico, contendo 01 kg, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido e número de registro 
no Ministério da Saúde, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente; observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Quilo 

1 

4.100 2,66 10.906,00 
4 Alho triturado 200g. Pote 2.400 3,90 9.360,00 

5 

Alho in natura n° 05, sem réstia, bulbo inteiriço, de 
ótima qualidade, são, compacto, firme e com 
coloração uniforme; casca protetora íntegra; cor, 
odor e sabor típicos da espécie; observadas as 
normas técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Pacote com 4 unidades. Unidade 

i 

1.900 1,25 2.375,00 

6 

Amido de milho cremogema 200g. Isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagens de 500gr 
contendo prazo de validade e informações 
nutricionais, marca e endereço do fabricante e 
número de registro do órgão competente Caixa 2.500 3,74 9.350,00 

7 
Arroz branco, classe longo fino, tipo I 01 kg classe 
longo fino, tipo I, beneficiado, polido e da safra Quilo 4.000 3,00 12.000,00 

8 	Cosi o 
Prefeito thrticipal 
PF: 02.892.503-77  

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE 
CNPJ 06.323.208/0001-28 

Rua São Francisco, s/n°, Centro. CEP 65.720-000 — Igarapé Gránde — Maranhão 
E-mail: ig.pm@igarapegrande.ma.gov.br  Telefone/Fax: (99) 3647-1282 

GABINETE DO PREFEITO 

corrente; em bom estado de conservação; grãos 
inteiros mínimo de 90%; isento de fermentação, 
mofo, odores estranhos e de substâncias nocivas à 
saúde; ausência de sujidades, insetos, parasitas e 
larvas; embalagem: saco plástico atóxico, contendo 
01 kg, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

i 

8 

Arroz branco, classe longo fino, tipo I 05 kg classe 
longo fino, tipo I, beneficiado, polido e da safra 
corrente; em bom estado de conservação; grãos 
inteiros mínimo de 90%; isento de fermentação, 
mofo, odores estranhos e de substâncias nocivas à 
saúde; ausência de sujidades, insetos, parasitas e 
larvas; embalagem: saco plástico atóxico, contendo 
05 kg, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. Quilo 1,250 15,00 18.750,00 

9 
Azeitona verde 100g, Azeitona Verde Com Caroço 
Em Conserva. Quilo 

. 
750 3,00 2.250,00 

10 

Biscoito doce pacote 3x 1. Pacote com 400g 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido Mico, açúcar, gordura vegetal, açúcar 
invertido, amido de linho, soro de leite, sal refutado, 
aromatizante, estabilizante lecitina de soja, 
fermentos químicos. O biscoito deverá ser fabricado 
a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 
matérias terrosas, de sujidades, parasitas, larvas, 
detritos animais ou vegetais e em perfeito estado de 
conservação. Serão rejeitados biscoitos mal cozidos, 
queimados e de caracteres organolépticos anormais, 
não podendo apresentar excesso de dureza e nem se 
apresentar quebradiço. Embalagem: pacote 
impermeável lacrado, contendo 400g (3x1), com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação. Pacote 5.000 3,10 15.500,00 

11 
Biscoito salgado 3x1. tipo cream cracker, pacote 
com 400g, farinha de trigo enriquecida com ferro e Pacote 5.000 3,10 15.500,00 

da oé?6-6)alvão 
Prefetto Mrakcipal 
PF: 002.992.503-77 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE 
CNPJ 06.323.208/0001-28 

Rua São Francisco, sie, Centro. CEP 65.720-000 — Igarapé Gran — Maranhão 
E-mail: ig.pm@igarapegrande.ma.gov.br  Telefone/Fax: (910).,3647-1282 

GABINETE DO PREFEITO 

ácido fólio), açúcar, gordura vegetal hidrogenada, 
açúcar invertido, sal refinado, extrato de malte, 
estabilizante lecitina de soja, fermentos químicos. O 
biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de 
sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou 
vegetais e em perfeito estado de conservação. Serão 
rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados e de 
caracteres organolépticos anormais, não podendo 
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar 
quebradiço. Embalagem: pacote impermeável 
lacrado, contendo 400g (3x1), com a identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso liquido e número de registro 
no órgão competente Saúde, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente; observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. 

. 

I 

12 

Café torrado e moído 250g, Isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Embalagens de 250g contendo 
prazo de validade e informações nutricionais, marca 
e endereço do fabricante e numero de registro do 
órgão competente, acondicionados em caixa de 
papelão. Pacote 3.750 3,95 14.812,50 

t 

13 

Café torrado e moído 500g. , Isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Embalagens de 500g contendo 
prazo de validade e informações nutricionais, marca 
e endereço do fabricante e numero de registro do 
órgão competente, acondicionados em caixa de 
papelão. Pacote 

g 
2.250 7,90 17.775,00 

14 
Caldo de carne 57g, em tablete, contendo data de 
validade e fabricação. Pacote 1.750 2,20 3.850,00 

15 
Caldo de galinha 57g, em tablete, contendo data de 
validade e fabricação. Pacote 

4 
2.000 2,20 4.400,00 

16 

Cominho em pó 100g, isento de sujidades, parasitas 
e larvas. Embalagens de 100g, com a identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente, observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimento. Unidade 600 2,60 1.560,00 

17 
Coco ralado 50g, isento de sujidades, parasitas e 
larvas. Embalagens de 100g, com a identificação do Pacote 1.750 2,50 4.375,00 

si
o  
a

to 
d  oéialváo 

Prefe Municipal i 
PF: 002.992.503.77 
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ESTADO DO MARANHAO i! 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GliANDE 

CNPJ 06.323.208/0001-28 
Rua São Francisco, s/n°, Centro. CEP 65.720-000 – Igarapé Grande – Maranhão 

E-mail: ig.pm@igarapegrande.ma.gov.br  Telefone/Fax: (99) 3647-1282 
GABINETE DO PREFEITO 

produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso liquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente, observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimento. 

„ 

18 

Corante Kg, isento de sujidades, parasitas e larvas. 
Embalagens de 100g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso liquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente, observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimento. Quilo 

1. 

:$00 5,50 2.200,00 

19 

Ervilha em conserva 300g, isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Embalagens de 100g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimento. Litro 600 2,00 1.200,00 

20 

Extrato de tomate simples concentrado 190g. , No 
mínimo 1% de carboidrato e 5% de sódio por 
porção; fabricado com frutos maduros, escolhidos, 
sãos, sem pele e sementes; livre de fermentação; 
com aparência de massa mole e cor vermelho vivo; 
cor e odor próprios; ausência de corantes artificiais e 
dos conservadores dióxido de enxofre e ácido 
sórbico; embalagem de vidro contendo 190g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. Unidade 

A 

1.500 1,80 2.700,00 

21 

Farinha de arroz focada (flocão de arroz) 500g. 
Isento de sujidades, parasitas e larvas. Embalagens 
de 500g contendo prazo de validade e informações 
nutricionais, marca e endereço do fabricante e 
número de registro do órgão competente Pacote 3.750 3,45 12.937,50 

22 

Farinha de milho focada (flocão de milho) 500g. 
Isento de sujidades, parasitas e larvas. Embalagens 
de 500g contendo prazo de validade e informações Pacote 500 2,00 1.000,00 

r  _? 
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nutricionais, marca e endereço do fabricante e 
_número de registro do órgão competente 

23 

Farinha de trigo com fermento lkg, com fermento. 
O produto obtido do trigo moído, limpo. Especial, 
Tipo 1, enriquecido com ferro e ácido fálico 
(Vitamina B9). Quilo 750 3,50 2.625,00 

24 

Farinha de trigo sem fermento lkg. O produto obtido 
do trigo moído, limpo. Especial, Tipo 1, enriquecido 
com ferro e ácido fólico (Vitamina B9). Quilo _ 800 3,50 2.800,00 

25 

Farinha láctea lata 400g. pacote com 400g, 
ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fálico, açúcar, leite em pó integral, 
vitaminas, minerais, sal e arornatizantes; contem 
glúten; valor nutricional mínimo em 30g: 
carboidratos — 7%, proteína —20% e lipídio — 3%; 
isenta de matéria terrosa, sujidades, parasitas e 
larvas, não podendo apresentar-se úmida, 
fermentada ou rançosa; embalagem contendo 400 g, 
com a identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade, peso liquido e 
número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. Litro 

1 

?• 
e 

400 9,00 3.600,00 

26 

Leite condensado 395g, isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Embalagens de 395g, alumínio, 
não amassadas, não estufadas, com a identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso liquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente, observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Litro 

i 
1.00 4,00 2.800,00 

27 

Leite liquido integral 111, isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Características adicionais 
pasteurizados, isento de sujidades, parasitos, larvas, 
fermentação ou qualquer matéria estranha. Deve 
apresentar perfeito estado de conservação, cor 
branca sabor e consistência próprios. Embalagem de 
1000m1, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas Caixa 2.000 3,10 6.200,00 
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pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 
Leite em pó Desnatado 200g. pacote com 200g, 
Obtido por desidratação do leite de vaca integral e 
apto para a alimentação humana mediante processos  1. 
tecnologicamente adequados. Teor nutricional 
mínimo para porção de 26g: proteína - 8%, gorduras 
totais — 13%, sem gorduras trans e enriquecido com 
cálcio, ferro e vitaminas. Aparência de pó fino, 
homogêneo, na cor própria, de fácil escoamento, não 

: f
# 

devendo estar melado ou empedrado; odor e sabor: , 	1 , agradável, não rançoso, semelhante ao leite fluído; 
ausência de conservadores, sujidades, parasitas, 
larvas e detritos animais ou vegetais; embalagem: 
pacote impermeável lacrado, contendo 200g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente. 
Deverão ser observadas as especificações gerais do 
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de 
Leite em pó, fixado pela Portaria n° 369. de 

28 04/09/97, MAA Pacote 2.500 4,50 11.250,00 
Leite em pó 400g Obtido por desidratação do leite 
de vaca integral e apto para a alimentação humana 
mediante processos tecnologicamente adequados. 
Teor nutricional mínimo para porção de 26g: 
proteína - 8%, gorduras totais — 13%, sem gorduras 
trans e enriquecido com cálcio, ferro e vitaminas. t 
Aparência de pó fino, homogêneo, na cor própria, de 
fácil escoamento, não devendo estar melado ou 
empedrado; odor e sabor: agradável, não rançoso, 
semelhante ao leite fluído; ausência de 
conservadores, sujidades, parasitas, larvas e detritos 
animais ou vegetais; embalagem: pacote 
impermeável lacrado, contendo 200g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente. 
Deverão ser observadas as especificações gerais do 
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de 
Leite em pó, fixado pela Portaria n° 369, de 

29 04/09197, MAA Lata 2.100 11,00 23.100,00 

30 Leite de coco 200m1, embalagem de vidro livre de Vidro 1.750 ..,--,. 1,65  2.887,50 

C"havão 
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pedras, parasitas ou corpos estranhos. i 

31 

Leite em pó instantâneo 200g, instantâneo de 
matéria terrosa., pedras ou corpos estranhos, fungos 
ou parasitos e livre de umidade. Pacote _ 

i 

200 11,80 2.360,00 

32 

Leite em pó integral 200g, instantâneo de matéria 
terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou 
parasitos e livre de umidade. Pacote 

, 
2.500 4,20 10.500,00 

33 

Linguiça calabresa 2,5kg. Embalada em saco 
contendo 2,5kg por embalagem, contendo validade e  
data de fabricação. Pacote 2.500 30,00 75.000,00 

34 

Linguiça toscana 5kg Embalada em saco contendo 
5,0 kg por embalagem, contendo validade e data de 
fabricação. Quilo 700 30,00 21.000,00 

35 

Macarrão tipo espaguete 500g. Obtido pelo 
amassamento de farinha de trigo especial ou da 
sêmola de trigo com água, sendo permitido o 
enriquecimento do produto com ovos, vitaminas e 
minerais; fabricadas a partir de matérias primas sãs e 
limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; odor 
e sabor próprios; embalagem: pacote de plástico, 
contendo 500g; observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. Pacote 

. 

. 

5.000 2,00 10.000,00 

36 

Macarrão tipo parafuso 500g. Obtido pelo 
amassamento de farinha de trigo especial ou da 
sêmola de trigo com água, sendo permitido o 
enriquecimento do produto com ovos, vitaminas e 
minerais; fabricadas a partir de matérias primas sãs e 
limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; odor 
e sabor próprios; embalagem: pacote de plástico, 
contendo 500g; observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. Pacote 2.250 3,80 8.550,00 

37 

Margarina cremosa vegetal com sal isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. Deve apresentar cor 
amarela ou branca amarelada, homogênea sabor e 
cheiro característicos e 60% de lipídios, embalagem 
plástica com 250g, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínima, peso líquido, devidamente 
rotulado conforme legislação vigente, observadas as 
normas técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Pacote 

W 
2.500 2,50 6.250,00 

38 Milho branco p/ mingal 500g mingau/canjica pacote Pacote 2.000 3,99 7.980,00 
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500g, Massa de milho quebrado para 
mingau/canjica, apresentação pó fino, homogênio, 
não devendo estar melado ou empedrado; odor e 
sabor próprios, embalagem: pacote contendo 500g, 
com informações nutricionais, identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade mínima, peso líquido, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

39 

Milho para pipoca, grãos pequenos contendo amido 
duro ou cristalino. Possui a propriedade de estourar 
quando submetido ao aquecimento Pacote 200 1,60 320,00 

40 

Milho verde em conserva, lata com 200g. Isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. Embalagens de 200g de 
pelo líquido, alumínio, não amassadas, não 
estufadas, contendo prazo de validade e informações 
nutricionais, marca, nome e endereço do fabricante e 
número de registro no órgão competente, 
acondicionados em caixa de papelão. Litro 2.000 2,00 4.000,00 

41 

Farinha Láctea, Farinha de milho, açúcar, amido, 
sais minerais e vitaminas, sal, aromatizante, mingau 
de milho instantâneo lata 400g. Litro , 600 6,75 4.050,00 

1 

42 

Óleo de milho 900m1 refinado dentro de padrão 
rigoroso de qualidade; aspecto límpido e isento de 
impurezas, sem cheiro, leve e saudável, de acordo 
com os padrões legais, devendo conter no mínimo 
2,8 mg de vitamina E máximo de 3g de gordura 
saturada na porção de 13 ml. Embalagem: tipo pet 
plástica, contendo 900m1, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Frasco 

• , 

, 400 8,50 3.400,00 

43 

Óleo de soja refinado 900m1, refinado dentro de 
padrão rigoroso de qualidade; aspecto límpido e 
isento de impurezas, sem cheiro, leve e saudável, de 
acordo com os padrões legais, devendo conter no 
mínimo 2,8 mg de vitamina E máximo de 3g de 
gordura saturada na porção de 13 ml. Embalagem: 
tipo pet plástica, contendo 900m1, devidamente 
rotulada conforme legislação vigente, observadas as 
normas técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Frasco 

è 

2.500 4,82 12.050,00 

44 Ovo branco de galinha (grande) ovos de galinha, Unidade 6.250 0,36 2.250,00 

Bzere7C‘li gGião 
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tipo 3, grande, classe A. 

45 

Sal refinado iodado lkg, extraído de fontes naturais, 
recristalizado; com teor mínimo de 98,5% de cloreto 
de sódio sobre a substância seca, adicionado de 
antiumectante e iodo; aparência de cristais de 
granulação uniforme, na cor branca, não devendo 
estar úmido, pegajoso ou empedrado; odor inodoro e 
sabor: característico (salino); Iodo: teor igual ou 
superior a 40 miligramas até o limite máximo de 100 
miligramas de iodo por quilograma do produto; 
ausência de sujidades, parasitas, larvas e detritos 
animais ou vegetais; embalagem: saco plástico 
atóxico, contendo 01 kg, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente; observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Quilo 750 0,85 637,50 

46 

Salsicha de carne bovina congelada Salsicha de 
carne bovina para hot dog resfriada, pacote com lkg, 
Validade, peso, registro no órgão competente e selo 
do Serviço de Inspeção Federal (SIF) expedido pelo 
Ministério da 400Agricultura. Pecuária e 
Abastecimento; manipulada em condições higiênicas 
adequadas e sem adição de substâncias químicas; 
isenta de sujidades, parasitas, larvas Quilo 2.000 8,50 17.000,00 

47 

Salsicha de frango para hot dog resfriada, pacote 
com lkg, Validade, peso, registro no órgão 
competente e selo do Serviço de Inspeção Federal 
(SIF) expedido pelo Ministério da 400Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; manipulada em 
condições higiênicas adequadas e sem adição de 
substâncias químicas; isenta de sujidades, parasitas, 
larvas Quilo 1.200 8,50 10.200,00 

48 

Sardinha em conserva ao molho de tomate 130g, 
fabricadas a partir de matérias primas sãs e limpas, 
isentas de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, 
larvas e detritos animais ou vegetais; odor e sabor 
próprios; embalagem: lata contendo 130g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade mínima, peso 
líquido, devidamente rotulado conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à Litro 4.150 2,90 12.035,00 -

1 M4cipal 
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legislação sanitária de alimentos 

49 

Sardinha em conserva em óleo comestível 130g óleo 
comestível, fabricadas a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de 
sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou 
vegetais; odor e sabor próprios; embalagem: lata 
contendo I30g, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínima, peso líquido, devidamente 
rotulado conforme legislação vigente, observadas as 
normas técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos Litro 2.600 2,90 7.540,00 

50 

Tempero misto completo 290g, pacote com 100g, 
Composto de pimenta do reino e cominho em pó; 
aparência de pó fino, homogêneo, na cor própria, 
não devendo estar melado ou empedrado; cheiro 
pungente; sabor picante; fabricado a partir de frutos 
maduros ou próximos da maturação, sãos, limpos, 
dessecados e moídos com as adequadas técnicas de 
higiene; isento de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas, detritos animais ou vegetais; 
embalagem: pacote plástico, contendo 100g, Pacote ,: 400 3,00 1.200,00 

51 

Vinagre branco fermentado de álcool 500m1. garrafa 
com 500m1, Fermentado de vinho com acidez 
mínima de 4,0%; produto translúcido; cor, sabor e 
odor característicos; embalagem: frasco plástico de 
500 ml, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. Frasco 600 1,05 630,00 

Cláusula quarta — Da classificação orçamentária e financeira dos recursos: 

4.1. 	As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Igarapé Grande, 
classificada conforme abaixo especificado: 

Fonte de recurso: 

Órgão. 04— Secretaria Municipal de Educação;Unidade: 04.01— Secretaria Municipal 
de Educação; Projeto/Atividade: 2012 — Manutenção do Programa de Merenda 
Escolar. Natureza da despesa: 33.90.30.00 — Material de Consumo. 
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4.2. 	Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão 
por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente 
classificadas em termo de aditamento de contrato. 

Cláusula quinta — Da vigência: 

	

5.1. 	O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de 
dezembro do corrente ano de 2014. 

Cláusula sexta — Da forma de fornecimento, recebimento e local da entrega: 

6.1. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a entrega de itcordo com a necessidade 
desta Administração Pública. 

	

6.2. 	0(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s), na especificação e quantidades 
especificadas neste instrumento de contrato (oriundo da licitação na modalidade 
pregão presencial n° (049/2013), sendo que a inobservância destas condições implicará 
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A 
Contratada obriga-se a substituir o(s) produto(s) que porventura não atenda(m) às 
especificações, sob pena das sanções cabíveis. 

	

6.3. 	0(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 03 (três) dias úteis 
após o recebimento da ordem de fornecimento. 

	

6.4. 	A contratada deverá entregar o(s) produto(s) no almoxariflO i  em dias úteis, no 
horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), sito'nd'município de Igarapé 
Grande-MA. 

	

6.5. 	0(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) sem ônus para a coijtratante, relativamente 
a frete e demais despesas. 

	

6.6. 	0(s) produto(s) será(ão) recebido(s) por servidor da Prefeitura Municipal de Igarapé 
Grande especialmente designado(s), observando-se o que segue 

	

6.6.1. 	A contratante, observado o prazo de entrega, .emitirá o Termo de 
Recebimento Provisório (anexo XVI do edital do pregão presencial n° 
049/2013) para efeito de posterior verificação quanto à conformidade do(s) 
produto(s) com as características especificadas no Termo de Referência 
(anexo 1 deste edital) e na proposta da contratada. 

	

6.6.2. 	Após a verificação da qualidade e quantidade do(s) produto(s) recebido(s) 
provisoriamente, havendo aceitação do(s) mesmo(s), a contratante emitirá o 
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Termo de Recebimento Definitivo (anexo XVII do edital do pregão 
presencial n° 049/2013), no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

	

6.2.3. 	O recebimento definitivo não isenta a contratada de responsabilidade futura 
quanto ã qualidade dos materiais entregues. 

6.3. 	0(s) produto(s) reprovados no recebimento provisório será(ão) devolvido(s), devendo 
a contratada substitui-lo(s) no prazo de até 24hs (vinte e quatro horas), contados a 
partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. 

	

6.3.1. 	A substituição e as despesas decorrentes da remoção e do transporte serão 
de inteira responsabilidade da contratada. 

	

6.3.2. 	Caso o prazo indicado no item 6.3 deste cláusula não seja cumprido, será 
considerada inexecução contratual. 

Cláusula sétima — Do pagamento: 

71 	O pagamento será efetuado referente ao(s) produto(s) recebido(s) pela contratante, 
mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a 
regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, 
apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

	

7.1.1. 	Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

	

7.1.2. 	Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social — INSS, comprovando a regularidade perante a 
Seguridade Social. 

	

7.1.3. 	Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela 
Caixa Econômica Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

	

7.1.4. 	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos 
de Negativa, emitida pela Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Tranalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho. 

7.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados do Termo de Recebimento Definitivo, devidarn.  nte acompanhado com a 
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Nota Fiscal/Fatura atestada pelo setor competente e mediante a apresentação das 
certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento. 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões 
enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do 
pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estivam com prazo de 
validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não 
for(em) regularizada(s) 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 
pelos danos decorrentes. 

	

7.5. 	A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Igarap Grande será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

	

7.6. 	Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 

	

7.7. 	Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 

Cláusula oitava — Dos encargos de mora por atraso de pagamento: 

8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente 
de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de 
quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da 
contratada. 

Cláusula nona — Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato: 

	

9.1. 	Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato,  a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei no 
8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso da contratada. 

Cláusula décima — Dos acréscimos e supressões: 

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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Cláusula décima primeira — Da atualização monetária em decinTência de atraso de 
pagamento: 

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido 
neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula sétima, ensejará a 
atualização do respectivo valor pelo IGP-M — índice Geral de Preços de Mercado, da 
Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 
VA 	X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
[NI = IGP-M/FGV na data inicial 
INF = IGPM/FGV na data final 

Cláusula décima segunda — Do reajustamento de preços: 

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial deste instrumento. 

12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à 
época da assinatura do contrato. 

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados 
que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de lgarapé Grande. 

Cláusula décima terceira — Da alteração contratual: 

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nq 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será 
realizada através de termo de aditamento. 

Cláusula décima quarta — Da fiscalização: 

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da execução deste instrumento de contrato. 
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Cláusula décima quinta — Do reconhecimento dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes: 

15.1. Constituem direitos da contratante receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do contrato. 

15.3. Constituem obrigações da contratada: 

15.3.1. Entregar o(s) produto(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no horário de 
expediente; 

15.3.2. Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente nas especificações, prazos e 
condições estabelecidas neste instrumento; 

15.3.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser fornecido(s), de acondo com a Ordem de 
Fornecimento, durante o prazo de vigência deste contrato; 

15.3.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato; 

15.3.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

15.3.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações 
procedentes, caso ocorram; 

15.3.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar 
os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias 
consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob nena de não serem 

considerados; 

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do presente contrato; 
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15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita 
condição do(s) produto(s) fornecido(s), inclusive sua(s) quantidade(s) e 
qualidade, competindo-lhe também, a do(s) produto(s) que não aceito(s) pela 
fiscalização da Contratante deverá(ão) ser trocado(s); 

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer 
acidentes que porventura ocorram na entrega do(s) produto(s) e o uso 
indevido de patentes e registros; e 

15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato. 

Constituem responsabilidades da contratada: 

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela contratante; 

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha 4.sofrer em decorrência 
do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus 
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
eximindo a contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante 
por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de 
regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e 
pagas, as quais serão reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, 
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor 
correspondente. 

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a 
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M — 
índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no 
período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao 
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prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a 
seguinte fórmula: 

VDI 
VA — 	 X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuizcf(indice inicial) 
INF IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 

15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas 
em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou 
parcial do mesmo. 

Cláusula décima sexta — Da rescisão do contrato: 

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o 
art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores nos casos previstos 
nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

Cláusula décima sétima — Das penalidades: 

17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 
processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 
prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

1 - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante; 

IV - Declaração de inidoneidade. 

17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas oÚ descumprimento de 
cláusulas contratuais que não causem prejuízo à contratante e será publicada na 
imprensa oficial. 

17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da 
respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro. , o::  pcal,...0s(ta.„gdoão31° (trigésimo 
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primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para meta/execução deste 
contrato. 

17.4. No caso de atraso na meta/execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá 
a contratante, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, 
rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade de impedimento da 
contratada em participar de licitações públicas realizadas pela contratante por um 
prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis 
simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta, sem 
prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste instrumento. 

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada ou 
ainda judicialmente. 

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, será publicada na imprensa oficial e poderá ser aplicada nos 
seguintes casos mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contratante: 

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual; 

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 

17.7.3. Rescisão do contrato. 

17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a contratada: 

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses 
fatos resultem prejuízos à contratante; 

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou 
parafiscais; 

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.1 desta cláusula, poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II do item 17.1 desta cláusula. 

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, aplicadas 
pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a 
ampla defesa da contratada, serão publicadas na imprensa oficial. 
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17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da contratada 
de se relacionar com a contratante. 

17.12. A falta do(s) produto(s) a ser(em) fornecido(s) para execução deste contrato, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 
inexecução do fornecimento objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a 
que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

Cláusula décima oitava - Dos ilícitos penais: 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores serão 
objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos: 

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contrittada, será realizada 
através de protocolo. 

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como iirova de entrega de 
documentos. 

Cláusula vigésima - Dos casos omissos: 

20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei n° 10.520/02 e no que couber, da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

Cláusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento 

21.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos 
(se houver), será efetuada na imprensa oficial, até o 5° (quinto) dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura. 

Cláusula vigésima segunda - Do Foro: 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Igarapé Grande-MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam 10 presente instrumento 
contratual, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 
para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Bn,t8a Cosi alvao 
frtefdto Mbniclpal 
PF: 302.5C2.503-77 	 20 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE 
CNPJ 06.323.208/0001-28 

Rua São Francisco, s/n°, Centro. CEP 65.720-000 — Igarapé Grande — Maranhão 
E-mail: ig.pm@igarapegrande.ma.gov.br  Telefone/Fax: (99) 3647-1282 

GABINETE DO PREFEITO 

Igarapé Grande -MA, 24 de janeiro de 2014. 

Municípkfd re  Igarapé Grande-MA 
Prefeitura funicipal de Igarapé Grande 

Sr. Bfunno da Costa Galvão 
Prefeito Municipal 

Contratante 

OUdCLnL 	 Ceugeis19- 
Marghess Grupo Empresarial LTDA - ME 

Sr. Lidiane Monteiro da Silva, 
Contratada 

Testemunhas: 

Nome: 	 Çc&t 	s 
	

CPF 

n°  01q50„  .3 8 3 

Nome: 
	 CPF 

rà2A  
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Diário Municipal 

1 	ANO VI MARIO OFICIAL MUNICIPAL, IGARAPÉ GRANDE, 27 DE JANEIRO DE 2014 PÁGINA 41 EDIÇÃO DE HOJE; 1 

luwas) s 17.(111) ( d"" 	 11 '10 c'..r0Pareda1enin deflua do Pr:3 70  e coodiçies csmbeleeldoi neste instrumento, ressaivadr. ri direito a 

justitieutivic decairá ao licitante a o direito ú coletrata0o e contra a mesma sciàu aplicados as sacoes adminigrati‘as e pciedidedei previstas 

Gabinete do Prefeito Municipal dc faarape Grande. 1..r.tatk) do Maranhão. em 27 de janeiro 2014.  _ 

EXTRATO DO CONTRATO 
PREGÀO PRESENCIAL (149/21)13 

CONTRATO N'01;PP104912013.PARTF_S; O MUNICÍPIO DF IGARAPÉ GRANDE-MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAI DIT 

IGARAPÉ GRANDE E A EMPRESA MARGHESS GRUPO EiktPRESARIAL LI DA-ME. Objeto. contratução de pessoa juridica pura fetneemiento 

de Oneros alimernicios desti -nados a merenda escolar, de interesse desta Administração Pública. BASE LEGAL: Lci n" 8.666193 c a licitação ['melo 
Presencial o° 049/2013 VALOR. G. I.t1BAL: RS 452 001.50 tquatmceniris e cinquenta e dois mil trás reais e cinquenta centavos) PRAZO DF. 

VIGÊNCIA: iniciar-se-a na data de sua assinatura e LeiN-luèriciu fite 31 de dezenibt o do comine ano. FONTE DE RECURSO: ktcursos Próprios. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (irgão:04- Secretaria Municipal cie 1.ducaçào;t Alidade -  9401- Secretaria Municipal de Educação; 
Pro¡ermAtividade: 201 2 - Manurencão de,  Pnxtrama de Merenda Fs‘,.lai Natureza da despesa: 13.q0 30.1)1) - X,faiviai de 

Lonsuniu.SIGNATÁRIOS:BRUNNO DA ClbSTA IiALVAU. pela rjaninaante e Lidiaue Monteiro da Silva_ nela Connatuda_ FORO: LUI1111rÇU de 
Igarape Grande-MA. TRANSCRIÇÃO: Transcrito cm Livro Prepria do Municlpin 

Igara0 Grande - MA, r; de janeiro de 2014 

l. "r 

Estado do Maranhão 
Diário Oficial do Municipio poder Executivo 

Rua São Francisco, sin, centro 

Igarape Grande - MA 

SITE 

www.iKuruPeRrande.tria.a0v.br  

Bruno() da Costa Galvâo 
Preferto Mun,cipal 

www.igarapegi ande.iird.e.uv.im;dinu 
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(; XBINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL  

u II NICIPIO DE IGAR.XPÉ GRANI)EfIXIA. atrtc da reteiturt 

Municipal dc Igdr.i 	irande. inscrita no CNP/ sob o n" (lb .123 2118 01101-2 sediada 

São FraitcisLo. s n. Centro. CEP ir-15 7211-000, Igarape 	MA, neste ato representado pelo 

Prete ito \intik pal. IlRINtit 1  1)A ti )ST A ti,ALVÃO, portador da tedula de identidade 

I 24349ti'M-1 SSP NI .A. e insulto lit, CPF sob o o" 002 9ti2. 50 1 3-7. atesta para os dev:dos nus 

dc direito. em especial para participação em hei taçães públicas de tillaltiglIel 	 g .de 

empiesa ARGHESS GRUPO F.MRESARIAL 	•-N1F, inscrita no CNP) sob 1.1 

05 32,1 Ç30001 - 80, Inscrição [- st:aluai o's 12 617 hl h-t3. sediada na \' cuida HL:imolou, th: 1 ,1 

koqUe - Hero Lquetd 11c l e k,,11 I 1 ." 	hid:n1 	 t FI' r 11'; -; - 2411, çLáo 1 ui. X1 • . 

forneceu gêneros a limenti‘ios para esta administração pública [MIM( 

4ULtll licação operai:h:1ml rant L) 4. -)bieto abaixo IdentificaLIL,: 

Licitação  PRI-(1À1 1 PRE—NI-Nt 1,.‘1 N'' 040 201 	11S1 Ri 1)1- ¡MN» IN 

Processo adnunistrativo 	3 :501.) 2013 

Contrato 	til 	2013 
(Neto Fornecimento de el:ncro:.; ai:mentidos destinaiLlos alimentaçao escolar de inteiesse 

tleAa Adountstração PUI -Ll ted  

V)géncia eontratual -  24 de Jancii - ,. de 2014 a 31 de dezembro de 20(4 

alur global do contrato. RS 4.52.1103.50 quatrocentos e cinquenta e doismil e très reais 

cinquenta centavos). 

Pri.idutos tórnecidkis: 

Item Descrição do produto linid Quant 

i 
, 

Achocolatado em pO soluvel 409g com aparem:ia de po fino. 

homogéneo. na  cor marrom, de fácil escoamento. não de.', cudo 

e ,:tar melado ou empedrado: odoi e sabor prúprios com ausénela 

de 	k.oiantcs. 	do 	consenadoi 	acido 	sárbieo. 	dc 	sujidades. 

pai asilas. lanas e detritos animais ou vegetais: embabeem 

pacote impei-má% cl lacrado. contendo 400g. com  a identificação 

do produto nuirea do fabricante, data de tabricação. prazo de 

validade. peso liquido e 1111111CIf■ de registro no orizào Lom p&-ten i e , 

devidamente rotulado conforme legislação vigente. ohsels,..ida ,. ,H 

. normas teemeas pertinentes à legislação sanitana de alimentos . Paco te 4.000 . 

2 A ., eia em flocos 2001 Caixa 1 750 

Ncricar refinado com aparem:ia de pi ■ tino, homogénei». na com 

branca. de 	taci! 	escoamento, 	não devendo 	estar melado ou 

empedrado: odor proprio e sabor doce: livre de fermentação: 

isento de rrimena lerrtnNii, de sujidades. parasitas, lanas e detritos 

animai, ou vegetai‘: embalagem: 	saco de polletileno atoxieo.. 

Li iiiendo 	ol 	kg. 	com 	a 	identilleak,ao 	do 	produto. 	marca 	du 

i..:lin.,inte. u.ita de fabricação 	pralo de validadc. peso liquido e Quilo 4.100 

Pag,:-,J I cr 9 
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GABINETE. DO PREFEITO 

ntimero de registro no Ministeno da Satidc, de\ rd:Imiti': 

rotulado conforme legislação 'gente. obser\ atras as normas 

tt•cilieds pertinentes à legislação sandália dç alimeidos 

4 	Alho ti- durado 200g .  
• 

S 	Alho In natura 	05. sem réstia, bulbo inteinvo, de titima 

qualidade. Nto. t.ompalio. time e ÇIIM coloração uniforme. ,:asca 

pioretora integra cor_ odor e sabor tiptcos da espécie. observadas 

as normas it'unieirS pertinentes a legislação samtana de 

afinfemos Pacote com 4 unidades 

1. , 	Amido de milho eremogema .21 ._rOg isento de sujidades. parasitas 
e larvas 1 .nihIaien.' de 500gr comendo prazo de validade e 

inionnaçóes nutra:tonais. marca e endereço do rahricante e 

[muro de registro do ingão competente 
Ano/ branco. classe longo tino. tipo I 01 kg classe longo tino. 

ripo 1. beneficiado. polido e da safra corrente. em bom estado de 

conscr%açao. rLit)S tnteirt. -rs mirim() de  911"',,, 1..,ento de  

termentaçáo, moto, odores estranhos e de substancias nocivas a 

sande, auséncia de sujidades. insetos, parasitas c larvas. 

embalauein saco plástico ateime°. contendo 01 kg. com a 

identificação de produto, marca do fabncante, data de fabricação. 

de alidade. peso liquido e numero de registro uorgão 

L.,.••:•ilcierite. de\ ida:write rotulado conforme legislaçáo igeme. 

as normas h:cincas pertmentés à ler/Nlação sanitária 

de abulemos 

Ai roi branco. classe longo tino. tipo 1 05 kg classe longo fino 

oro 1. beneficiado polido e da S4tfra corrente. em trom estado de 

L onservação. grãos Intel! os m11111110 de 90" isento de 

ruolO. odores estranhos e de substaimas no.. i' as á 

satide: ausencia de sujidades. insetos. parastras e larvas: 

embalagem. saio plastrce atoxieo. comendo Of .‘ kg, com a 

ileiliticaçao do produto, marca do fabricante. data de fabricaçao. 
piaío de \ alidade. peso liquido e numero de registro flu ireão 

inipeierne. det.idiuncoie rotulado confOrme legislação vigente. 

observadas as normas lecnicas pertinentes á legislação samiana 

de alimentos. 

') 	"1.,eitona verde 100g. Azeitona Verde t: um 	'aroço liii 

onser■ 

doce pacote 3.(1. Paeore com 400g Ingredienics. larinha 
de trigo enriquecido com terro e ácido llmco. nácar. gordura 

egetal. açúcar invertido. amido de linho. soro de leite. sal 

refinado, oromati7ante. estabilitante lecitina de sola. rememos 

qumneos O biscoito deverá ser fabricado a panir de inaicinis 

primas sãs e limpas. isentas de maternis terrosas. de sundades, 

pai asitas. lar  a. detritos inimat uu \ egetais c em _rei feito 

Pra 2 OP 9 

Pote 	2 4oi' 

1 . 111,1,1de 	I 'MO 

t:dir tt 	2 

Qu o 4 000 

Quilo 	125(1 

QUI lo 

110U■ 
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CLARINETE DO PREFEITO 

, 
estado de conservação Serão rejeitados biscoitos mal coisdus. 

queimados e de caracteres organolépticos anormais. não podendo 

apresentar excesso de diacza c. nem se apresentar quebradiço 

Embalagem pacote impermeável lacrado. contendo 4141 . 1g o 3x I'L 

corri a identificação do produto, marca do fabricante. data de 

, fabricação. 

II 	Hiscinto salgado 3X 1 lIptb t: teunl cracker. pacote coro', -mote. 

farinha dc fruto enriquecida com ferro e acido ft -dito, "Uai 

goidura k .egetal Indrogenada, açúcar invertido. sal refinado. 

extrato de malte estabilizante lecitina de soja. fermentos 

quirnicos 1 t biscoito deverá ::.et fabneado a partir de matérias 

primas sãs e limpas isentas de niatenas terrosas. de NujitiddeN. 

parasitas_ larvas. detritos animais ou egelais e em perieno 

estado de conservação. Serão rejeitados bisconos mal co7idos. 

queimados e de caracteies organolepticos anormais. na' ,  podendo 

apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço 

1. inhalagem: pacote impermeável lacrado, contendo 400g o 3\1 r. 

: com a identificação do produto. marca do fabricante. data de 

fabricação, prazo de %alidade, peso liquido e numeio de registro 

no orgão competente Saúde. devidamente anulado conforme 

legislação vieente, observadas as nointas técnicas pertinentes O 

. leEtsim, -,50 sondaria de alimentos. Pato:e ::.000 

13 

Cate torrado e moldo 250g, 	Isento de sujidades. parasitas 	e 

Luxos 	Embalagens de 	-'5012 	contendo prazo de validade 	e 

inlonnações 	nutricionats. 	marca 	c 	endereço 	do 	fahrleante 	e 

numero de registro do Orgão competente. acondicionados em 

Lcaixa tic papelão, _ 	 . 
Cate torrado e nioido 51111g, 	. 	Isento de sujidades. parasitas e 

i lar, a:.; 	Embalagens 	de 	500g 	contendo 	prazo 	de 	validade 	e 

iniormaçiles 	nua R:ninais, 	marca 	e 	endereço 	do 	fabricante 	e 

numero; de registro do Orgão competente. aeondicion d dos em 

Pacote  

caixa de papaio . Pacote 2 2511 

14 Caldo 	de corne 	';71.! . , 	em 	lahlete. Le ■ nlendti data de 	N :I I 1 dit ti t: e 

tal-ritaçao 	 . . Pacote 1 1 50 

1.5  t 'aldo de galinha 5 7 e. em tablete, contendo data de validade e 

U.111.".i■ I ,. Pacote 2.0410 

16 Cominlio em pO 	I00e. isento de sujidades. parasitas e larvas 

' l-mbalagens de irioig. com  a identificação do produto. marca tio: 

fabricante. data de fabricação. prazo de x alidade. peso liquido e 

número de registro no L ■rgào competente, devidamente rotulado 

:Ainforrne legislação s igentc. observadas as normas técnicos 

, pertinentes a legIslação_sanitaria de alimento. 1 . nittatle MI( 

I - C .  L.00 :alado 50g, isento de sujidades, parasitas e lartas 

	

. _ . Embalagens de long. com  a identificação_do produto. marca do .  Ilaiote 	1.7';0 

Pagrn,1 3 ae 9 
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tabrieante. dara de fabricação. prazo de \ alidade. peso liquido e 

número de ruer.:tro no Orgão competenti . de\ idamente rotulado 

Lonfotme 	legIslação 	igente. 	obscradas 	as 	normas rnicas 

_pertinentes à legislação sanitána de alimento 

t orante Kg, isento de supdades. parasitas e larV.IS 	I-  illb:daet:11ç 

dw: 	1 fing. com  ii identificação do pioduto. marca do fabricante, 

data de rablicação. pravo de validade. peso liquido e numero de 

registro ro I urgi() competente. devidamente rotulado k:onfornie 

legislação vigente. observadas as norrnas técnica. Minei -ars à 

legl:NiaÇãO Sanitana de alimento. Quilo atai 

E r). ilha em conserva 	ftri,g, isento de Nulidades, parasitas e lanas 

1-mba1agens de 	1.111 .g, com a identificação do pri ■ luto. marca d.o 

fabricante. data de fabricação. prazo de N, alidade. peii Liquido e 

número de retwaro no orgão competente. devidamente rotulado 
eiinfOnne 	legislação 	.s tgente. 	ob-servadits 	as 	normas 	tecnieas 

, pertinentes a legislação sanitária de alimento 	 litro h1111 

1 \vau de tcrniate simplc, concentrado 190g.. No rninitno 1°1..  

earbindrato e 5' .0 de s-Odio por porção. 	fabricado com frutos 

maduros, escolhidos. sãos, sem pele e sementes. lisre de 
fermentaçãu. ci.irn aparencia de mass..1 mole e cor vermelho s ixo, 

cor e odor proprios. auséncia de corantes artificiais e dos 

consers adores dioxido de enxofre e acido .sõrhico, embalagem de 

x idro contendo i 40g, corn a identilicaeão do produto marca do 

Libra:ante. data de fabricação. prazo de '.alidade. pe,,, liquidei e 

número de registro no órgão competente. devidamente rotulado 

conforme 	legislação 	■ igente. 	observadas 	as 	normas 	icenica, 

pertinentes á legislação Nani titrht de .climentos. 	 Unidade 	I , 	 . 
Farinha 	de 	arro7 	floeada 	1 tlocão 	de 	arro7t 	';(10e 	isento 	de 
mrildade ,, parwara.; e larvas. Embalagens de 51M/g contendo prazo 

ti:: validade e informações nutricionais. marca e endereço do 

Iiihticame e número de registro do rirgão lompetente 1'w:ide  , 	 .  
I arinha de 	milho 	fiticadit 	f flocão de milho, 	500g. 	Isento de 

mipdades, parasitas e lar' ;IN . 1 mbainens de Soily. eontend•. ■ 

de 	\ alidade e informações nutneninais. marca e enderei.,.. ,  do 

fabricante e 111.ffiletri de registro do órgão competente Pa,ote .  
s'iip 

Lirinha de uico com termento I kg, eiim fermento 	ti produto 

obtido do trigo rmittto. limpo 	1-.special. -I ipo 1_ enriquecido com 

letTi'l e acido fOlico i Vitamina 1391. 	 Quilo 
, 	_ 	_ 	_ 	_ 	_ 	_  - :', 0 

Farinha de trigo sern fermento I kg. O produto obtido do trigo 
ril o id“, limpo 	1 - special. Tipo 	I, enriquecido eimi terr, e ácido 

1 Vitamina B9. 	 QL1li ■ 

	

- 	i :41H) 

1-arititia láctea lat,i 400g. pacote com 41i01,!, ingredienieN 	farinha 

de !ligo cru iqueeida com ferro e acido tolice, aellCar, leite cri po 

integral. . normas. minerais.  sal  e arornatizantes„ comem .g.luten: . 	[oro 34111 

Paiva 4 de 9 
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alor nutrietonal minimo em 30g carboidratos 	proteína 

2tr., e bridai 1".,. isenta de matena terrosa. sulidades, parasitas 

e larvas, não podendo apresentar-se UrriJda. fermentada ou 

vorçosa. embalagem contendo 400 g. com  a identificação do 

produto. marca do fabricante. data de fabricação, pi ditl de 
\alidade. peso liquido e número de registro no orgáo competente 

devidamente rotulado conforme legislação vigente observadas as 

normas teenicas pertinentes a legislação sultana de alimentos 

21$ Leite condensado 393g. isento de sujidades. parasitas e larsas 

Embalagens de aluminio. não amassadas. não estufadas, 

com a identificação lio produto, marca do fabricante, data de 

tabricação, prazo de alidade, peso líquido e numero de registro 

no órgão competente. devidamente rotulado conforme legislação 

sigente. observadas as normas técnicas pertinentes a lecislação 

sannana de alimentos Litro 

2' I ette liquido integral I It. isento de sujidades, parasitas e larvas 

Carai..teristicas. adicionais pasteurizados. Isento de supdades. 

parasitos. larvas, ternientaÇão ou qualquer matara esiranlia. 

Pese apresentar perfeito estado de conservação, cor branca sabor 

e consistem:ia proprios. Embalagem de I ntainil. coo' .1 
identificação dl, produto. marca do fabricante. data de fabricação. 

prare de %alidade. peso liquido e numero de registro mi or gã,, 

competente. (lex rijamente rotulado conforme legislação sigente. 

observadas as normas técnicas pertinentes a legislação %armaria 

de alimentos 	 Caixa 	2000 

2s Leite em pá Desnatado 200g pacote com 21111e. ()bodo por 

desidratação do leite dc saca integral e apto para a alimentação 

huntaila niediante processos tecnologicamente adequados Tem 

nutricional mimai() paia porção dc 26g: proterna - gordura 

totais - 1 3'%. Nem gorduras Imos e enriquecido t,oni calem. tem, 

e ■. 'Laminas Aparei:eia de pó fino. homogéneo, na el ir própna. de 
taci I escoamento, não devendo estar melado ou empedrado. rido' 

e sabia agradasel. não rançoso. semelhante .10 leite iluido: 

ausimuia de conservadores. sujidades. parasitas. lanas e detritos 

atumais ou vegetais. embalagem pacote impermeavel lacrado. 

contendo 200g. com  a identificação do produto. marca do 

fabricante. data de fabricação. prazo de validade. peso liquido e 

numero de registro no orgão competente. devidamente rotulado 

conforme legislação vigente Deverão Ner observadas as 

espceificacóes gerais do Regulamento recnreo de Identidade e 

Qualidade de I cite em po. fixado pela Portaria n' 36'f. de 
m),) 	MA A 	 Pacote.' 

2‘, .1 cite cm po $01112 Ullt Ido pui desidratação do leite de saca 

integral e apto para a Oimentação humana mediante  roceyi.o., 	1 ata 	1110 

Par- 2 5 z:e 9 
	 ft 
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tecnoloutcamerac idequados Teor nutricional ruMinio paru 
porção de 211g proteina - Lb, corduras totais — 3sern 
gorduras trans c enriquecido com cálcio. ferro c 
Aparrwia de pó tino. liornocèneo, na cor própria. de tacil 
eseoanicritii_ não devendo estar melado ou empedrado, odor e 
sabor agrada\ ci. não rançoso. semelhante ao iene fluido. 

cotiservadore ,t, sujidades, parasitas. larva, e distritos 
.ifl ma' Ou vegetais, embalagem pacote impermeavel lacrado. 
‘ontendo 	euni a Identificação do produto, marca do 
Libra:ante. data de fabricação. prazo de validade. peso liquido e 
numero de regrstron 	rgão compeiente. dekidamente rotulado 
Lonforme legislação ‘Igente De\ erão ser observadas a s 
especilkações cevais do Regulamento 'técnico de Identidade e 
Qualidade de Leite em pá, fixado pela Portaria ri 
(14 09 97. NINA 

Pi 1 ene de coco 	2nonil. 	embalagem de vidro livre de pedra 
para,ilas ou corpos estranhos Vidro 

'; 	I .  Leite eirn— pó irisiainaneo 200g. Instant:mi:o de matéria terrosa 

PedLIN 	ou 	ex irro ... 	=suam Iros, 	longos 	ou 	parasitos 	e 	Inre 	de 
, umidade. Pattlic 

2 

_ 

Leite em N ... integral 210.1g, instantãneo de matéria ten -osa, pedra, 
_ ou corpos essranhos. fungos ouparasuos e livre de umidade . Pacote 

11 Linguiça i:ilabresa 2.5ke. Embalada em saco contendo 2.5k,i. ,  por 
• embalagem. contendo Val i dade e data de fabncaeão Pact , tc 

34 Linguiça to.cana 5kg Embalada em saco ttentctrkto 5,0 kg por 
embalagem. contendo validade e data de rabi-reação Quilo 

t ■ Macarrão tipo eNpaguete 51.10g 	Obttdo pelo amassarnento de 
iam irilia de trigo especial ou da sernola de urgi ,  •..orla agua. sendo 
permitido o enriquecimento tio produto com ox'ON. vitaniinas c 
minerais; 	tabricadas a partir de matérias primas sãs e limpas. 
isentas de rnaterias terrosas. de sujidades, parasius. lanas c 
detritos animais ou vegetais .. odor e sal), q-  próprios. embalagem 
pacote de. plasuco, ,ontendo 500g, obervadas as normas 

. tecnieas pertinentes a legislação sanitária de alimentos. Pacote 

3' Macarrão tipo parafuso 500g. 	Obtido pelo amassainento de 
tat - triliti de trigo especial ou da sémola de trigo com acua. sendo 
permitido o enriqueeiniento do produto com ovos.. 1 Itafil I r1ZIS e 
minerais ., tahrseadas a partir de matenas primas sàs e limpas. 
isentas de matéria, terrosa, de sujidades, parasitas. larva ,  e 
detritos animais ou vege t ais;  eidot e sabor próprios. embalagem 
pacote de plastico. contendo 51.ltic. obsenada, as norma, 
tc. cnicas pertinenies á legislação sanitana de atum:mos 	 Pacote 	l'Sfi  

v" 	f■tai cario,: cremosa N.ecetal com :sal isenta de sujidade„ parasitas 
c larvas 1- )eNL apresentar  cor amarela ou branca antarelaciti 	Pacote  • 2 5110 

Pau' a 6 rie 9 
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homogenea. %abot e cheiro caracicristicus c 60%, de lipaflos. 

embalagem plica com .250g . com t identificação _o modulo, 

marca do fabncante. data de fabricação. pra' o salidade 

ntimma. pcso Iiquid des'idanicntc rotulado conforme legislação 

‘Igense. observada: as normas técnicas pertinentes a leatslacão 

saltitaria de alimentos 
Milho branco r tning.al 500g mingau canjica pacote 500g. Massa 

de milho queimado rara mingaucanica, apresentaçãopõ fino, 

homocémo não devendo etital rrieiad& iu cfrIpedi MIO: odor e 

sabor propr tos_ embalagem pacote contendo 500g, com 

informações nutricionals identificação do rrodoio. marca do 

Kibrieame tátil de fabricação. prazo de validade minima, peso 

liquido, de. li.lamente rotulado conforme legislacão vigente, 

observadas as normas técnicas pertinentes á legislação sannaria 

de alimentos 

:1  Milho para pipoca. grãos pequem is contendo amido duro ou 

r  cristalino Possui a propriedade de estourar quando submetido Ao 
aquecimento - 	 - • — — 
Nlillto elite ein conserva. lata com 200g„ isenta de :u .pdades 

param rdN c lanas 1-inhalagens de 200g, de pelo liquido, alui -ninar. 

não .imassadas, não estufadas. contendo prato de alidade c 

iniormacoe, nuiricionar:. marca. nome e endereço do fabricante 

e mimei,: icgisiro no órgão competente. acondicionados ‘111 

de papelão. _ _ _ 

Farinha 	Farinha de milho, açUcar, ;modo sais minerais c 

itai um a. s;11. mon:atuante. mingau de milho instatnáneo lata 
4i10. 

oleo de milho 900ml refinado dentro de padrào rigoroso de 

qualtdade: aspecto linmido e isento de impuret.r.,. sem cheito. 

Lve e saudavel. de acordo vem os. patitócs lepis, devendo conter 

minimo mg de vitamina F. máximo de 3g de gordura 

saturada na porção dc 13 ml, l'inbalagern tipo pet plástica, 

contendo 900m1. devidamente rotulada conforme legislação 

N 'gente. obsenada.. as normas ta -nicas pertinentes á legislação 
; sanuat ;a de alimennis 

Oleo de sola  refinado 900ml. refinado dentro de padrão rigoroso 

de qualidade aspecio limpidsi e Isento de impurezas., sem cheiro, 

: lex e e saudável. de acordo com o: padriNes legais. devendo conter 
ininimo 2.8 mg de vitamina E máximo de 3g de gordura 

saturada na porção de 13 ml.. Embalagem epo pe.t plástica, 

contendo Lkotiml. devidamente rotulada conforme legtblãção 
't 'gente, obsen. - adas as normas teenteas pertinentes a legislacáci 

Pacote 	2.00i1 

Pacote 

Litri 	'111)11 

rasto 	-Ir gi 

:amtart.1 de alimentl.•,. 	 Frasco 	2 ç1111 

44 1)N, o branco de galinha aratidei ovos de  galinha. impo ;. grande,  1_ nidade_ 

patina 7 	9 
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„classe 

Sal refinado iodado 	kg. extraido de filmes naturais. 

recristahlado. com  teor ilumino dc gX.5% de domo de ittio 

Nobre a substãnera seca, adir. tonado de antrumectante e iodo. 

aparencia de cristais de granulação uniforme. na  cor branca. não 

devendo estar umido. pegajoso ou empedrado, odor inodoro e 

sabor caractertstico 1 salino,. Iodo teor igual ou superior. a 40 

inibo-amas até o limile maximo de 100 miligramas de iodo por 

quilograma do produto. ausenL ia de sujidades, parasita.s, larvas e 

detritos animais ou vegetais; embalagem saco pia:dm) atóxico. 

contendo 01 ke, com a identificação do produto. man a do 

tahricante. data de fahncação. prazo de validade. peso liquido e 

número de registro no orgão competente. de‘idarnente rotulado 

conforme legislação tigente: observadas as normas teemeaN 

peninernes a lecislação sanitária de alimentos  
Salsicha de c arne Nivina congelada Salsicha de cume bovina 

para hot dog resfriada. pacote com I kg. Validade. peso. registro 

no Orgão competente C seio do Serviço de Inspeção Federal STFi 

expedido pelo Minister ¡ri da 4011/kgm:ui tura, Peeuaria 

\bastecimento. manipulada em condições higienicas adequadas 

e sem adição de substancias químicas, isenta de Nulidades. 

• parasitas.  ha vas  

salsicha de frango para hot dou resfriada. pacote com 1 kg. 

Validade. peso. registro no L'Irgão competente e selo do Serviço 

de Inspeção Federal iSIF1 expedido pelo Ministério da 

400.\arieultura, Petuaria e Nhastecimentoi manipulada em 

Rondições higii:meas adequadas e sem rt.liçãia de strhst,inctas 

quimicas. isenta de sujidade.. par asnas, lar. as 

sant:ilha em conseiva ao molho de tomate I »ie.. fabricadas a' 

partir de matérias prima, sãs e limpas, isentas de matérias 

rerrosas. dc :ir:idades. paraSILIS. lan'ãti e detritos animais ou 

-vegetais, odor e sabor proprios: embalagetrr lata contendo 130g. 

identifica0é1 do produzo. marca do fabricante. data de 

latira:ação. praio dc\ alidade minima. pi.:so liquido, devidamente 

!titulado confiante legislai, ão observadas as normas 

tcenik . as pertinentes a legislação sanitária de alimento., 

ird lana em Cf ■nser\ a em óleo comesto, el 130g 	comesi i el.. 

tal•,ricailas a partir de maierlas primas sãs e limpas. isentas de 

inatcrias terrosas. de sujidades. parasitas. larVas C dCirlIo% 

A111111:11S 	eget ais, odor e sabor proprios. embalagem lata 

cantendo 1 	com I identificação do produto. marca dc, 
t a kru;ame. data de fabricação. prato de validade ilumina, peso 

liquido. de% idanterne rotulado conforme legislação vigente. 

_. ,bservadas as normas teemcas pertinentesa legislação -.anilaria 

Quil.' 

Quilo 	2.0tii 

Quilo , I 200 

-I I çii 

I itio 	1  Niki 

Pagina 8 de 9 
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de alimentos 
50 fempero misao completo 2 440k4. pacote com lfitig. Composto de 

pimenta do I C1110 c COIIIII1110 em pó, apati:neia de o fino. 
homogéneo. na  cor própna. nau devendo estar melado ou 
empedrado. cheiro pungente; sabor picante: fabricado a partir de 
frutos rnaduru u ptoimo% da maturação, sãos. 1 Impo., 
dessecados e moido ,, com aç adequada:, lecnicaç qc higiene: 
isento de ma ta kl-rosas. de turdades, par.i iLas. Idn'.18. 

deti I toN 

 

	

.iIuIuaIs ou 	egetais, embalagem 	pili-lite plaçrteii. 
contendk1 1110g. 	 Pd, 0:e 	41)0  

NieNla dinda, 'fie a referida empresa cumpriu sattslatortaitlente ,:41 ■ 1 li iLs 
iibrieacões assumida:: e tárneceti com ilontualidade produtos de qualidade inque , tionavi.l. 

nada naver.do em nossos arquo.os, lati is que desaixinc 51.1.1 +.:.111 .1i. Idade léCIISCa opevavional 

tiabtree.i.e do Prefeito Municipal de lgarape Cirande, 1 tado do Maranhão. 
em 14 de janeiro de 2015. _ 

*Ws, 

	

1151" 	 , 

Itunicipio de Igarapé Grande-41 1 	 - 

Prefeitura Municipal de ltlaranc Grande 
Brunno da Costa fialv:10 	 1 11 lik PI-efem.] Mumeipal 	 r•• 4 	• 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 	 JUCE MA 

Departamento de Registro Empresarial e Integração  
046- Jea I 
3 o 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 
12101539469 em 08/03/2021, protocolo 210345845. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.empresafacil.ma.gov.br )  e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Municipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

Identificação de Empresa 

MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

21600097665 

05321253000180 

Paço do Lumiar 

Identificação de Livro Digital 

DIÁRIO 

6 

01/01/2020 - 31/12/2020 

Assinante(s) 	 Nome 	 CRC/OAB 

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO 
07172048393 

SILVA 

RAIMUNDO NONATO DOS 
23712589387 	 MA008705/0-2 

SANTOS FILHO 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 08/03/2021 14:59:07 SOB N° 
20210345845. 
PROTOCOLO: 210345845 DE 08/03/2021. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12101539469. MIRE: 21600097665. 
MARGNESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

JU CEMA 	ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILMO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUIS, 08/03/2021 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçáo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaçáo 
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TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 102 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 102 
em urna via todas elas ia escrituradas e servirá corno Livro Diário n° 006. 
referente ao período 01/01/2020 a 31/1212020. com  encerramento do exercício 
social em 3111212020, da firma MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, 
estabelecido no(a) RUA UM. n )  17. QUADRA 02, bairro LOTEAMENTO NOVA 
CANIAA (MAIOBA-MOCAJITUBA) CEP 65130-000. cidade Paço do Lurniar, 
estado MA, inscrita no C.N.P.J. 05.321.253/0001-80 e registrada no(a 
JUCEMA sob o n° 21600097665 por despacho de 30/11/2018. 

Paço do Lurniar-MA. 1 de Janeiro de 2020 

RAIMUNDO NONATO ()OS SANTOS FII Hn 	 EPUARDA PFA -rFRI7 CARVAL.10 SILVA 

CONTADOR 
	

TITULAR 
237125893-87 
	

071 720 483- 93 

CRC 00870510-2 
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TERMO DE ENCERRAMEN TO 

Contém o presente livro 102 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 102 
em uma via todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 006, 
referente ao período 01/01/2020 a 31/1212020. com  encerramento do exercício 
social em 31/12/2020, da firrna MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, 
estabelecida nota) RUA UM, n° 17. QUADRA C2, bairro LOTEAMENTO NOVA 
CANAA (MAIOBA-MOCAJITIJBA). CEP 65130-000. cidade Paço do lumier, 
estado MA, inscrita no C.N.P,J. 05.321 253/0001 -80 e registrada no(a) 
JUCEMA sob o n" 21600097665 por despacho de 30/11/2018. 

Paço cio Lumiar -MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMuNnn NONATO DOS SANTOS Pll 
	

FDUAROA 6EATRI2 CARVA,10 SILVA 
CONTADOR 
	

TITULAR 
23712589347 
	

071 720 4115- 93 

CRC 0087090-2 
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31f1202020 	 Speen...arai 	 r-airsa 

• CRCMA 	SERVIÇOS ONLINE 

-2PC:Igji 	-1 

:os  s.  ACESSO PÚBLICO CONSULTA CADASTRAL 

Pesquisa 

Informe o tipo de pesquisa Prof issia cal 

Seleciore o tipc_i' de busca 	CPF/CMJ 

Ciddde 	 Selecione. 

Pesquisar Q. 

237. 1 25.4893-87 

No Registro Nome 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS 
MA-008705/0 

FILHO 

Pagina I de 1 

Categoria Situação 

CONTADOR Ativo 

Visualizar: 20 

202 ,)  sIdertuatx 

201 33-23 178rspviA4N-writullacwea%ft Ti 	V .PaC*itrpIt4 dtiUX 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
• 	

. 	 Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 	 2C 24 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 	 Nome 

07172048393 	 EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

23712589387 	 RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em situação regular. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME 	•  RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
REGISTRO 	• MA-00870510-2 
CATEGORIA 	• CONTADOR 
CPF 	  237.125.893-87 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CROMA contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 05/04/2021 as 18:16:30. 
Válido até: 19/04/2021. 
Código de Controle: 7589.1256.9467.0005. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CROMA. 

1/' 
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o 	-1 Balanço Patrimonial 
Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 05.321.253/0001-80 	

le67-£/' 	 Fortes Contábil 
Endereço: RUA UM, Complemento: QUADRA 02, N.°: 17, 
Bairro: LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA-MOCAJITUBA). Cidade: Paço do Lumiar, Estadó: MA, 	CEP: 65130000, Telefone: (98) 83125971 
NIRE: 21600097665 - Data: 30/11/2018 

Conta Descrição 	 Nota 31/1212020 

1 ATIVO 430.790,94 D 
1.01 ATIVO CIRCULANTE 320.158,94 D 
1.01.01 DISPONIBILIDADES 102.177,66 D 
1.01.01.01 NUMERÁRIOS EM ESPÉCIE 102.177,66 D 
1.01.01.01.01 CAIXA GERAL 102.177,66 D 
1.01.01.01.01.0001 Caixa 102.177,66 L1 

1.01.05 CRÉDITOS 89.113,00 D 
1.01.05.01 A diantamento a Sócios 89.113,00 O 
1.01.05.01.04 ADIANTAMENTO A SÓCIO 89.113,00 D 
1.01.05.01.04.0001 Adiantamento a Sócios 89.113,00 O 
1.01.15 ESTOQUES 128.868.28 D 
1.01.15.01 ESTOQUES EM ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS 128.868,28 D 
1.01.15.01.01 ESTOQUE DE MERCADORIAS 128.868,28 O 
1.01.15.01.01.0001 Mercadorias Para Revenda 128.868,28 D 
1.07 ATIVO NÃO CIRCULANTE 110.632.000 
k .07.04 IMOBILIZADO 110.632,00 D 
1.07.04.01 BENS EM OPERAÇÃO 110.632.00 D 
1.07.04.01.01 BENS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 110.632.00 O 
1.07.04.01.01.0001 !moveis 45.622.00 D 
1.07.04.01.01.0003 Equipamentos 38.262.00 D 
1.07.04.01.01.0005 Móveis e Utensilios 18.491,00 D 
1.07.04.01.01.0006 Computadores e Periféricos 8.257,00 D 
Total Ativo 430.790.94 D 
2 PASSIVO 430.790.94 C 
2.01 PASSIVO CIRCULANTE 25 306,65 C 
2.01.01 OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 25.306,65 C 
2.01.01.01 FORNECEDORES 22.089.00 C 
2.01.01.01.01 FORNECEDORES NACIONAIS 22.089,00 C 
2.01.01,01.01.0001 Fornecedores Diversos 22.089,00 C 
2.01.01.03 OBRIGAÇÕES FISCAIS 1.572,65 C 
2.01.01.03.03 OBRIGAÇÕES FISCAIS 1.572.65 C 
2.01.01.03.03.0010 Simples a Recolher 1.572,65 C 
2.01.01.17 OUTRAS CONTAS 1 645,00 C 
2.01.01.17.01 OUTRAS OBRIGAÇÕES 1.645,00 C 
N.01.01.17.01.0002 Telefone a Pagar 158,00 C 
1.01.01.17.01.0003 Energia a Pagar 129,00 C 
2.01.01 17 01.0004 Consumo Agua a Pagar 313,00 C 
2.01.01.17.01.0008 Honorários Contábeis a Pagar 1.045,00 C 
2.07 PATRIMÔNIO LIQUIDO 405.484,29 C 
2.07.01 CAPITAL SOCIAL 200.000.00 C 
2.07.01.01 CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 200.000,00 C 

Data de Encerramento: 31/12/2020 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 430.790,94 (Quatrocentos e Tnnta Mil Setecentos e Noventa Reais e Noventa e Quatro Centavos) . 

Paço do Lumiar-MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
	

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
CONTADOR 
	

TITULAR 
237125893-87 
	

071 720 483- 93 

CRC 008705/0-2 
Continua ...  



Balanço Patrimonial   1---- -4Cc)71- 	Página 2F(pa ..82  

Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 05.321.253/0001-80 Fortes Contábil 
Endereço: RUA UM, Complemento -  QUADRA 02. N.° 17,  
Bairro: LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA-MOCAJITUBA). Cidade: Paço do Lumiar, Estado: MA, CP: 65130000, Telefone:-.(98).83125971 
NIRE: 21600097665 - Data: 30/1112018 

Conta Descrição 	 Nota 31/1212020 

2.07,01 01 01 CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS NO PAIS 200.000,00 C 

2.07.01.01 01.0002 EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 200.000.00 C 

2.07.04 RESERVAS 127.783,24 C 

2.07.04.01 RESERVAS 127.783,24 C 

2.07.04.01.03 RESERVAS DE LUCROS 127.783,24 C 

2.07.04.01 03.0004 lucro do Exercido 127.783.24 C 

2.07.07 RESULTADO APURADO 77 701.05 C 

2.07.07.01 LUCRO/PREJUIZO ACUMULADO 77.701.05 C 

2.07.07.01.01 LUCROS ACUMULADOS 77.701,05 C 

2.07.07.01.01.0001 Reseva de Lucro do Excercicio anterior 77 701.05 C 

Total Passivo 430.790,94 C 

Data de Encerramento: 31/12/2020 
Valor de Ativo e Passivo. R$ 430.790.94 (Quatrocentos e Trinta Mil Setecentos e Noventa Reais e Noventa e Quatro Centavos) . 

Paço do Lumiar-MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
	

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
CONTADOR 
	

TITULAR 

237125893-87 
	

071 720 483-93 

CRC 008705/0-2 

A empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI, atesta que o "Balanço Patrimonial". "Demonstrações do Resultado do Exercicio". "Análise pelos 
ndices do Balanço", "Notas Explicativos das Demonstrações Contábeis" do exercicio social de 2020, pehodo de 01/01/2020 a 3111212020, foram extraidos 
do LIVRO DIÁRIO - DIGITAL No 006, autenticado na Junta Comercial do Estado do Maranhão -JUCEMA em 08/03/202114:59:07 sob o no 20210345845. 

Protocolo rTo 210345845 de 08103/2021. 

Fim 
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Página .3.de .8 
Demonstração do Resultado do Exercício 	 E 	

,,-1 

 

- Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 05.321.25310001-80 	 - 	 , 	 _ 	Fortes Contabil 
NIRE: 21600097665- Data: 30/11/2018 
Estabelecimentos: 0001 - MARCHESS GRUPO EMPRESARIAL EIR; Centros de Resultado: 001 - Geral 
Endereço: RUA UM, Complemento: QUADRA 02, N.°: 17, 
Bairro. LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA-MOCAJITUBA). Cidade: Paço do Lurniar, Estado: MA, CEP: 65130000. Telefone: (98) 83125971 

01/01/2020 

Conta Descrição a 
31/12/2020 

(4.) 010 Receita Bruta Operacional 474.134,86 

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 474.134,86 

010.01.02 Vendas de Mercadorias 227.580,86 

010.01.03 Vendas de Serviços 246.554,00 

(=) 030 Receita Liquida 474.134,86 

(-) 	040  Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos 93.308,14 

040.02 Custo das Mercadorias Revendidas 93.308,14 

(=) 060 Lucro Bruto 380.826,72 

(-) 	070 Despesas Operacionais 253.043,48 

070.01 Despesas Administrativas 230.438,46 

070.03 Despesas Tributárias 22.605,02 

H 110 Res. Antes das Participações e Contrib. 127.783,24 

(.) 150 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 127,783,24 

ã) 200 Resultado Liquido do Exercido 127.783.24 

Paço do Lumiar-MA. 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
	

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CONTADOR 
	

TITULAR 

237125893-87 
	

071 720 483-93 

CRC 00870510-2 

Fim 



Ct2:2. aí: ;21 
j 	 ,2.C.2  1 	página 4 de a 

Análise pelos Índices do Balanço 	 9 	 Folna: 4 

Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ= 05.321.253/0001-80 	-4ift 	 Fortes Contabil 
Mês/Ano: 12/2020 
Endereço -  RUA UM, Complemento: QUADRA 02, N.°: 17, 
Bairro: LOTEAMENTO  NOVA CANAA (MA1013A-MOCAJITUBA), Cidade:  Paço do Lumiar. Estado: MA. CEP:  65130000, Telefone= (98) 83125971  
Código 	Nome 	 Expressão 

Valores 	 Resultado  
GA 	 Giro do Ativo 	 d030/c1 

474.134,86 /430.790,94 
Quanto a empresa vendeu para cada R$1,00 de investimento total. Quanto maior, melhor. 

1,10 

ILG Indico de Liquidez Geral 	 c101/c201+c20301 

320.158,94 / 25,306,65 « 0,00 12,65 
Quando o resultado é maior que 1, significa que a empresa tem capacidade de pagar todas suas dividas e 
ainda dispõe de uma certa "folga' 

ISG lndec de Solvencia Geral 	 c1/c201+c20301 

430.790,94 /25.306,65 + 0.00 
expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas 
dívidas. 

17.02 

LC Liquidez Corrente 	 c101/c201 

320.158,94 /25.306,65 12,65 

resultado obtido for maior que 1, existe uma folga no curto prazo para arcar com as obrigações ou para 

	

11.1(11 	

uma possivel liquidação das mesmas 

Liquidez Imediata 	 c10101/c201 

102.177,66/ 25.306,65 	 4.04 
resultado for maior que 1, existe uma folga no curtíssimo prazo para arcar com as obrigações. 

	

ML 	 Margem Liquida 	 (d200/d030) - 100 

( 127.783,24 / 474.134,86 )'100 	 26,95 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 vendidos. Quanto maior, melhor. 

	

RA 	 Rentabilidade do Ativo 	 (d200/c1)*100 

( 127.783,24 430.790,94 )100 	 29,66 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 de investimento total. 
Quanto maior, melhor 

Paço do Lumiar-MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
	

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 
CONTADOR 
	

TITULAR 

237125893-87 
	

071 720 483-93 

CRC 008705/0-2 

Fim 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2020 	 °I a: 

Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 05.321.253/0001 -80 	 Fortes Contábil 
Endereço: RUA UM, Complemento: QUADRA 02. N.° .  17, 
Bairro .  LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAI013A-MOCAJITUBA), Cidade'. Paço do Lurniar, Estado: MA, C26 5ii 	elefonei198) 83125971 
NIRE: 21600097665 - Data: 30/11/2018 

_ 

Nota 1 - Patrimônio Liquido 	 • 

_310 
1.1 - Resultado do Exercicio 

1.1.1 - Titulo 

A empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL E/RELI com sede na R RUA UM, N 17, QUADRA 02, LOTEAMENTO NOVA 
CANAA (MAIOBA-MOCAJITUBA), PAÇO DO LUMIAR, CEP 651300-000, CNPJ: 05.321.253/0001-80 rs:.mero de 
identificação de registro de empresas -NIRE: 21600097665 data do arquivamento dos atos constitutivos: 
11/12/2020 elaborou e está apresentando as suas demonstrações contábeis do exercicio01/01/2020 findo 
em 31/12/2020 de acordo com o modelo contábil para as Micro Empresas e empresas de Pequeno Porte, 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), é uma firma individual, tendo como objeto 
social: 18.11-3-01- Impressão de jornais; 18.13-0-01- Impressão de material para uso publicitario; 
18.13-0-99- Impressão de material para outros usos; 18.21-1-00- Serviços de pré-impressão; 43.22-3-02 
Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; 
45,30-7-02- Comércio por atacado de pneumaticos e câmaras-de-ar; 46.18-4-99- Outros representantes 
comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados anteriormente; 
46.39-7-01- Comércio atacadista de produtos alimentícios. em geral; 46.41-9-02- Comércio atacadista de 

Illitigos de cama, mesa e banho; 46.42-7-02- Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso fissional e de segurança do trabalho; 46.46-0-02- Comércio atacadista de produtos de higiene 
pessoal; 46.47-8-01- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 46.49-4-01- Comércio 
atacadista de equipamentos elétrieos de uso pessoal e doméstico; 46.49-4-04- Comércio atacadista de 
móveis e artigos de colchoaria; 46.49-4-08- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
conservação domiciliar; 46.51-6-04- Comércio atacadista de equipamentos de informática; 46.51-6-02- 
Comércio atacadista de suprimentos para informática; 46_52-4-00- Comércio atacadista de componentes 
eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação; 46.63-0-00- Comércio atacadista de máquinas e 
equipamentos para uso industrial; partes e peças; 46.64-8-00- Comércio atacadista de máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes  e  peças; 46.73-7-00- Comércio 
atacadista de material elétrico; 46.91-5-00- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com 
predominancia de produtos alimenticios; 47.24-5-00- Comércio varejista de hortifrutisranjeiros; 
47.41-5-00- Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; 47.43-2-00- Comércio varejista de 
vidros; 47.44-0-01- Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 47.44-0-02- Comércio varejista de 
madeira e artefatos; 47.44-0-99- Comércio varejista de materiais de construção em geral; 47.51-2-01- 
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informatica; 47.51-2-02- Recarga de 
cartuchos para equipamentos de informática; 47.52-1-00; Comércio varejista especializado de 
equipamentos de telefonia e comunicação; 47.53-9-00- Comércio varejista especializado de 
eletrodomésticos e equipamentos de audio e vídeo; 47.54-7-01- Comércio varejista de móveis; 
47.55-5-02- Comércio varejista de artigos de armarinho; 47.56-3-00- Comércio varejista especializado 
de instrumentos musicais e acessórios; 47.57-1-00- Comércio varejista especializado de pecas e 

1/1  essórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação; .61-0-01- Comércio varejista de artigos de papelaria; 47.63-6-01- Comércio varejista de brinquedos e 
artigos recreativos; 47.63-6-02- Comércio varejista de artigos esportivos; 47.63-6-03- Comércio 
varejista de bicicletas e triciclos; pecas e acessórios; 47.72-5-00- Comércio varejista de cosméticos, 

produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 47.73-3-00- Comércio varejista de artigos médicos e 
ortopédicos; 47.89-0-05- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; 47.89-0-07-
Comércio varejista de equipamentos para escritório; 56.20-1-01- Fornecimento de alimentos preparados 
preponderantemente para empresas; 61.10-8-01- Serviços de telefonia fixa comutada- STFC; 61.10-6-03-
Serviços de comunicação multimidia- SCM; 61.90-6-01- Provedores de acesso às redes de comunicações; 
61.90-6-02- Provedores de voz sobre protocolo internet- VO1P; 61.90-6-99- Outras atividades de 
telecomunicações não especificadas anteriormente; 62.01-05-01- Desenvolvimento de programas de 

Paço do Lurniar-MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
	

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CONTADOR 
	

TITULAR 

237125893-87 
	

071 720 483- 93 

CRC 00870510-2 

Continua 
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PECP-2 	Página kfte p 
Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/1212020 	Olit- ' 12C;1 1 
Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 05.321.253/0001-80 	 3  14 	Fortes CoMãbd 
Endereço. RUA UM, Complemento: QUADRA 02, N.° 17. 	 I 
Bairro-  LOTEAMENTO NOVA CANAA (MAIOBA-MOCAJITUBA), Cidade: Paço do Lumiar, Estado: MA, CEP: 651J0000, TeleYone: (98)83125971— 
NIRE: 21600097665 - Data: 30/11/2018 	 — 

programas de computador customizávels; 62.3-1-00- Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não-customizáveis; 62.04-0-00- Consultoria em tecnologia da informação; 62.09-1-00- Suporte 
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; 63.11-9-00- Tratamento de dados, 
provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; 63.91-7-00- Agência de 
noticias; 77.33-1-00- Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios; 82.11-3-00- Serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo; 82.19-9-01- Fotocópias; 82.19-9-99- Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente; 
85.99-06-03- Treinamento em informática; 85.99-6-04- Treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencial; 95.11-8-00- Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos. 

2)APRESENTAÇA0 DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonáncia com os ditames do ITG 1000, além dos 
Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária 
brasileira. 

3)PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
3.1) Aplicações Financeiras 
Estão registrados ao custo de aplicações, acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data do 
balanço. 
3.2) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetãrlas e 
encargos financeiros, observando o regime de competência. 
3..3) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 
3.4) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 
3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 
2.6) Impostos Federais 
empresa está no regime Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de 

!,!ompeténcia. 

4)EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
A empresa não tem empréstimos e financiamentos 

5)RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAIS 
Não he passivo contingente registrado contabilmente, tendo em visa que os administradores da empresa, 
escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza. 

6ICAPITAL SOCIAL 
Paço do Lumlar-MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/1212020 	046,2cÁ- Pá9ina4g043 

i Empresa: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 05.321.253/0001-80 	 3 i,2 
, 	 Fortes Contabil 

Endereço: RUA UM, Complemento: QUADRA 02. N.° 17, 	
-  

Bairro-  LOTEAMENTO NOVA CANA (MAIOBA-MOCAJITUBA), Cidade: Paço do Lumiar. Estado: MA, CEP 6á130000, Telefone: (98) 83125971 
NIRE: 21600097665- Data: 30111/2018 

O capital é de R$ 200.000,e0 (duzentos mil), totalmente integralizado, apresentando a seguir 
composição: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA Tem 100% do Capital Social 

7)PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO 
Os imóveis contabilizados como propriedade para investimento importam em R$ 45.622,00(quarenta e cinco 
mil e seiscentos e vinie dois reais). 

81 EVENTOS SUBSEQUENTES 
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequente à data de encerramento do 
exercicio que venha a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou 
que possa provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Paço do lumiar-MA, 31 de Dezembro de 2020 

RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 
	

EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CONTADOR 
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Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 	peor 
2C24 

gt,"13  

	

ASSINATURA ELETRÔNICA 	 -7 

Certificamos que o ato da empresa MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF 	 Nome 

07172048393 	 EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

23712589387 	 RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS FILHO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/03/2021 15;35 508 N" 20210348720. 
PROTOCOLO: 210348720 DE 09/03/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101609050 CNPJ DA SEDE 05321253000180 

RIRE: 21600097665 COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/03/2021. 

-FUCEM^ MARGUESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

LILIAB THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETARIA-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.bm  



TCU 	 (M‘W_L  - 1 
34:4 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 07/04/2021 17:17:16 

:nformações da Pessoa Jurídica:  
lazão Social: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 
:NPJ: 05.321.253/0001-80  

Resultados da Consulta Eletrônica: 
5rgão Gestor: TCU 
:adastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cfique AQUI.  

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

P-E0-04.  2.C.24 
0.11C.2C24 
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06/04/2021 	 ()atalhamento !=!4k1 Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas InicIóneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Nome: EDUARDA BEATRIZ CARVALHO SILVA 

CPF / CNP): 07172048393 

UF do sancionado: MARANHÃO 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/04/2021 22:30:38 

Data da última atualização: 05104/2021 18:00:04 

  

i..)e  Opa. 2c-i4 
1 

ÓRGÃO/ENTIDADE 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO  

SANCIONADORA 	
QUANTIDADE 

SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=84offset=&direcaoOrdenacao=ascasancionado=EDUARDA+BEATRIZ+CARVALHO+SILVAacpfCnpj=071720483.. . 1/1 



06/0412021 	 Detalhamento dam Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Nome: MARGHESS GRUPO EMPRESARIAL EIRELI 

CPF / CNPJ: 05321253000180 

UF do sancionado: MARANHÃO 

LIMPAR 

Data da consulta: 06/04/2021 22:30:38 

Data da última atualização: 05/04/2021 18:00:04 

ÓRGÃO/ENTIDADE 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	 QUANTIDADE 

SANCIONADORA 	 SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov_br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&sanclonado.MARGHESS+GRUPO+EMPRESARIAL+EIRELlacpfCnpj=0532... 1/1 



06/0412021 	 Detalhar:moto da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CN-E.P) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS. 	 i  PCIPQ 	 1 
Nome: EDUARF)A 13EATRI7 CARVALHO SILVA 	 ^  .  e.  )  a C.-,2c2  i   	 i 

! 

CPF 1 CNPJ: 07172048393 	 ' 	3  -72 

LIMPAR 	 , 

Data da consulta: 06/04/2021 22 44:10 

Data da última atualizaçao: 05104/2021 18:00:04 

DIRÃO/ENTIDADE 	 INiCIO DA VIGENCIA DA 	FIM DA VIGÉNLIA DA 
DETALHAR 	 CNPI/C0f DO SANCONADO 	NOW DO SANCIONADO 	Ui DO SANCIONADO 	 I IR) DA SANÇÃO 	 RALEM tiA MULTA 	 QUANIIDADF 

SANCIONADODA 	 SANÇÃO 	 SANÇÃO 

Nenhum regislro encont , ado 

www.portaitransparenciagov.brisancoes/cnep?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=8,direcaoOrdenacao=asc&sancionado=EDUARDA-BEATRIZ+CARVALHO+SILVA&cpferp)=07172048 	1/1 



06/04/2021 	 Detalharmmoto da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNP) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS:  	Cç2i. oii4 
Nome: mARGHESS GRUPO EMPRESARiAL FIRE!. I 	 lie, :ia  24 `- 
CPF 1 CNPJ: 05321253000180 	 9 -19  

LIMPAR 
 

Data da consulta: 06/04/2021 22:44:10 

Data da última atualização: 05/04/2021 18:00:04 

OfIGAO/ENTIDADE 	 IMCIO DA VIGENCIA DA 	FIM DA VIGENCIA DA 
DETALHAR 	 CNITAK DO SANC(ONADO 	NOME DO SANCIONADO 	In DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	 VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE SANO ONADOlin 	 SANÇÃO 	 SANÇÃO 

Nenhum regnim entornado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnepTpaginacaoSimples=true&tamanhoPagna=&offset=8,direcaoOrdenacao=asc&sancionadcp- -MARGHESS+GRUPO+EMPRESARIAL+EIRELI&cpfenpj=053.. 	1/1 
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i EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS — ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ni' 04.009/2021 

MODALIDADE 	 PREGÃO ELETRÔNICO Ng 005/2021. 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA E ITEM EXCLUSIVO PARA 

MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE—EPP. 

BASE LEGAL 

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n 2 • 123/2006, Decreto ng 

10.024/2019, 	Lei 	Complementar 	ng. 	147/2014, 	Decreto 
Municipal ng 0160/2017, e alterações, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas 
alterações e demais legislações correlatas. 

Aquisição de Cestas Básica (Gênero Alimentício). 

Menor Preço Unitário. 

OBJETO 

TIPO DA LICITAÇÃO 

REGIME DE EXECUÇÃO 	 i Empreitada Por Preço Unitário. 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www.portaldecompraspublicas.com.br .  

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS — SESSÃO 

PÚBLICA: 

22 de Abril de 2021. 

10h:00min (dez horas). 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO 
— 

Orçamento Sigiloso 

FONTE RECURSO 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
O 	Edital 	está 	disponibilizado, 	na 	íntegra, 	no 	endereço 	eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da 

Comissão Permanente de Licitação, situada na Avenida João Rosa, ng 285, Centro, Aldeias Altas-

MA, no horário das 08h0Omin (oito horas) às 12h0Omin (doze horas). 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de 

evitar a prática das condutas previstas no art. 7 2  da Lei ne 10.520/2002, que poderá acarretar na 

aplicação das penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital 

e no contrato e das demais cominações legais. 

Prefeitura de Aldeias Altas - MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

Avenida João Rosa, 285  -  Centro 1 CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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PREGÃO ELETRÔNICO N 2  005/2021  
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O MUNICÍPIO DE ALDEIAS ALTAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI 
N 2  10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N 2  10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR 
IV' 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N 2  11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538. DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N 2  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, LEI COMPLEMENTAR N 2  123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br . O 
servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na 

internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver 

recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade 

responsável e propor a homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 

DATA E HORA DE INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
10H:00M DO DIA 22/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
10H:00M DO DIA 16/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA 	E 	HORA FINAL 

PROPOSTAS: 

DAS 
10H:00M DO DIA 22/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA 	DE 	ABERTURA 	DAS 

PROPOSTAS 	— 	SESSÃO 

PÚBLICA: 

10H:00M DO DIA 22/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas,com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VALOR ESTIMADO ORÇAMENTO ABERTO 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

Avenida João Rosa, 285  -  Centro  1  CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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DO OBJETO. 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Aquisição de Cestas Básica (Gênero 

Alimentício), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será solicitada de acordo 

com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

Em atendimento aos preceitos da Lei n 2  123/2006, Lei n 2  147/2014 e Decreto n 2  8.538/2015, fica ainda reservada a 

cota de 25% (vinte e cinco por cento), do quantitativo de cada um dos itens pretendidos nesta licitação mais os itens 

exclusivos, para participação e apresentação de propostas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

conforme divisão constante do Termo de Referência anexo a este instrumento; 

OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS EM COTA PRINCIPAL, COTA RESERVADA E ITENS 

EXCLUSIVOS DA SEGUINTE FORMA: 

COTA PRINCIPAL: Os itens do grupo "1" correspondem ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) de todos os 

itens que não são exclusivos, esta cota é para participação ampla de quaisquer empresas especializadas no ramo, 

inclusive microempresas ou empresas de pequeno porte; e 

COTA RESERVADA: Os itens do grupo "II" correspondem ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de todos os 

itens que não são exclusivos, sendo portanto, destinados a participação exclusiva das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, sem prejuízo de sua participação ria Cota Principal, em atendimento a Lei no 123/06, com as alterações 

qntroduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto Federal no 8.538/2015; 

ITEM EXCLUSIVO: Os itens do grupo "III" são destinados exclusivamente para a participação das microempresas ou 

empresas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota Principal, em atendimento a Lei no 123/06, 

com as alterações introduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto Federal no 8.538/2015. 

Os itens do grupo "III" foram destinados 100% (cem por cento) para a participação exclusiva das microempresas ou 

empresas de pequeno porte por ter valor abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de 

sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor 

preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item; 

As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou quaisquer 

grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão cotar os grupos da 

Cota Principal; 

-  -1 	Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNP]: 06.096.853/0001-55 

Avenida João Rosa, 285  -  Centro  1  CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte na totalidade 
do objeto; 

Para a cota reservada para microempresas ou empresas de pequeno porte, que se enquadrem no disposto na LC 

123/06 e suas alterações, a proposta de preços, deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o 
USO. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

1602— Fundo municipal de Assist. 

0191 — Programa de distribuição de cestas básicas 

3.3.90.32 — Material bem ou serv. p/ distr. gratuita 

DO CREDENCIAMENTO. 

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br ; 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

L mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da 

Lei Complementar n 2  123 de 2006. 

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

	 Avenida João Rosa, 285  -  Centro CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para rec -Cber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 	 VeCc.7 ),  

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9 2  da Lei n 2  8.666, de 1993; 

Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de disso 	ou liquidação; 

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne 746/2014-TCU-
Plenário). 

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO 

DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 

impedirá o prosseguimento no certame; 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar n 2  123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n 2  2, de 16 de 

setembro de 2009. 

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1 2  e no inciso III do art. 5 2  da Constituição Federal; 

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1( 2  da LC ng 123, de 2006. 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS 

SEGUINTES CAMPOS: 

Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

Marca de cada item ofertado; 

Fabricante de cada item ofertado; 

k-Jescrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, 

no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 

quando participarem de licitações públicas; 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096,853/0001-55 
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--EIKAISCRTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO etAs PROPOSME-PORIVIMA~DE LANCES. 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  111.1~1 

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo 

sistema os respectivos lances. 

Será adotado para o envio de lances no 	 em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
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automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço. 

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
pregoeiro. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, 

publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br , quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto ri g 8.538, de 2015. 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 
regulamento. 

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 

haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3 2 , § 2 2 , 
da LEI N 2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

Produzidos no país; 

Produzidos por empresas brasileiras; 

Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  eillea~,  envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 2  e no § 9 2  do art. 26 do Decreto n. 2  10.024/2019. 

O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 

contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, 

inciso V, sob pena de desclassificação. 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão n 2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
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fiettação não tenha estabelecitio -  tirtiftCs-  raffilinos;exteb  quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de  11~11111,  sob pena de não aceitação da proposta. 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
intes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, 

não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de  le 
úteis contados da solicitação. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 

das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no 

prazo  delleleill,  após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes 

e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 

o caso. 
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sucessivamente, na ordem de classificação. 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n 2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

DA HABILITAÇÃO. 

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA 

CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU 

A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas, 

Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS eoeo Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP 

(www.portaldatransparencia.gov.br/);  

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ). 

Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União —TCU; 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar ng 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica. 

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada. 

descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

art. 43, §3 2 , do Decreto 10.024, de 2019. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 

no prazo de  allellea,  sob pena de inabilitação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do(s) responsável(eis) 

(diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatário de seus administradores; 
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no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n 9  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei n 9  5.452, de 1 9  de maio de 1943; 

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 

pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n 9  11.101, de 9.2.2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão; 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

:glie comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 
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demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = 	 Passivo Circulante 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar 

documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o 

Balanço foi arquivado. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou fornece 

bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 

emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

Ndministradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 

cargo/função. 

Alvará, Atestado, Certificado ou Certidão expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou Município do domicílio ou 

sede do licitante 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
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--------~titatIzatIó fiscal é -trabalhista na prazo bréVfsb:Yr~frafirellbr :acarretará a inabilitação do  licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n 2  123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 	 a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5 2  da Lei n 2  8.666/93). 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

DOS RECURSOS. 
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-tre~fo-o-veritedar oe .acorrida a fase de regutãtizat;ão-frstal- t,- trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 
do recurso. 

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 	 para apresentar as razões, pelo 
iistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em  elle~,  que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
ç contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1 9  da LC ng 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
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DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 	 contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

41kIternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato 

ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de  -  a contar da data de seu recebimento. 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 

ng 8.666, de 1993; 

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n 2  8.666/93 e 

weconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e poderá ser 

prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa ng 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6 2, III, da Lei ng 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 

Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
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titbilltaçá-a, analisada a proposta e -eventuais -dortme~omplementares  e,  feita a negociação, 
assinar o contrato. 

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

its obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

DO PAGAMENTO. 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 2  10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta; 

Apresentar documentação falsa; 

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Não mantiver a proposta; 

Cometer fraude fiscal; 

Comportar-se de modo inidõneo; 

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da 

Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), 

conforme determina o art. N 2  86, da Lei N 2  8666/93. 

A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de 

Aldeias Altas-MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções 

administrativas, nos termos do artigo N 2  87, da Lei Ne 8.666/93: 

Advertência por escrito; 
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Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato; 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Aldeias 
Altas-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Aldeias 

Altas-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N 2  87 da Lei N 2  8.666/93, c/c art. N 9  72  da Lei N 9  10.520/02 e art. N9 14 
do Decreto Ne 3.555/00. 

Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 

podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a 

apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Aldeias Altas-MA as sanções administrativas previstas neste 

edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

h) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital. 
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A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 	 contados da data de recebimento da impugnação. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

• Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br . 

13 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 	 1, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos 

do processo de licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br , sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 
Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que 

estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

proponente. 
§A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília — DF. 

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS-MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

A anulação do pregão induz à do contrato. 

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 

tompletar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter 

sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br , e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão Permanente de Licitação, situada na Avenida João Rosa, rig 285, 

Centro, Aldeias Altas-MA, no horário das 08h0Omin (oito horas) às 12h0Omin (doze horas), mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I; 

ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7 9  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V — MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI— MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII— MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
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ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 
ANEXO IX — MINUTA DO CONTRATO, 

ALDEIAS ALTAS-MA, EM 05 DE Abril De 2021. 

PREGOEIRO MUNICIPAL 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Ng 005/2021 
TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO 

Contratação de empresa para Aquisição de Cestas Básicas para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Aldeias Altas-MA, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2— JUSTIFICATIVA TECNICA 

2.1. O presente termo de referência destina-se à Contratação de empresa para Aquisição de Cestas Básicas, para 

atender a população que se encontra em situação de vulnerabilidade social, através da Lei Federal n° 8.742/1993, 
ofertadas através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

peeNés licitantes interessadas deverão fornecer os itens relacionados, com as seguintes características mínimas, constantes 

na planilha abaixo. Para aquisição de 3.000 (três mil) cestas básicas, a serem distribuídas para as famílias em situação 

de vulnerabilidade deste município pela secretaria de Assistência Social, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 

descrito abaixo: 

SEGMENTO: CESTA BÁSICA — KIT CONTENDO 

Item Unid. Especificação do Produto Quant. Máx. a ser contratada 

01 Unid. 

Kit 	Cestas 	Básicas, 	embalados 	em 	fardo 

transparente 	resistentes. 	Constituído 	dos3.000 

elementos 	abaixo 	relacionados, 	os 	quais 

formam 01 Cesta Básica. 

(Três Mil) 

CONTEÚDO DAS CESTAS BÁSICAS (Descrição do Objeto): 

N4l 
...em Quant. Descrição 

1.1 01 

Arroz, grupo beneficiado, classe longo fino, tipo I, isento de mofo, odores estranhos, 

substâncias nocivas, coloração uniforme e característica do arroz tipo I, embalado em saco 

plástico de 5,0 Kg contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

1.2 01 

Óleo: de soja, tipo I, classe refinado, embalagem plástica de 900 ml cada, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade. 

1.3 02 

Feijão tipo 1, carioquinha, in natura, novo, grãos inteiros, aspecto brilhoso, liso, isento de 

matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitas, livre de umidade, secos, 

embalagem plástica de 1,0Kg contendo identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade, peso líquido. 

1.4 01 

Açúcar: cristal, especial, cor clara, embalagem plástica de 1,0 Kg, contendo identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de validade. 

1.5 01 

Leite em pó integral, embalagem 400g. Obtido por desidratação de leite de vaca integral 

e apto para alimentação humana, mediante processo tecnológico adequado, 

acondicionado como emulsificante. 
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'Fáritih-d-cte Mandioca: torrada, titior -1,-Wrairgfflitrt~nte de 1,0 Kg contendo as 
especificações do produto, marca do produto, data de fabricação e prazo de validade. 1.6 01 

1.7 01 
Fubá de milho, produzido a partir de grão de milho de primeira qualidade, produto 

amarelo, de aspecto fino, livre de umidade, contendo ferro e ácido fólico. Embalagem 
plástica transparente de 1,0 Kg contendo identificação do produto, marca do fabricante, 

1.8 01 
Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola com ovos, As massas ao serem postas na água 
não deverão turvá-las antes da cocção, não podendo estar fermentadas ou rançosas. Com  
rendimento mínimo após o cozimento de duas vezes a mais do peso antes da cocção. 
Embalagem plástica de 250 gr contendo identificação do produto, marca do fabricante, 

1.9 01 
Café torrado e moído, embalagem de 1,0 kg, de primeira qualidade. O produto deverá ter 

registro em órgão competente e a embalagem deverá conter a especificação do produto, 
peso líquido, data de fabricação e prazo de validade. 

"N10 01 
Sardinha em conserva 125 grs, eviscerado e descamada mecanicamente, livre de 

nadadeiras, cauda e pé, pré-cozida, adicionada ao natural. Elaborado com matéria prima 

em perfeito estado de conservação e higiene, submetido a processo tecnológico 
adequado inspecionado pelo Serviço de Inspeção de Produto Animal — SIPA. 

1.11 01 Biscoito doce, tipo "maisena" com embalagem dupla proteção ou protetores internos 
nana 

Das exigências: 

• Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias devidamente 

identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena 

de devolução de todas as cestas básicas constantes no empenho, entregue à empresa vencedora; 

• Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas; 

• Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, que 

seja de no mínimo 06 (seis meses), após a data da entrega; 

• A entrega das cestas deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, sendo que o prazo máximo para 	a entrega 	deste 	item 	não 	poderá ultrapassar 

05(cinco) dias úteis, após a solicitação ou entrega do empenho; 

• Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigente do Ministério da Agricultura 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Quando for o caso). 

4— PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1. O fornecimento será realizado após a requisição da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo que o objeto 

deste será pedido conforme necessidade da mesma, conforme solicitação dos setores responsáveis. 

5— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
A licitante vencedora deverá apresentar, mediante entrega na Prefeitura Municipal as notas fiscais emitidas para fins 

de liquidação e pagamento. 

Os pagamentos serão efetuados com prazo não superior a 30(trinta) dias, junto com a nota fiscal devidamente 

atestada pelo setor responsável. 
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	Prrfurfaliittrat=te-ao pagamento a Contratada deverá prottreütãttra -Sedetta Prefeitura  Municipal as notas fiscais do 
fornecimento, constando o quantitativo total fornecido, o somatório dos valores correspondentes utilizando os preços 
unitários constante do contrato. 

Nenhum pagamento será efetuado a licitante vencedora na pendência de quaisquer documentos, quais sejam: nota 
fiscal/fatura devidamente atestada com descrição dos materiais vendidos, ordem de fornecimento/serviço e 
documentos de regularidade fiscal. 

6— DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência da ata de registro de preços objeto deste termo de referência é até 31 de Dezembro de 2021. 

7, DO FISCAL DO CONTRATO 
A Fiscalização da execução do contrato ficará sob a responsabilidade do Órgão Solicitante do contrato que 
acompanhará o fornecimento do objeto licitado, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse com 

Np finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas. 

8— DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço unitário, observadas as 
especificações técnicas do instrumento convocatório a ser confeccionada pela Comissão Permanente de Licitação. 

9—OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1. Além das responsabilidades resultantes da Lei ng 8.666/93, deverá a 	CONTRATADA obedecer às seguintes 
disposições: 

a) Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus anexos; 
b). Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 
c). Fornecer imediato, sempre que solicitado através de requisição. 
d). Responsabilizar—se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
uncionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante; 

e). Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação; 
f). Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência do contrato, para representá-la 
sempre que for necessário. 
g). Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas execução 
do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os esclarecimentos 

necessários. 
h). Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura. 

11— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) — Cumprir pontualmente todos os compromissos financeiros de sua responsabilidade 
b)— Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir 
dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 
c )— Fornecer à CONTRATADA a requisição de fornecimento. 
d)— Pagar à Contratada os valores decorrentes do fornecimento. 
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---ecerter tlifs—catização do coritrato, através -de-serVidOr'tStsrtiettgiratõ, cabendo a este servidor fiscalizar o 
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à continuidade do fornecimento do objeto 
licitado; 

f) - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo 

o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente identificados, quando 

necessário, às dependências da Prefeitura; 

g) - Notificar o fornecedor beneficiário do certame quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota de 

empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

h) - Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços contratados permanecem compatíveis 
com os praticados no mercado; 

1) - Rejeitar, no todo ou em parte, os Equipamentos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas pelo 

fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12. Dos Recursos Financeiros 

"2.1. As obrigações assumidas com a aquisição serão pagas com Recursos Próprios consignado no orçamento geral da 

Prefeitura (Recurso Próprio). 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO NP- 	/2021 

ANEXO II — PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2021, AS ----H----MIN (---) HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE 	 / UF 

DENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA:  

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

INSC. EST.: 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 
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OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( 	 )  NÃO( 	) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

N 9  DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

TOTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA - 	  DECLARA QUE: 

ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 

ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 

REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 	  

/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO 

I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 

DOCUMENTO SIMILAR, NA (ENDEREÇO): TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, 

SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 

"'SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 

PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGA() ELETRONICO N 2 	/2021 

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇAO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTENCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 / UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

	 , PORTADOR DO RG 	 , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,   CNPJ  , DECLARA 

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 

INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO 

APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE 

DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2 2 , 

E ARTIGO 97 DA LEI N 2  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

EM, 	DE 	 DE 2021. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  005/2021 

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7 2  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 	 /2021 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

	 , INSCRITO NO CNPJ N 2 	 , POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 

LEGAL 0(A) SR(A) 	  PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N 2 	 E CPF 

N 2 , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N 2  27 DA LEI Ng 8.666, DE 21 DE JUNHO 

DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N 2  9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS 

EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

(DATA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  005/2021 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA 

EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 

CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  /2021, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO 

PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 12021, FOI ELABORADA DE 

MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU 

DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2  
	 /2021 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 

OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 	 /2021 QUANTO A PARTICIPAR OU 

NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 	 /2021 ANTES DA 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 

QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE 	 / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E 

INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

, 	 DE 	 DE 2021. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

Avenida João Rosa, 285 - Centro  1  CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA  - - 
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D  fl.  A 1_ DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO  N2  005/2021 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESAJDE PEQUENO PORTE) 
re 00 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 12021 	 I'  10/1 G , 2C2/ 
g- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 	I 
[NOME DA EMPRESA], (QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O N 2  [XXXX1, NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N 2  [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N2 [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, 

QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 32  DA LEI 
COMPLEMENTAR N 2  123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 42 DO 
ART. 3 9  DA LEI COMPLEMENTAR N 2  123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

,--.DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360. 	 / UF,00 E ESTANDO APTA 

A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4 9  DO ART. 3 9  DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. 	 / UF,00 E IGUAL OU 
INFERIOR A 4.800. 	  / UF,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4 2  DO 

ART. 3 9  DA LEI COMPLEMENTAR N 2  123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS 

TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE 

COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC NP 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

Avenida João Rosa, 285  -  Centro 1 CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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3 4 i 
ANEXO VII — DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 	 1 - 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 / UF 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

A EMPRESA 	 , INSCRITA NO CNP] N 2 	 , POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O SR 	 , PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2 	 E DO 
CPF N 2  , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE   / UF OU DE QUALQUER 

OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

EM, 	DE 	 DE 2021. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

Avenida João Rosa, 285  -  Centro CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  00512021 1 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Ng 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 9  0. 	 /2021 

A 	 (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N 9 	 , LOCALIZADA À 

	 , DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Ng 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATORIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 	  

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

DE 	  DE 2021. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 
IMO Avenida João Posa, 285  -  Centro CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 9  005/2021 	 C  4,24;3  ,t 
ANEXO X — MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N 2 	/20_ 	 - 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N2 	/  , QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) 	  E A 
EMPRESA 	  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 	  por intermédio do(a) 	  (órgão) contratante), 
com sede no(a) 	 , na cidade de 	 /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 
sob o n 2 	 • neste ato representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE 	 , 
Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n 2 	, expedida pela (o) 	, e CPF n 2  
	 , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n 2  

[ 	 , sediado(a) na 	 , em 	  doravante designada CONTRATADA, 
_ 

neste ato representada pelo(a)Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade ng 	, expedida pela 
(o) 	, e CPF n 2 	 , tendo em vista o que consta no Processo ng 	  e em 
observância às disposições da Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n 2  10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 

n9  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico ng  /20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 

O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 	 , conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

Descrição do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UN ID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 	 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA. 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 

	e encerramento em 	/ 	/ 	, prorrogável na forma do art. 57, §1 9 , da Lei ne 8.666, de 

1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Prefeitura de Aldeias Altas - MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

L'd—.1  Avenida João Rosa, 285  -  Centro  1  CEP: 65.610-000 - Aldeias Altas-MA 
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As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE. 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

CLALISULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na 

forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n 2  8.666, 

de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n 2  8.666, de 1993. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 

ampla defesa. 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 

n2  8.666, de 1993. 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

-  —4  Avenida João Rosa, 285  -  Centro  1  CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPEgOS TC,ONIFORME O CASO: 

Í'Eoqa. acz i  
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 	 PliÊr.2.cs 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 	 gecr 

Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES. 

É VEDADO À CONTRATADA: 

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES. 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n 2  8.666, de 1993. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n 2  8.666, de 1993, na 

Lei n2  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei ne 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, 

no prazo previsto na Lei n 2  8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO. 

É eleito o Foro da Comarca de Aldeias Altas-MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2 2  da Lei ne 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Prefeitura de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 

- 	Avenida João Rosa, 285  -  Centro I CEP: 65.610-000  -  Aldeias Altas-MA 
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Responsável legal da CONTRATANTE 
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Responsável legal da CONTRATADA 

Prefeitura  de Aldeias Altas  -  MA, CNPJ: 06.096.853/0001-55 	
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS 

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS — ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  012/2021 

MODALIDADE 	 I PREGÃO El ETRONICO N 2  001/2021. 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA E ITEM EXCLUSIVO 

PARA MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE—EPP. 

BASE LEGAL 

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n 2 . 123/2006, Decreto n 2  

10.024/2019, 	Lei 	Complementar 	ne. 	147/2014, 	Decreto 

Federal 	n 2 	7.892/2013 	e 	alterações, 	aplicando-se 

subsidiariamente no que couber a 	Lei 8.666/1993 	e suas 

alterações e demais legislações correlatas. 

OBJETO 

Formação de Registro de Preços para futura aquisição de I 

materiais de expediente, para atender a Câmara Municipal de 

Caxias-MA 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Unitário. 

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Unitário.  

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA 	www.portaldecompraspublicas.com.br .  

DATA 	E 	HORÁRIO 	DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS — 

SESSÃO PÚBLICA: 

22 de Abril de 2021 

I 08h:00min (oito horas). 

MODO DE DISPUTA 	 Aberto 

VALOR ESTIMADO 	7 Orçamento Sigiloso 

FONTE RECURSO 	 RECURSOS PRÓPRIOS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O 	Edital 	está 	disponibilizado, 	na 	íntegra, 	no 	endereço 	eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br ,  e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da 

Câmara Municipal de Caxias, situado Praça Dias Carneiro, 07, Centro, Caxias-Ma, no horário das 

081100min (oito horas) às 13h0Omin (treze horas). 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de 

evitar a prática das condutas previstas no art. 7 2  da Lei n 2  10.520/2002, que poderá acarretar na 

aplicação das penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

Praça Dias Carneiro, n.g 07 — Centro — CEP: 65.602-000 

CNN: 05.699.210/0001-33 - Fone: (99) 3521 3308 / 3521 — 1632 

E-mail: contabilidade@cmcaxias.ma.gov.br  
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  001/2021 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ 

LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR 
PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N2 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N 2  10,024, DE 20 DE 

SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N2 11.488, DE 15 DE 

JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI 

N 2  8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, LEI COMPLEMENTAR N2 

123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E 

ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com_br.  O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os 

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e 

propor a homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: - 
CAMARA MUNICIPAL DE CAXIAS - MA 

DATA E HORA DE INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
08H:00M DO DIA 09/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
08H:00 M DO DIA 16/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
08H:00 M DO DIA 22/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS—SESSÃO 
PÚBLICA: 

08H:01M DO DIA 22/04/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas.com.br   

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VALOR ESTIMADO ORÇAMENTO SIGILOSO 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Formação de Registro de 

Preços para futura aquisição de materiais de expediente, para atender a Câmara Municipal de Caxias-MA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Praça Dias Carneiro, n. 2  07 — Centro — CEP: 65.602-000 
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1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referencia, facultando-se ao 

licitante a participação em quantas itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas estimativa de consumo e será solicitada 

de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei rig 123/2006, Lei n 9  147/2014 e Decreto n 9  8.538/2015, fica ainda 

reservada a cota de 25% (vinte e cinco por cento), do quantitativo de cada um dos itens pretendidos nesta 

licitação mais os itens exclusivos, para participação e apresentação de propostas pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, conforme divisão constante do Termo de Referência anexo a este instrumento; 

1.6. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS EM COTA PRINCIPAL, COTA 

RESERVADA E ITENS EXCLUSIVOS DA SEGUINTE FORMA: 

1.6.1. COTA PRINCIPAL: Os itens do grupo "1" correspondem ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) 

de todos os itens que não são exclusivos, esta cota é para participação ampla de quaisquer empresas 

especializadas no ramo, inclusive microempresas ou empresas de pequeno porte; e 

1.6.2. COTA RESERVADA: Os itens do grupo "II" correspondem ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 

de todos os itens que não são exclusivos, sendo portanto, destinados a participação exclusiva das 

microempresas ou empresas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota Principal, em 

atendimento a Lei no 123/06, com as alterações introduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto Federal no 

8.538/2015; 

1.6.3. ITEM EXCLUSIVO: Os itens do grupo "III" são destinados exclusivamente para a participação das 

microempresas ou empresas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota Principal, em 

atendimento a Lei no 123/06, com as alterações introduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto Federal no 

8.538/2015. 

1.6.4. Os itens do grupo "III" foram destinados 100% (cem por cento) para a participação exclusiva das 

microempresas ou empresas de pequeno porte por ter valor abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

1.7. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou 

diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal; 

1.8. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 

menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item; 

1.9. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou 

quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão 

cotar os grupos da Cota Principal; 

1.10. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno 

porte na totalidade do objeto; 

1.11. Para a cota reservada para microempresas ou empresas de pequeno porte, que se enquadrem no 

disposto na LC 123/06 e suas alterações, a proposta de preços, deverá ser apresentada separadamente da cota 

principal, se for o caso. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2021. 

2.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7 2 , § 2 2  do Decreto 

Federal n9  7892/2013. 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar n 2  123 de 2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9 9  da Lei n2  8.666, de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 2  

746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n 2  123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n 2  123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n 2  

2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 2  e no inciso III do art. 5 2  da Constituição Federal; 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 2  da 1C n 2  123, de 

2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 

DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 

serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

MeV  intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  111~ 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no  11.11~11.1111111.11.111~er  em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br ,  quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n 9  

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto rig 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

Art. 39 , § 2 2 , da LEI N 2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.301. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  Ili~eue,  envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 2  e no § 92  do art. 26 do Decreto n. 2  

10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 

contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 

184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão n 9  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de  elleellea,  sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta: 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 

ser indicado e dentro de úteis contados da solicitação 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.35. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos licitantes no prazo  delineie,  após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 

direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da IC nç' 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 

PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
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PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas, 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CE1S e oe o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas — CNEP  	 1,i1(1 -dtranãparencia.gov.br/  ); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça 

9.1.4. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU; 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.5.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n 2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3 2, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de  1.11~1,  sob pena de inabilitação. 
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do(s) 

responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 

9.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIKA da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 

9.9.5.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

9.9.5.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa Estadual 

9.9.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 

9.9.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

9.9.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa Municipal 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n 2  11.101, 

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, juntamente com o termo 

de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG - Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = 	Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (5G) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 

deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial 

ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser 

impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado 

por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.13. Caso o documento não seja apresentado conforme exige o item acima, o Pregoeiro poderá abrir diligência 

para verificação das informações dele constante; 

9.14. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as providências cabíveis no 

sentido de proceder à diligência mais apurada e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar 

punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias; 

9.15. É indispensável que o Atestado de Capacidade Técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 

apresentação com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais /produtos a contento. Essa 

exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgamento da proposta possa aferir 

efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneiro 

satisfatória 

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC n 9  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 	 a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5 2  da Lei n2  8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 	 para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em  ~UI  que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 2  da LC n 2  123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública. 

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para 

futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem 

praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 

de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos 

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços. 

14.5. órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 

licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes. 

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 

durante a fase competitiva; 

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3 9  da Lei ng 

8.666, de 1993; 

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 

Decreto Federal 7.892/2013; 

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; 
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14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 

utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013; 

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será 

efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver 

necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 

Federal 7.892/2013; 

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a 

informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame do 

SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando ao 

beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições; 

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades da Câmara Municipal de Caxias-MA; 

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta 

do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra, 

conforme o artigo 62 da Lei ng 8.666/93; 

14.18.1. 	Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá 

obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do 

contrato. 

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e 

neste Edital. 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da 

Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa 

oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo 

consideradas comunicações verbais. 

15.2. É facultada a Câmara Municipal de Caxias, quando a(s) convocada(s) não comparecer no prazo estipulado 

no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, 

injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis. 
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15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de Caxias. 

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

16.1. Caberá a Comissão Central de Licitação como órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município; 

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado 

da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 

participantes; 

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 

quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório; 

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços; 

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório; e 

16.1.10. 	Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das 

atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6. 

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, 

providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, 

quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto 

básico, nos termos da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n 9  10.520, de 17 de julho de 2002, 

adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 

pela autoridade competente; 
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17.11. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua 

concordância com o objeto a ser licitado;antes da realização do procedimento licitatório; e 

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde que 

autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes. 

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador 

da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação. 

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos materiais, decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata 

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4 9  do Decreto n 9  7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n 2  

9.488, de 2018); 

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3 2  do Decreto n 2  7892, de 2013, alterado pelo Decreto n 9  9.488, de 

2018); 

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6 9 , do artigo 22 

do Decreto n2 7.892/2013; 

18.6.1. A Câmara Municipal de Caxias poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo previsto no § 6 2  do artigo 22 do Decreto n2 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, 

quando solicitada pelo órgão não participante. 

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
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penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 	 contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de a contar da data de seu 

recebimento. 

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei n 2  8.666, de 1993; 

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

n 2  8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

n 2  3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6, III, da Lei n2  10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato e/ou da ata de registro de preços. 
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20.6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

24. DO PAGAMENTO. 

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 2  10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

25.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

25.1.3. Apresentar documentação falsa; 

25.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

25.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.1.6. Não mantiver a proposta; 

25.1.7. Cometer fraude fiscal; 

25.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
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25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 

empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N 9  86, da Lei N 9  8666/93. 

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Câmara 
Municipal de Caxias - MA , e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. 

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Ng 87, da Lei Ng 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Caxias - MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Câmara 
Municipal de Caxias - MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N 2  87 da Lei N 9  8.666/93, c/c art. N 2  79  da Lei N 9  
10.520/02 e art. N 9  14 do Decreto N 9  3.555/00. 

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Caxias-MA as sanções administrativas previstas 

neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM -SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 
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d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

26.1. 	 antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br .  

26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 	 contados da data de recebimento da impugnação. 

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

26.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br .   

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 	 , contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos. 

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.corn.br , sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

26.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
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contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília — DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

27.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.12.A CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS - MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 

viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
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27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

27.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

27.14.0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  www.portaldecompraspublicas.com.br ,  

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Câmara Municipal de Vereadores, situado Praça Dias 

Carneiro, 07, Centro, Caxias-Ma, no horário das 08h0Omin (oito horas) às 13h0Omin (treze horas), mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

27.15.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I; 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7 9  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V — MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI— MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII — MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII— DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX— MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO X — MINUTA DO CONTRATO; 

CAXIAS-MA, EM 31 DE MARÇO DE 2021. 

José Raimundo Conceição Araújo 

PREGOEIRO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

1. -OBJETO E REQUISITOS PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO:  
Contratação de empresa para o fornecimento de Material de Expediente para a Câmara Municipal de Caxias — 

MA. Os interessados em participar do certame deverão atender aos seguintes requisitos: 

a. legalmente constituídas em qualquer das formas legais determinadas; 

b. atender aos requisitos legais para habilitação determinados nos artigos 27 e seguintes, da Lei n 9  8.666/93; 

2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:  

Ressaltamos que a presente licitação é de extrema importância para o desempenho das atividades 

administrativas e legislativas desta Câmara, considerando que são de materiais de uso rotineiro, sem os quais 

resta prejudicado o funcionamento desta casa. 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

Item Especificações Unidade Quant. 

1 Almofada p/ carimbo preta n. ° 03 Unidade 80 

2 Apontador lápis Características: material: metal, tipo: escolar, cor: 

prata, tamanho: pequeno, quantidades de furos: 1 e 

Características adicionais: sem depósito 

Unidade 50 

3 Borracha ponteira pacote com 50 unid. Pacote 50 

4 Borracha bicolor- caixa com 50 unidades. CX 50 

5 Caneta esferográfica - caixa c/ 50 unidades de cor azul. CX 250 

6 Caneta esferográfica - caixa c/ 50 unidades de cor preta. CX 250 

7 Clipes 1/0 acc c/ 100 unidades CX 200 

8 Clipes 2/0 c/ 100 unidades CX 200 

9 Clipes 3/0 c/ 50 unidades CX 200 

10 Clipes 4/0 c/ 50 unidades CX 200 

11 Clipes 6/0 c/ 50 unidades CX 200 

12 Clipes 8/0 c/ 25 unidades CX 200 

13 Cola branca 90 g Unidade 60 

14 Colchetes cx c/ 72 UND n 2  06 CX 250 

15 Colchetes cx c/ 72 UNO n 9  10 CX 250 

16 Colchetes cx c/ 72 UND ng 14 CX 300 

17 Corretivo a base de água caixa c/ 12 unidades. CX 80 

18 Envelope 240x340 pardo tamanho A-4 pacote c/ 100 Pacote 200 

19 Envelope 260x360 pardo ofício pct c/100 Pacote 200 

20 Envelope color 162x229 pct c/ 100 und Pacote 200 

21 Envelope p/ corresp. 114x229 branco Unidade 2000 

22 Estilete 	Características: 	material 	corpo: 	plástico 	resistente, 

espessura lâmina: 1, tipo de lâmina: retrátil, tipo fixação lâmina: 

encaixe por pressão, largura: 22mm e comprimento: 100 mm. 

Unidade 50 

23 Etiqueta adesiva cx c/ 25 fis c1 30 div. CX 200 

24 Etiqueta adesiva tam. A-4 c/ 25 fls CX 200 
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25 Extrator de grampos inox Unidade 150 

26 Fita gomada 38x50 cm RL 70 

27 Fita gomada 50x50 cm RL 80 

28 Fita p/ empacotar transparente 45x45 cm RL 100 

29 Fita p/ máq. de escrever pto/vm 13x09 Unidade 20 

30 Grampeador cap. 20 fls Unidade 100 

31 Grampos 2616 cx c/ 5000 und acc CX 100 

32 Grampos trilho 80 mm cx c/ 50 und CX 100 

33 Lápis n 9  02 preto cx c/ 144 UND CX 150 

34 Lapiseira 0,7 mm Unidade 200 

35 Liga elástica 100 g pc/ 50 und Pacote 1000 

36 Livro de ata c/ 100 fls Unidade 50 

37 Livro de ata c/ 200 fls Unidade 50 

38 Livro de protocolo com 104 fls Unidade 50 

39 Marca texto p. 04 mm cx c/ 12 und CX 50 

40 Marcador de cd 2.0 Unidade 50 

41 Minas de grafite cx c/ 12 pçs 0.7 CX 50 

42 Molha dedo 12 g Unidade 100 

43 Pasta AZ d. Largo tigrada meio ofício Unidade 350 

44 Pasta AZ dorso largo Unidade 350 

45 Pasta c/ elástico transp. 4 cm Unidade 100 

46 Pasta c/ elástico transp. 18 mm ofício Unidade 100 

47 Pasta c/ elástico transp 2 cm Unidade 100 

48 Pasta polionda 55 mm Unidade 150 

49 Pasta polionda 35 mm Unidade 150 

50 Pasta simples c/ elástico papelão Unidade 50 

51 Pasta suspensa c/ trilho cx c/ 50 und CX 250 

52 Pasta Plástica Transparente - em "L", de boa qualidade, medindo 

aprox. 32 cm de comprimento x 22cm de largura de boa 

qualidade, prazo de validade indeterminado 

Pacote 250 

53 Pasta sanfonada PP Azul c/ 12 divisórias no tamanho A4 Unidade 250 

54 Percevejo latonado cx c/ 100 und CX 100 

55 Perfurador central 101 cap 12 fls UNO 100 

56 Pincel atômico 1100-p permanente CX 50 

57 Postit 38x50 c/ 100 fls BL 100 

58 Postit 76x102 c/ 100 fls BL 100 

59 Prendedor de papel clips 32 mm cx c/ 12 und CX 100 

60 Prendedor de papel clips 51 mm cx c/ 12 und CX 100 

61 Régua cristal 30 cm Unidade 100 

62 Tinta p/ carimbo 40m1 preta Unidade 50 

63 TESOURA Características: material: aço inoxidável, tamanho: 8 

polegadas e comprimento: 20 cm. 

Unidade 30 
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64 Prancheta Acrílico Polipropileno Cristal - Composição: Injetados 

em poliestireno, réguas na lateral esquerda e na base, prendedor 

antiferrugem, mola com sistema de segurança, medidas: 

34x24x4 

unidade 50 

65 Bandeja expediente Características: material: acrílico, cor: fumê, 

comprimento: 360 mm, largura: 260 mm, altura: 40 mm e modelo 

duplo. 

Unidade 50 

66 Caixa arquivo, material papelão dobrável, cor parda, aplicação 

arquivamento de documentos, medindo 360x250 x 130 mm; 

Unidade 1.000 

67 Classificador FLEX tamanho ofício Unidade 400 

68 DVD-R 4.7 GB 120 minutos caixa c/ 50 CX 50 

69 Pen drive 08 Gb Unidade 25 

70 Pen drive 16 GB Unidade 25 

71 Pen drive 32 GB Unidade 25 

72 Papel a-4 chamex cx c/ 10 resmas c/ 500 fis CX 500 

73 Papel ofício cx c/ 10 rm c/ 500 fls CX 150 

OBSERVAÇÕES:  
> Para entendimento entre as partes, fica esclarecido que os licitantes deverão informar em sua proposta a marca 

dos objetos. Os licitantes poderão apresentar propostas para um ou mais lotes 

> As características dos itens são mínimas necessárias para aquisição, sendo certo que a Câmara aceitará 

propostas de produtos de qualidade comprovadamente superior 

> As cotações de Preços estão anexas ao Processo licitatório, sendo parte integrante do mesmo. A estimativa 

compreende a média aritmética dos valores propostos. 

> Somente serão pagos os quantitativos efetivamente entregues/executados e atestados por servidor da Câmara 

> Os preços unitários e globais que constam acima devem ser considerados como valores máximos para a 

elaboração das propostas. Preços superiores podem ser adequados na forma deste edital; 

> O adjudicatário tem mera expectativa de direito de fornecimento, não estando 

'À-- obrigada a Câmara Municipal de Caxias a adquirir a totalidade dos bens previstos 

> no contrato, mas, tão somente aqueles que sejam estritamente necessários ao atendimento da demanda 

4. LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS FORNECIMENTO/SERVICOS:  
O fornecimento/serviços devem ser entregues/executados no prédio sede da Câmara Municipal de Caxias, 

situada à Praça Dias Carneiro, n. 2  07 — Centro — CEP: 65.602-000. 

5. DA VIGÊNCIA, E DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO:  

O presente contrato terá por termo inicial da sua vigência a data de assinatura e final em 31/12/2021 ou até a 

entrega e recebimento da totalidade do objeto. O presente contrato será executado pelo regime de execução 

indireta e forma de fornecimento parcelado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas a contar 

da assinatura do contrato. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado será: 

Projeto Atividade: 2001 — Manutenção e Funcionamento. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo. 

Fonte de Recurso: 01000 — Recursos Ordinários. 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:  
7.1. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a 

Câmara e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução 

do objeto, sendo a CONTRATADA o único responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
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relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 

trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra; 

7.2 A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos 

fornecidos pela Câmara ou obtidos em razão da execução do objeto contratado, sendo vedada toda e qualquer 

reprodução dos mesmos. 
7.3. A Câmara reserva para si também o direito de não aceitar ou receber qualquer objeto em desacordo com o 

previsto no Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao 

objeto. 

7.4. A CONTRATADA não poderá subcontratar, total ou parcialmente a atividade que constitua objeto da 

presente ata, sem a concordância da Câmara, manifestada após o reconhecimento da ocorrência de motivo 

justificado e formalizado por termo aditivo, através do qual se mantenha a integral responsabilidade da 

CONTRATADA pela entrega dos serviços correspondentes. 

7.5. O objeto deverá ser entregue em até 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura do contrato. 

8. DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO:  
8.1 O acompanhamento e a fiscalização da contratação, assim como a conferência qualitativa do objeto, serão 

realizados por servidor designado da Câmara Municipal de Caxias — MA. 

8.2 À Câmara Municipal atuará como gestora e fiscalizadora da execução do objeto contratado. 

8.3 O recebimento, o controle e a conferência física do objeto serão feitos pela Câmara, a qual atestará, por 

servidor devidamente identificado, no documento fiscal correspondente, a entrega dos serviços nas condições 

exigidas, inclusive quanto ao O quantitativo e qualitativo contratado, constituindo tal confirmação requisito 

suplementar para a liberação dos pagamentos à CONTRATADA. 

8.4 A Câmara Municipal comunicará à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto, 

fixando-lhe prazo para corrigi-la. 
8.5 A Câmara Municipal atestará as Notas Fiscais, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento 

das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos. 

8.6 A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da contratação pela 

Câmara, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias. 

8.7 A Câmara Municipal não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 

autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste edital. 
8.8 O acompanhamento e fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a responsabilidade 

da CONRTATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da contratação. 

8.9 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Câmara referentes às condições firmadas no Edital e Termo de Referência. 

8.10 A Câmara Municipal deverá realizar a verificação qualitativa do objeto executado, consoante as condições 

contratadas. 

9. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS:  

9.1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à CONTRATANTE, seus servidores ou 

terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada 

em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Câmara, obrigando-se, a todo e qualquer 

tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação. 

9.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou prejuízo. 

que venha a ser suportado pela Câmara do Município, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento 

deficiente, pela CONTRATADA de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, 

incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Câmara a terceiros, multas, 

penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros 

9.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações definidas 

como de responsabilidade da CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento da CONTRATANTE, 

este comunicará à CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 

diretamente, quando possível o qual ficará obrigada a entregar à Câmara a devida comprovação do acordo, 

acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme no caso, no prazo 
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que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo FORNECEDOR não a eximem das 

responsabilidades assumidas perante a CONTRATANTE, nos termos desta cláusula. 

9.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da Câmara 

Municipal, nos termos desta cláusula, deverão pagas pela CONTRATADA, independentemente do tempo em que 

ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Câmara, mediante a adoção das seguintes providências: 

> Dedução de créditos da CONTRATADA; 

> Medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;   

10.1 -Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços para fins de adequação às 

novas condições de mercado, bem como procedimentos administrativos para a aplicação penalidades. 

10.2 -Acompanhar a evolução dos preços de mercado por meio da sua Diretoria, com a finalidade de verificar 

sua compatibilidade com os preços praticados nesta licitação. 

10.3 -Acompanhar e fiscalizar, o cumprimento das condições ajustadas no Contrato, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

10.4-Pagar os valores contratados pelos bens efetivamente entregues no prazo e nas condições contratuais. 

11.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1 -Responder, integral e exclusivamente, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados 

direta ou indiretamente por seus empregados, representantes ou prepostos, aos bens Da Câmara ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 

11.2 -Indicar um Preposto, preferencialmente um membro efetivo de seu quadro de pessoal com plenos 

poderes para representá-la, administrativa e judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas à 

execução do objeto, e atender aos chamados da CONTRATANTE, inclusive em situações de urgência e fora do 

horário normal de expediente. 

11.3 -Substituir, a pedido da CONTRATANTE, o Preposto que não esteja exercendo os encargos de sua função de 

forma satisfatória. 

11.4 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a 

execução do objeto contratado. 

11.5 -Efetuar a troca de produtos rejeitados pela CONTRATANTE, nas hipóteses de desconformidade com as 

especificações constantes do Termo Referência, defeitos ou imperfeições, em no máximo 24(vinte e quatro) 

horas, contados a partir da comunicação exceto se tal prazo mostrar-se impassível de cumprimento. 
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11.6 -Efetuar a substituição de produtos entregues e recebidos, quando comprovada a existência problemas 

observados em seu recebimento. 

11.7 -Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação do contrato. 

11.8 -Cumprir os prazos estipulados, observar, atender e respeitar a legislação aplicável, bem como fornecer e 

garantir a qualidade dos serviços, preservando a Câmara de qualquer demanda ou reivindicação que seja de sua 

responsabilidade. 

11.9.-Manter durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Edital, 

devendo comunicar a Câmara, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção de 

contrato. 

11.10 -Realizar os serviços ora mencionados de acordo com o especificado neste Termo de Referência e no 

instrumento contratual; 

11.11 - Obedecer rigorosamente os prazos de execução, especificadas no instrumento contratual; 

11.12 - Permitir a fiscalização da prestação dos serviços sem qualquer embaraço; 

12. DA RESCISÃO:  

A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente Contrato, as 

hipóteses elencadas no art. 87 da Lei ng 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito 

da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I e II do art. 79 da Lei ng 8.666/93, devendo ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade superior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA — O Contrato poderá ser rescindido, amigavelmente, por acordo entre as partes, 

reduzidas a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a contratante. 

SUBCLÁUSULA QUARTA — O Contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação vigente. 

SUBCLÁUSULA QUINTA — Fica, ainda, assegurado à Contratante, o direito de rescindir este contrato, 

independente de aviso extrajudicial ou interpolação judicial, nos casos seguintes: 

a) atraso injustificado dos serviços; 

b) interrupção do serviço; 

c) descumprimento de qualquer determinação da Contratante, feita em base contratual; 

d) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e expressa 

da Contratante; 
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e) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela Contratante 

para acompanhar a execução, na qualidade de fiscal; 

f) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto; 

13: DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS: 

13.1. É vedado à LICITANTE VENCEDORA: 

a) caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira; 

b) ceder ou transferir a terceiros o contrato e os direitos e obrigações dele decorrentes sem anuência da 

CONTRATANTE. 

c) interromper unilateralmente o serviço sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos em que a Lei assim o permitir; 

d) publicar quaisquer relatórios, entrevistas, detalhes ou informações sobre este contrato, bem como seu 

andamento, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE. 

13.2. A relação da CONTRATADA. com  a CONTRATANTE se restringe ao alcance do objeto contratual, não 

implicando qualquer relação de subordinação hierárquica. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO II- PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2021, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL: CÂMARA MUNCIPAL 	 / UF 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( 	 ) NÃO( 	) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

N 2  DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1. 

TOTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA: 	  DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 

TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS 

COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO 

DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
	 / UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE TERCEIRO GRAU 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO 

ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 

DOCUMENTO SIMILAR, NA (ENDEREÇO): TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, 

SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 
LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 

SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUIVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 

PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 	 2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 2021 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

	
/ UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

	  PORTADOR DO RG 	 , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,   CNPJ  , DECLARA 

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 

INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO 

APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE 
DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, 

PARÁGRAFO 22 , E ARTIGO 97 DA LEI N 2  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

	 EM, 	DE 	 DE 2021. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7 9  DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 9 	 /2021 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

	 , INSCRITO NO CNPJ N 2̀ 	 , POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) 	 , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Ne- 

  E CPF N2 , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N2 27 DA LEI N2 

8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N 9  9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO 

EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 

MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( 

(DATA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO V — MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  0. 	 /2021 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 

CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N 2  12021, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 

299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N 9 	 /2021, FOI 

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO 

OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N 9 	 /2021, POR QUALQUER MEIO 

OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 

	 /2021 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 

POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2 	 /2021, POR QUALQUER MEIO OU POR 

QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N 9 	 /2021 QUANTO A 

PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2  

	 /2021 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU 

DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N 2  

	 /2021 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 

	 /2021 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO 

OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE 	  / UF, ANTES DA ABERTURA 

OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTA PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 

PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

DE 	 DE 2021 

REPRESENTANTE LEGAL 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO VI- DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 O. 	 /2021 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 

NO CNPJ SOB O N 2  [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N 9  [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N  [XXXX], DECLARA, SOB AS 

PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 

TERMOS DO ART. 3 9  DA LEI COMPLEMENTAR N 9  123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 05 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4 9  DO ART. 3 2  DA LEI COMPLEMENTAR N 9  123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360. 	 / UF,00 E ESTANDO 

APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 49 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/06 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. 	 / UF,00 E IGUAL 

OU INFERIOR A 4.800. 	  / UF,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 49 DO ART. 3 9  DA LEI COMPLEMENTAR N 9  123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014_ 

OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 

NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 

LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N 2  123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 

DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: 

Praça Dias Carneiro, ri:= 07— Centro — CEP .  65.602-000 

CNPJ: 05.699.210/0001-33 - Fone: (99) 3521 3308 / 3521 — 1632 

E-mail: contabilidade@cmcaxias.masov.br  
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N9 001/2021 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 

PREGÃO ELETRÔNICO N 9 	 /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9  0. 	 /2021 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	 / UF 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

A EMPRESA 	 , INSCRITA NO CNPJ N 2 	 , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR 	 , PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N 2 	  
E DO CPF N 2   DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE   / UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

EM, 	DE 	DE 2021. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Praça Dias Carneiro, n. 9 07 — Centro — CEP: 65.602-000 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 2  001/2021 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nig 	 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N (2  0. 	 /2021 

A 	 (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNP.) N 9 	 , LOCALIZADA À 

 , DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N 9  10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA CÂMARA MUNICIPAL DE 
  UF - PREGÃO ELETRÔNICO N 9 /2021 

	DE 	  DE 2021. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Praça Dias Carneiro, n. 9  07 — Centro — CEP: 65.602-000 

CNN: 05.699.210/0001-33 - Fone: (99) 3521 3308 / 3521— 1632 

E-mail: contabilidade@cmcaxias.ma.gov.br  



Valor Registrado R$ 
Marca Unid 

Total 
Quant. Especificação 

Unitário 
Item 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO NP- 001/2021 

ANEXO IX — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 

PREGÃO ELETRÔNICO N 9  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 _/ 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por meio 

	, inscrita no CNPJ/MF 	, com sede na 	, bairro, Caxias - Estado do Maranhão, neste 

ato Representada pelo 	, o Sr. 	 , brasileiro(a), portador(a) do R.G n 9  .......... e inscrito(a) no 

CPF sob n 9  , residente neste Município de Caxias-MA, neste ato denominado simplesmente ORGÃO 

GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N 2  ..../ ...... , tudo em 

conformidade com o processo administrativo n 9  / , nas cláusulas e condições constantes do instrumento 

convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa 

  CNPJ  , estabelecia na Rua/Av.   n2 , Bairro  , na cidade de ...... — 

Estado de 	, CEP 	, Fone/Fax 	, E-mail 	 neste ato representado pelo Sr(a) 	 

brasileiro(a)    . portador do RG.  SSP/ e CPF/MF n9  , atendendo as condições 

previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 

às normas constantes das Leis Federais n 9  8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n 9  7.892/2013 e demais 

legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para Futuras Aquisições 

de 	  conforme especificações do Termo de Referência — Anexo I do Edital de 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços n 9  _/ 	constituindo assim, em documento vinculativo e 

obrigacional às partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços n 2  completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua 

transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n 9  

	— Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo: 

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 

advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de 

Praça Dias Carneiro, n. 9  07— Centro — CEP: 65.602-000 
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serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n 2  8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis 

alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o 

disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais 

prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3 2  do art. 15 
da Lei n 2  8.666/91 

CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital, 

Termo de Referência — Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem 

que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os materiais deverão estar em perfeita 

condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem devolvidos e 

exigidos sua substituição. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referentes ao fornecimento dos materiais objeto da presente Ata será efetuado nos termos 

do edital da licitação e anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILIFBRIO DA EQUAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo 

de que trata § 1 2  no art. 65 da Lei n 2  8.666/93. 

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n2 

8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado. 

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, o 

Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Câmara(Órgão Gerenciador) promover 

as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na  alínea "d" do inciso !I do caput 

do art. 65 da Lei n 2  8.666, de 1993. 

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

Praça Dias Carneiro, n. 9  07— Centro — CEP: 65.602-000 

CNN: 05.699.210/0001-33 - Fone: (99) 3521 3308 / 3521 —1632 

E-mail: contabilidade@cmcaxias.ma.gov.br  
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7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Câmara deverá proceder à revogação da respectiva Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 

pela Câmara Municipal de Caxias para determinado item. 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor 

e aquele vigente no mercado à época do registro. 

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, 

serão publicadas no Diário Oficial. 

CLÁUSULA OITAVA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Câmara Municipal de Caxias quando: 

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 

mercado; 

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art. 

87 da Lei 8.666/93; 

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei 

8.666/93; 

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7 9, da Lei 10.520/2002. 

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

Praça Dias Carneiro, rig 07— Centra — CEP: 65.602-000 
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8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos da 

legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n 8.666/93; 

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

8.4.1. Por razões de interesse público; ou 

8.4.2. A pedido do fornecedor. 

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente 

que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o 

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal. 

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando 

motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula 

nona deste instrumento. 

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, 

mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. 

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 

através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro 

dia subsequente ao da publicação. 

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do 

prazo de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a: 

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 

equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e 

seus anexos; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e 

participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

Praça Dias Carneiro, n. 9. 07— Centro — CEP: 65.602-000 
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9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 

documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

9.1.5. Responsabilizar—se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 

seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante; 

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação; 

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por 

produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de 

preços, para representa-Ia sempre que for necessário. 

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 

execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os 

esclarecimentos necessários. 

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para a Câmara. 

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

10.1. A Câmara compromete-se a: 

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 

permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente identificados, 

quando necessário, às dependências da Câmara; 

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais; 

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio 

da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e 

interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso; 

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital; 

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas 

pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados; 
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10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador 

da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação. 

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos materiais, decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata 

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4 9  do Decreto n 2  7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n 9  

9.488, de 2018); 

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3 2  do Decreto n 2  7892, de 2013, alterado pelo Decreto n 2  9.488, de 

2018); 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6 9 , do artigo 22 

do Decreto n 2  7.892/2013; 

11.6.1. A Câmara Municipal de Caxias poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

previsto no § 6 9  do artigo 22 do Decreto n 9  7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, quando 

solicitada pelo órgão não participante. 

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia 

defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade 

com artigo 7 9  da Lei N. 9  10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos 

termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato 

ensejar. 

Praça Dias Carneiro, n. 9  07— Centro — CEP: 65.602-400 

CNP): 05.699.210/0001-33 - Fone; (99) 3521 3308 / 3521 — 1632 

E-mail: contabilidade@cmcaxias.ma.gOy.br  



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS 

t tO0J-Q.c2-4 
046,  Qc 

ch 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela 

licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula 

Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência — Anexo I do Edital da 

Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Câmara Municipal, 

lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa. 

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei 0 2 . 

8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de Caxias-MA. 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este 

instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Caxias-MA, 	de 	 de 2019. 

XXXXXXXXXX 

Órgão Gerenciador 

Rep. Legal 

Fornecedor 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/2021 

ANEXO X — MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° _./20 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N2 	 /- -, QUE FAZEM 
ENTRE SI 0(A)    E A EMPRESA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 	 por intermédio do(a) 	  (órgão) contratante), 

com sede no(a) 	 , na cidade de 	/Estado , inscrito(a) no 

CNPJ sob o n 9 	 , neste ato representado(a) pelo(a) 	  

Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n 9 	, expedida pela (o)   	, e CPF 

n 2 	 , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o n 9 	 , sediado(a) na 	 , em  	 doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade ri 9  
, expedida pela (o) 	 , e CPF n9 	  , tendo em vista o que consta no Processo n 9  

e em observância às disposições da Lei n 9  8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n 9  10.520, 

de 17 de julho de 2002 e na Lei n 9  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n 2  7.892, de 23 

de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n 9  

 /20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 	 , conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Descrição do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 

de   e encerramento em / / prorrogável na forma do art. 57, §1 9, da Lei n 9  

8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da Câmara Municipal, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

9. CLAÚSULA NONA — FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
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12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei n 2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n 2  8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei n 2  8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n 2  8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n 2  8.666, de 

1993, na Lei n 9  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - 

e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBUCAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 

Município, no prazo previsto na Lei n 2  8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Caxias-MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2 9  da Lei ne 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

/ UF, 	de 	 de 20 	

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-  

2- 
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